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O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -
SE. Fala da Presidência.) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A presente sessão remota de debates temáticos foi convocada nos termos do Ato da Comissão

Diretora no 7, de 2020, que regulamenta o funcionamento remoto do Senado Federal, e em atendimento
ao Requerimento no 1.640, de 2021, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores, aprovado pelo
Plenário do Senado Federal.

A Presidência informa que as apresentações e os arquivos exibidos durante esta sessão remota
de debates temáticos ficarão disponibilizados na página do Senado Federal referente à tramitação do
requerimento que originou esta sessão.

A sessão é destinada a receber os seguintes convidados a fim de debaterem o Projeto de Lei no

2.108, de 2021 (no 2.462, de 1991, na Câmara dos Deputados), que trata dos crimes contra o Estado
democrático de direito e revoga a Lei de Segurança Nacional: Sra. Camila Asano, Coordenadora Jurídica
da ONG Conectas Direitos Humanos; Sr. Alaor Leite, Docente-Assistente junto à cátedra de Direito Penal,
Direito Processual Penal, Direito Penal Estrangeiro e Teoria do Direito Penal da Faculdade de Direito
da Universidade Humboldt, de Berlim; Sr. Alexandre Wunderlich, Doutor em Direito pela Pontifícia
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (Pucrs); Sr. Maurício de Oliveira Campos Júnior, professor
da Faculdade de Direito Milton Campos, professor titular da Pontifícia Universidade Católica de Minas
Gerais e advogado; Sra. Virginia Dirami Berriel, Conselheira do Conselho Nacional de Direitos Humanos
e representante da Central Única dos Trabalhadores (CUT); Sra. Raísa Ortiz, Coordenadora da Área de
Espaço Cívico da ONG Artigo 19; Sra. Juliana Vieira dos Santos, advogada na Rede Liberdade; e Sr.
Pedro Estevam Serrano, advogado e professor de Direito Constitucional.

A Presidência informa ao Plenário que serão adotados os seguintes procedimentos para o andamento
da sessão: será inicialmente dada a palavra aos convidados por oito minutos e, em seguida, para conclusão,
se necessário, por mais dois minutos; após, será aberta a fase de interpelação pelos Senadores inscritos,
organizados em blocos, dispondo cada Senador de cinco minutos para suas perguntas, ou seja, nós
vamos organizar em blocos de Senadores, e cada Senador terá cinco minutos para suas perguntas; os
convidados disporão de cinco minutos para responder à totalidade das questões do bloco de Senadores que
se manifestarem; os Senadores terão dois minutos para a réplica, caso necessário.

As inscrições dos Senadores presentes remotamente serão feitas através do sistema remoto.
As mãos serão abaixadas no sistema remoto, e neste momento estão abertas as inscrições.
A sessão de debates temáticos do Senado Federal trata de crimes contra o Estado democrático de

direito.
Abertura da sessão de debates temáticos do Senado Federal destinada a discutir o PL 2.108, de

2021, que altera o Código Penal e revoga a Lei de Segurança Nacional, entre outras providências.
Estamos aqui hoje para debater o projeto de lei mencionado, o PL 2.108, de 2021, iniciado e aprovado

na Câmara dos Deputados como PL no 2.462, de 1991. É uma antiga discussão. Em síntese, o projeto
revoga a Lei de Segurança Nacional bem como o dispositivo da Lei de Contravenções Penais e propõe a
substituição dessas disposições no ordenamento jurídico pelo acréscimo do Título XII na Parte Especial do
Código Penal. Naturalmente, não se trata de mera transposição de dispositivos, mas de uma tentativa de
modernizar a legislação. Precisamos estar juridicamente equipados para enfrentar os desafios da atualidade
nessa matéria tão sensível à defesa da ordem democrática.

A Lei de Segurança Nacional, apesar de trazer os resquícios autoritários da época em que foi editada,
em 1983, no final da ditadura, nunca foi revogada, mas, com a promulgação da Constituição de 1988,
caiu em certo esquecimento. Poucas vezes, serviu como fundamento para ações judiciais. Porém, quando
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serviu, geralmente, foi no intuito de apontar para supostos crimes de manifestação de pensamento. De
alguns anos para cá, com a polarização no cenário político nacional, houve um notável crescimento de
inquéritos policiais instaurados com fundamento na Lei de Segurança Nacional. Segundo levantamento do
jornal Folha de S.Paulo publicado em 21 de janeiro de 2021, de apenas sete inquéritos em 2016, saltamos
para 51 inquéritos em 2020. Ora, não se pode nem se deve calar ninguém por supostos delitos de opinião.
Essa é uma regra fundamental dos regimes democráticos. Mas os números que acabei de mencionar são
preocupantes e mostram claramente que a questão não foi devidamente superada e precisa voltar à agenda
de debates do País.

A Lei de Segurança Nacional também trata de temas como crimes de espionagem, crimes contra a
soberania e a integridade nacional, contra as instituições democráticas, contra o funcionamento de serviços
essenciais e contra a cidadania. Tudo isso, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, poderemos debater aqui, nesta
sessão. O momento político é oportuno e favorável a essa discussão. A opinião pública está atenta, está
mobilizada, e nós Senadores da República temos o dever de atender a esse clamor popular. O Senado
Federal não pude fugir à sua missão.

Eu gostaria, então, de agradecer ao ilustre Senador Randolfe Rodrigues por ter proposto o Requeri-
mento no 1.640, de 2021, que deu origem a esta sessão de debates temáticos.

Quero lembrar às Sras. Senadoras e aos Srs. Senadores sobre a importância de fortalecer o papel
desta Casa como fórum de debate dos grandes temas nacionais. Estamos aqui pelo voto popular. Temos a
necessária legitimação da sociedade, mas isso exige uma contrapartida: temos que honrar a confiança que
nos foi depositada nas urnas. Legislar é importante, mas legislar bem é ainda mais decisivo para a vida de
brasileiros e brasileiras. E isso só é possível mediante um diálogo de alto nível, franco e respeitoso, em que
nós realmente estejamos dispostos a ouvir o outro, em que nós realmente estejamos dispostos a construir
consensos em prol da coletividade.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado. (Pausa.)
Vou anunciar que já estão conectados o Senador Tasso Jereissati, a Senadora Zenaide Maia, o

Senador Izalci Lucas e o Senador Fabiano Contarato. Espero que eles possam continuar na sessão, porque
contribuirão bastante com o debate com os nossos ilustres convidados.

O Senador Randolfe Rodrigues vai falar daqui a pouco, mas, antes de ele falar – ele está dando uma
entrevista –, eu queria começar já a passar a palavra aos nossos debatedores, aos nossos convidados.

Eu queria conceder a palavra à Sra. Camila Asano, Coordenadora Jurídica da ONG Conectas
Direitos Humanos, por oito minutos, com uma tolerância de dois. Quando se completarem oito minutos, a
senhora vai ouvir ”faltam 15 segundos”; aí haverá uma tolerância de mais dois minutos.

Obrigado.
Por favor, Dra. Camila...
A SRA. CAMILA ASANO (Para exposição de convidado.) – Obrigada, Senador.
Bom dia, Sr. Presidente da sessão, Senador Rogério Carvalho!
Cumprimento também as Senadoras e os Senadores presentes, as expositoras e os expositores e todas

e todos que nos acompanham nesta transmissão.
Antes de mais nada, gostaria de me apresentar. Sou Camila Asano, Diretora de Programas da

ONG Conectas Direitos Humanos, entidade dedicada à proteção dos direitos humanos e dos direitos
socioambientais.

É uma grande honra poder estar aqui, porque parte do nosso trabalho tem sido acompanhar as
políticas públicas que tocam o tema de direitos humanos e direitos socioambientais, e esta Casa, o Senado
Federal, exerce um papel importantíssimo em promover ações que possam vir a ampliar os direitos das
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pessoas, mas também um papel que cada vez mais tem se mostrado mais importante ainda devido ao
cenário em que vivemos hoje, que é o de barrar retrocessos. Então, é uma honra poder estar aqui, hoje,
numa Casa em que depositamos tanta confiança e esperança. Que sirva como uma casa de proteção aos
direitos humanos e às garantias constitucionais!

Eu gostaria também, Sr. Presidente, de saudá-lo pela iniciativa e o próprio Senador Randolfe
Rodrigues por convocar esta sessão remota de debates temáticos do Senado Federal.

E, novamente, quero agradecer imensamente a oportunidade, em nome da Conectas, entidade que
represento, de participar de tão prestigiosa e relevante sessão, junto com os colegas e as colegas – muitos
já são companheiros e companheiras de várias outras batalhas em várias questões de direitos humanos.

A convocatória desta sessão, Sr. Presidente, na sua própria justificação, já indicava que esse projeto
de lei de defesa do Estado democrático de direito, que estamos hoje debatendo, constitui uma das matérias
mais importantes que o Congresso Nacional aprecia no ano de 2021. Eu não poderia concordar mais com
isso, porque estamos falando da possibilidade de revogação da Lei de Segurança Nacional.

O PL que nos reúne hoje acrescenta um novo título à Parte Especial do Código Penal, relativa aos
crimes contra o Estado democrático de direito. E, tão mais importante, ele revoga a Lei 7.170, da ditadura
militar, a Lei de Segurança Nacional. A LSN, como já é popularmente conhecida – que triste que ela
precisa ser popularmente conhecida por ainda existir! –, é um verdadeiro resquício autoritário da ditadura
militar, incompatível, de todas as formas, com a democracia restabelecida a partir da Constituição de
1988. E, como o senhor mesmo destacou, a intensificação de sua utilização para respaldar ameaças e
intimidações contra vozes críticas ao Governo reforça a inadequação do paradigma de segurança nacional,
que já é anacrônico e incompatível com a ordem constitucional. É anacrônico também se formos pensar o
cenário internacional, porque essa Lei de Segurança Nacional veio numa lógica de Guerra Fria, que já foi
superada há muitas décadas.

Destaco o relatório recente do Laut, o Centro de Análise da Liberdade e do Autoritarismo, que
realizou um diagnóstico recente da aplicação atual da Lei de Segurança Nacional. Esse estudo faz referência
a um levantamento do jornal O Estado de S.Paulo que constatou um aumento no número de inquéritos
policiais abertos, com base na Lei de Segurança Nacional, de cerca de 285% entre 2019 e 2020, nos
primeiros anos da Presidência de Jair Bolsonaro, comparados em relação aos primeiros anos de mandato
de seus predecessores: Presidenta Dilma Rousseff e Presidente Michel Temer. Então, esse aumento de
cerca de 285%, nesse período que foi utilizado pelo Centro de Análise para fazer a comparação, mostra
uma explosão – acho que eu posso dizer assim –, uma explosão do número de inquéritos abertos com base
nessa Lei de Segurança Nacional.

Um dos achados centrais do estudo realizado pelo Laut é o de que a abertura dos inquéritos com
base na Lei de Segurança Nacional se insere em uma estratégia de intimidação judicial, estratégia essa
promovida pelo Governo Federal com o objetivo de amedrontar e calar qualquer tipo de oposição.

Portanto, sendo a Lei de Segurança Nacional, esse entulho da ditadura, um instrumento usado para
nos intimidar e nos calar no passado e agora no presente, está mais do que na hora de nos livrarmos desse
entulho autoritário da Lei de Segurança Nacional.

Sem dúvida nenhuma, esse processo de revogação deve ser feito com todas as cautelas e preocupações
necessárias, para que as garantias justamente de pluralidade e de existência do contraditório e de atuação
de uma sociedade civil vibrante e ativa não sejam colocadas em risco nesse processo de substituição de
uma lei que não deveria mais existir por algo que deverá ocupar o seu espaço com o objetivo de um
Estado democrático de direito, e não mais de um Estado pautado pela lógica, que foi a lógica da segurança
nacional, da ditadura militar.

Para isso, Sr. Presidente, permita-me retomar o posicionamento contido em documento do Pacto

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D2A3BE8003DAC1B. 

00100.066438/2021-65



26 Junho 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 11

pela Democracia, que foi assinado por mais de 60 entidades da sociedade civil brasileira, incluindo a minha
entidade, a qual represento, a Conectas Direitos Humanos.

Reforçarei, na sequência, elementos que, no nosso entendimento, são centrais para que o novo marco
que revogue a Lei de Segurança Nacional persiga a proteção do Estado democrático de direito e não
incorra em riscos à ação de organizações da sociedade civil, aos movimentos sociais e ao próprio pluralismo
político, que são a base da democracia brasileira.

Em primeiro lugar, destaco a importância de que a revogação da LSN seja realizada por meio de um
texto cujas condutas previstas devem ser aquelas motivadas pela intenção inequívoca de expor o perigo
concreto de grave lesão à ordem constitucional e ao Estado democrático de direito.

Em segundo lugar, infelizmente, vemos uma proliferação de projetos de lei em diferentes matérias
no Congresso Nacional que buscam criminalizar os movimentos sociais. Para isso, fazem uso de termos
propositalmente amplos e ambíguos para dar margem à perseguição.

Para isso, Senador Rogério Carvalho, peço licença para me afastar, por alguns instantes, da discussão
do projeto que nos reúne hoje, que é o projeto de lei de defesa do Estado democrático, e chamar a atenção
para outro projeto: o Projeto de Lei 1.595, de 2019, que visa a criar um sistema antiterrorismo de cunho
autoritário e que tramita, no momento, na Câmara dos Deputados, cuja Comissão Especial inicia seus
trabalhos na semana que vem. Faço só este momento de pausa e me afasto um pouco do tema que nos
reúne, porque essa preocupação de legislações que possam vir a criminalizar movimentos sociais é algo
que está presente nesta matéria, no PL 1.595, de 2019. Esperamos que, caso o projeto saia da Câmara
dos Deputados na forma tão violadora de direitos humanos em que se encontra, o Senado Federal possa
cumprir, mais uma vez, o seu papel de guardião das garantias constitucionais diante de tão abusiva
matéria.

Então, fiz apenas esses parênteses para já fazer esse apelo, porque essa é uma matéria que tem
tramitado – temos acompanhado com várias instituições, inclusive algumas que estão aqui presentes nesta
sessão temática –, que nos preocupa, que está ganhando muito fôlego e avançando.

Então, o uso de tipos penais abertos, amplos e/ou imprecisos faz parte de toda essa leva de projetos
que atentam contra a sociedade civil. E, nesses projetos também, há o uso de terminologias de condutas
que acabam por mirar atividades próprias da ação social em defesa da democracia, dos direitos humanos e
do meio ambiente. É relevante que, voltando agora ao PL da defesa do Estado democrático de direito, se
reforce a importância de que tais termos não estejam presentes. Durante os trabalhos na Câmara dos
Deputados, os quais o Conectas acompanhou intensamente, foi relevante que determinados tipos e termos,
como atos preparatórios que estavam presentes nas primeiras versões dos textos, tenham sido superados.

Faço aqui também um registro de reconhecimento à forma como a Relatora, a Deputada Margarete
Coelho, conduziu os trabalhos na Câmara dos Deputados, sempre muito aberta a contribuições, mas
também faço o registro de lamento com relação à imposição do regime de urgência, algo que temos visto
cada vez mais sendo utilizado nos trabalhos da Câmara dos Deputados.

Falando sobre esses tipos ou termos que foram afastados e superados durante a tramitação na Câmara,
uso, só como exemplo, já caminhando para o final, Senador, a retirada do tipo penal que criminalizava a
atividade aerofotográfica e o sensoriamento remoto em qualquer parte do Território nacional. Os índices
crescentes de desmatamento mostram o quão necessário é o monitoramento do desmatamento feito por
organizações ambientais. E temos visto também a intimidação e o discurso criminalizando justamente
essas ONGs, proferidos por integrantes do Governo Federal.

Concluo, Sr. Presidente, fazendo um apelo para que os Srs. Senadores e as Sras. Senadoras, durante
os trabalhos a serem conduzidos nesta Casa em torno da matéria do projeto de lei de defesa do Estado
democrático de direito, tenham como prioridade o espírito contido no atual art. 359-T do capítulo das
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”Disposições Comuns”, que determina que ”não constitui crime previsto neste Título a manifestação
crítica aos poderes constitucionais nem a atividade jornalística ou a reivindicação de direitos e garantias
constitucionais por meio de passeatas, de reuniões, de greves, de aglomerações ou de qualquer outra forma
de manifestação política com propósitos sociais”. Que esta casa, o Senado Federal, siga nesse espírito, para
que a revogação tão necessária e tardia da Lei de Segurança Nacional seja acompanhada também da tão
necessária proteção da sociedade civil e dos movimentos sociais!

Muito obrigada pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

SE) – Obrigado, Dra. Camila.
Quero agradecer à senhora pela sua contribuição e convidar o Dr. Professor Alaor Leite, para poder

fazer suas considerações e dar a sua contribuição.
O SR. ALAOR LEITE (Para exposição de convidado.) – Muito obrigado, Senador Rogério

Carvalho, na pessoa de quem eu cumprimento todos os Senadores e Senadoras e os colegas que me
acompanham.

O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -
SE) – Alaor, desculpe a brincadeira, mas hoje você está parecendo um pouco mais velho do que no dia em
que a gente conversou. Vou descontar do seu tempo a minha brincadeira.

O SR. ALAOR LEITE – Deve ser o terno, Senador. Há de ser o terno que me deixou com essa
aparência mais respeitável.

Bem, esta sessão plenária trata de relevante matéria, afinal a Lei de Segurança Nacional é uma
morta insepulta, e todos sabem disso. O que nos reúne hoje, em primeiro lugar, é a necessária revogação
dessa lei, para formalizar o sepultamento, enfim. Em segundo lugar, é forjar o futuro, forjar o regime
jurídico de proteção do Estado de direito para o porvir. Não pode haver vácuo nesse setor. Quero crer que
reinam dois consensos a esse respeito: a necessária revogação e a necessária substituição por algo melhor.

O Projeto 2.492, de 1991, que vem da Câmara para esta Casa, para o Senado, amealha várias
tentativas de revogar a Lei de Segurança Nacional ao longo dos últimos quase 40 anos e teve ótimo
andamento na Câmara aos cuidados da Deputada Margarete Coelho. Diligentemente apoiada nos projetos
anteriores, a Câmara soube ser parcimoniosa ao devolver essa matéria, que vagava pela legislação especial
desde 1935, ao Código Penal, promovendo segurança jurídica.

Das alterações, eu destacaria apenas a nova redação do crime de abolição violenta do Estado de
direito.

Neste momento, em razão do tempo, quero me concentrar no novo delito de comunicação enganosa
em massa, o art. 359-O, a grande novidade do projeto, se assim me for permitido dizer. A tentativa aqui
é a de proteger o Estado de direito, mais especificamente o processo eleitoral, contra a desinformação
deliberada, orquestrada, meticulosa e industrialmente. Nessa matéria, não teremos, lamentavelmente,
como observar o Direito estrangeiro. O tipo mais próximo que existe no Direito comparado é o da Áustria,
mas, ainda assim, com outro escopo. Na Alemanha, de onde participo desta honrosa sessão, não há tal
delito, embora haja discussão a esse respeito.

Meus objetivos bastante modestos, neste tempo de que disponho, são, portanto: elevar a precisão
redacional do tipo – um tipo novo tem que ser claro, para que cumpra seu objetivo – e sugerir parâmetros
interpretativos a serem contemplados, Senador Rogério Carvalho, já na exposição de motivos. Um tipo
novo merece um detalhado esclarecimento na exposição de motivos para orientar o intérprete no futuro.

Esse tipo de comunicação enganosa em massa está no Capítulo III, que tutela o processo eleitoral –
é a grande novidade dessa lei –, e, embora possua pena menor do que os outros dois delitos que desfilam
nesse capítulo, aparentemente, será o delito que tem maior relevância prática. Daí a minha escolha. E
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isso se soma ao fato de que há o reconhecimento de uma possibilidade inédita de ação penal privada de
titularidade de partidos políticos, subsidiária à ação pública. Esse tema, certamente, virá à baila aqui no
nosso encontro.

A redação deste tipo, do art. 359-O, é ”promover ou financiar, pessoalmente ou por interposta
pessoa, mediante uso de expediente não fornecido diretamente pelo provedor de aplicação de mensagem
privada, campanha ou iniciativa para disseminar fatos que sabe inverídicos capazes de comprometer o
processo eleitoral”. A pena é de um a cinco anos.

Sugiro aqui duas cautelas redacionais e alguns parâmetros interpretativos, tema que também foi
objeto de uma discussão com vários colegas, ilustres juristas, dois dos quais estão aqui nesta audiência:
Alexandre Wunderlich e Maurício Campos.

As cautelas redacionais, Senador, seriam, em primeiro lugar, adicionar um elemento que balize o
sentido do termo ”comprometer o processo eleitoral”, isso porque esse termo é desconhecido da legislação
codificada. Ele ingressou no Código apenas nos recentes e novos crimes licitatórios, em que se fala em
comprometer a credibilidade do certame. Mas veja que não se fala em comprometer o certame, mas, sim,
a sua credibilidade.

Comprometer o processo eleitoral pode dar a impressão à intérprete de que essa divulgação massiva
de fatos falsos vem aqui comprometer o processo eleitoral como um todo, com o que esse tipo não terá
praticamente aplicação. Nesse sentido, para que se balize o sentido dessa expressão e para que ela ingresse
de forma mais aconchegante no Código Penal, para onde essa matéria vem, que se fale em comprometer a
higidez do processo eleitoral. A mera adição dessa palavra pode auxiliar o intérprete.

A segunda cautela redacional decorre de uma ambiguidade gerada pela própria construção gramatical.
O legislador fala em ”fatos que sabe inverídicos capazes de comprometer o processo eleitoral”. Quando o
legislador menciona esta expressão ”que sabe”, ele quer excluir as hipóteses de dolo eventual e dolo direto
de segundo grau. Ele quer dizer, entre outras coisas, para ser bastante claro, que o agente tem que ter
certeza, aqui, no caso, da falsidade da afirmação. Ocorre que a construção gramatical sugere que o autor
tem de ter certeza também da capacidade dessa divulgação para comprometer o processo eleitoral. E, se
isso for verdade, novamente esse tipo não terá aplicação prática, eu diria, quase nenhuma, na medida em
que é praticamente impossível realizar um juízo de certeza em relação àquilo que é apenas uma aptidão
para comprometer o processo eleitoral. Certeza o agente pode ter apenas dos fatos e de sua falsidade, e
não do resultado que se produz com essa disseminação industrial. Para esse resultado, bastam as outras
formas de dolo.

Em razão disso, nós sugerimos, muito modestamente, que a redação seja a seguinte, apenas com a
adição de uma vírgula e de uma palavra: ”[...] campanha ou iniciativa para disseminar fatos que sabe
inverídicos, e que sejam capazes de comprometer o processo eleitoral”. Com isso, deixa claro que aquele
que divulga tende a conhecer a falsidade do fato que divulga. Tem que ter certeza dela, na medida em
que, por vezes, é difícil distinguir fatos e valoração sobre fatos. Mas essa certeza não se refere à aptidão
para abalar a higidez do processo eleitoral; aqui, basta o dolo.

Por fim, Senador, sugeriria um detalhamento mais explícito na exposição de motivos do âmbito
de aplicação desse tipo. Não basta, nessa lei, pela sua relevância, pela sua importância histórica e pela
sua importância para o futuro, uma exposição de motivos declamatória. A exposição de motivos tem de
determinar o âmbito de aplicação do tipo. Nesse sentido, eu diria que há, no mínimo, três esclarecimentos
imprescindíveis. O primeiro deles seria o de que as ações típicas, promover ou financiar, sugerem uma
orquestração, um concerto, uma atitude organizada, não um mero encaminhamento episódico de mensagem.
É esta a conduta que o tipo quer proibir: essa forma quase industrial e orquestrada de divulgação de fatos
falsos.
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O segundo esclarecimento, uma espécie de filtro, é o de que essas condutas estão vinculadas a uma
espécie de utilização de expedientes clandestinos, os tais robôs, os disparos em massa, o que escapa ao
controle do provedor de aplicação de mensagem privado. Esse esclarecimento é também importante.

O terceiro esclarecimento é o de que o fato inverídico, divulgado industrialmente, deve possuir um
peso tal que possa atingir a higidez do processo eleitoral, não bastando alguma informação falsa marginal,
sobretudo porque o tipo é construído para tutelar a higidez do processo eleitoral, e não para tutelar esse
ou aquele candidato. Nesse sentido, o tipo protege um bem jurídico coletivo. A divulgação da informação
falsa deve, então, poder abalar a higidez desse processo eleitoral. O prejuízo a um candidato específico,
sobretudo em eleições majoritárias, pode ser um resultado acompanhante desse fenômeno, mas não é o
que o tipo quer precipuamente proteger.

Nesse sentido, sugeriria as duas alterações redacionais que foram encaminhadas já ao gabinete do
Relator, Senador Rogério Carvalho, e esse esclarecimento mais explícito na exposição de motivos, para que
a exposição de motivos possa cumprir essa função de ser fonte do intérprete, sobretudo num tipo novo que
não existe no Direito estrangeiro.

Eram basicamente essas as minhas considerações.
Senador, eu atentaria apenas, por fim, para dois fatos. O primeiro é a necessidade de que haja o

período de vacatio legis de 90 dias, na medida em que essa matéria é bastante polêmica e pode haver vetos
parciais que precisarão ser debatidos nas Casas. Então, essa medida de prever a vacatio é necessária. E eu
também atentaria ao fato de que a reforma em curso do Código Eleitoral, na qual também se prevê um
delito de divulgação de fatos inverídicos, é também missão do nosso Parlamento para identificar se não há
sobreposições entre esses delitos.

Eram essas as minhas considerações, Senador Rogério Carvalho.
É um prazer estar com V. Exa. novamente. Foi um prazer ter essa oportunidade. Alegra-me saber

que teremos agora a oportunidade de debater com os demais Senadores e Senadoras e com os colegas.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

SE) – Obrigado, Professor Alaor Leite.
Eu quero agora passar a palavra para o Professor Dr. Alexandre Wunderlich, que é Professor de

Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, tchê.
O SR. ALEXANDRE WUNDERLICH (Para exposição de convidado.) – Bom dia a todos.
Quero inicialmente agradecer ao Senador Rogério Carvalho pela oportunidade, por essa possibilidade

ampla de diálogo com a sociedade. Reencontrá-lo com saúde nesses tempos difíceis, Senador, é um prazer,
é uma alegria.

Eu quero saudar também a todos os Senadores presentes, à assistência e aos meus colegas de bancada,
apresentando-me como um professor daqui do Sul, na minha Pontifícia Universidade Católica do Rio
Grande do Sul, e como representante do Itec, que é um instituto de estudos transdisciplinares criminais
daqui, também do Rio Grande do Sul, que já tem mais de 20 anos, com uma publicação chamada Revista
de Estudos Criminais, em que esse tema foi debatido.

O que me possibilita estar com todos os colegas hoje, aqui, talvez tenha sido um grupo de professores
formado pelo Alaor Leite e pelo Maurício Campos, aqui presentes, mas também pelo Professor Miguel
Reale Júnior, Oscar Vilhena, Theo Dias e Adriano Teixeira, que vêm discutindo essa temática da Lei de
Segurança Nacional.

Alguns meses atrás, em oportunidade com o Professor Reale, fiz um parecer, um longo parecer sobre
a Lei de Segurança Nacional, encaminhado, Senador Rogério, à Ordem dos Advogados do Brasil, em
convite do Presidente Felipe Santa Cruz. A esse material também foi adicionado um parecer brilhante do
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Professor Alaor Leite e do Adriano Teixeira sobre a matéria no âmbito internacional, no direito comparado.
Então, essas pesquisas realizadas por esse grupo de colegas interessados pela defesa do interesse público já
vêm trabalhando nessa matéria com alta capacidade de diálogo, sobretudo com a Deputada Margarete e o
Deputado Paulo Teixeira. Ambos foram parceiros numa união de propósitos para que esse texto chegasse
muito mais bem desenhado ao Senado Federal.

E, de igual maneira, eu quero registrar também um agradecimento especial ao Senador Anastasia,
que nos recebeu para discutir muitos desses pontos. E eu elegi apenas um ponto para uma contribuição
que também já foi encaminhada por escrito ao Senador Rogério Carvalho, porque acho que a questão
fundamental de superação do paradigma da Lei de Segurança Nacional, de defesa da segurança nacional
por um paradigma de proteção e defesa das instituições democráticas, já é uma unanimidade, já é um
consenso. Nós temos que superar esse modelo autoritário de essência autoritária da Lei de Segurança
Nacional, de 1983 e, de uma vez por todas, adotar um modelo garantista de defesa do Estado de direito
e das instituições democráticas. E esse conceito é um conceito muito caro, um conceito de tutela das
instituições democráticas.

Desde 1988, os penalistas aqui e quem acompanha a questão da racionalização da lei penal no
Brasil hão de concordar comigo que, desde a Constituição, nós viemos, ao longo do tempo, criminalizando
uma série de condutas, muitas delas quiçá desnecessárias sob um ângulo de um direito penal, racional,
necessário e minimalista. Por outro lado, nós não criminalizamos aquilo que há de mais importante para o
Estado democrático de direito, que são justamente essas violações de Estado, praticadas contra os Poderes
Públicos e as instituições democráticas. Então, nós criminalizamos condutas que afetam valores ou bens
jurídicos de menor importância e não nos deparamos com a dignidade penal da intervenção necessária que
se dá no âmbito das instituições democráticas.

No que tange a isso, a proposta que trago aos colegas para o debate é justamente fruto desse trabalho
dos colegas que se debruçaram sobre o projeto que veio da relatoria da Deputada Margot e que fala do art.
286 do Código Penal.

O art. 286 do Código Penal, o caput dele, a cabeça do artigo diz o seguinte: ”Incitar, publicamente,
a prática de crime [...]”. E a proposta redacional veio da seguinte forma da Câmara – a inclusão de um
parágrafo no art. 286: ”§1o Incorre na mesma pena quem incita, publicamente, a animosidade entre as
Forças Armadas ou entre estas e os Poderes constitucionais, as instituições civis ou a sociedade”.

É evidente que aqui há uma melhoria substancial no antigo art. 23, inciso II, da Lei de Segurança
Nacional. Ele é transportado, numa figura de reserva de codificação, que é bastante interessante, para
dentro do Código Penal brasileiro e superando expressões da antiga Lei de Segurança Nacional, como as
classes sociais ou as instituições civis. Então, acho que o passo é muito fundamental e importante, mas a
sugestão é de uma melhoria redacional aqui.

Penso também que podemos evoluir sobre dois aspectos, dois passos podem ser dados, a fim
de melhorar ainda mais o figurino penal. O espírito aqui desse texto é justamente tratar de evitar a
animosidade entre as Forças Armadas e destas contra os Poderes constitucionais, as instituições civis ou
a sociedade, e não o sentido contrário, por exemplo, a sociedade contra as Forças Armadas. E aí é que
se sugere uma redação para que se possa deixar mais claro, com menos juízo de interpretação ou até de
eventual recurso à malversação.

Propomos igualmente incluir, ao lado de Forças Armadas, as suas forças auxiliares, Professor Serrano:
Polícia Militar, os da Reserva... Para evitar essa dúvida interpretativa do texto, esta Brigada Militar dos
Estados, que é – vamos dizer assim – a base de uma eventual insurgência, deve estar mais expressa no
tipo, e esta é a sugestão para que se evite um risco interpretativo.

A nova proposta de redação seria, portanto:
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”Parágrafo Único. Incorre na mesma pena quem incita publicamente [evidentemente se mantém
a questão] a animosidade nas Forças Armadas ou qualquer destas e de suas forças auxiliares e reservas
contra os Poderes Constitucionais, as instituições civis ou a sociedade”.

E, alternativamente, se porventura o Senado acolher apenas a emenda redacional, ficaria assim:
”Parágrafo Único. Incorre na mesma pena quem incita publicamente a animosidade das Forças

Armadas ou de qualquer destas contra os Poderes constitucionais, as instituições civis ou a sociedade”.
Nós entendemos que aqui há um trabalho específico do nosso colega que vai participar do debate,

Professor Maurício Campos, nessa redação aqui, juntamente com esses colegas do grupo em que eu tive a
oportunidade de ser apenas o porta-voz. Nós entendemos que é preciso deixar claro que nesse crime de
incitação, também participam as Forças Militares auxiliares e os agentes que estão na reserva.

Seriam essas as minhas considerações, fazendo eco ao que disse meu amigo Alaor Leite sobre a questão
da vacatio. Fazendo eco ao que disse a Camila, da Conectas, sobre o perigo da legislação antiterrorismo
que vem pela frente, e agradecendo mais uma vez, Senador Rogério Carvalho, o espaço democrático e de
amplo debate com a sociedade civil que V. Exa. tem oportunizado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

SE) – Obrigado, Professor Alexandre Wunderlich.
Eu queria, agora, conceder a palavra ao Professor-Doutor Maurício de Oliveira Campos Júnior,

Professor da Universidade Católica de Minas Gerais.
O SR. MAURÍCIO DE OLIVEIRA CAMPOS JÚNIOR (Para exposição de convidado.) –

Bom dia, Senador Rogério Carvalho. Na sua pessoa, cumprimento a todos os demais participantes desta
sessão em que se debate a substituição ou o sepultamento da Lei de Segurança Nacional. Eu agradeço
essa oportunidade. Penso que fui muito estimulado por esse grupo de professores que recentemente me
convidou para fazer parte desse debate que já acontecia antes mesmo de o projeto ganhar a velocidade
que lhe deu a Deputada Margarete Coelho, lá na Câmara Federal. E, nessa etapa, uma contribuição
complementar parece-nos algo extremamente gratificante. Por isso, eu quero agradecer muito, na sua
pessoa, esta oportunidade.

Indo diretamente a um ponto – e acho que foi isso que nos inspirou, sobretudo Alaor, Alexandre e eu
–, nesta manhã, como forma de reflexão e contribuição, elegi o art. 359-Q, que trata da ação penal privada
subsidiária. Se é verdade que a comunicação enganosa em massa constitui uma novidade importante
nesse projeto, penso eu que o art. 359-Q, com a ação penal privada subsidiária legitimando partidos
políticos para uma ação supletiva à do Ministério Público, nos crimes definidos no Capítulo III, que trata
exatamente do processo eleitoral, constitui igualmente uma novidade realmente relevante. Isso por quê?
Se estamos tratando de uma lei que traz institutos para o Código Penal, é preciso compreender que ela
está se ajustando aos institutos já consagrados no mesmo Código Penal. E entre os institutos consagrados
no Código Penal, a ação penal privada subsidiária é admissível na hipótese do ofendido, ou seja, o ofendido
que, porventura, esteja legitimado poderá fazer uma ação penal privada subsidiária em caso de inércia do
Ministério Público.

Nós temos assistido, no nosso sistema processual, alguma crítica, sobretudo em face do grande poder
que muitas vezes o Ministério Público tem e a impossibilidade de controles ou fiscalizações relativamente a
essa ação supletiva. E penso eu, até, que o que o projeto quis fazer foi inaugurar uma perspectiva de que
partidos políticos, no âmbito de crimes que atentem contra o processo eleitoral, tenham essa legitimidade.
Mas essa legitimidade me parece uma legitimidade bastante anormal do ponto de vista da sistemática do
Código Penal. Os partidos políticos não são nem ofendidos nem também são órgãos oficiais aos quais a
Constituição tem atribuído a legitimidade para persecução penal. Então, eles acabam se colocando entre o
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Ministério Público e o ofendido e ganham uma legitimidade a partir da previsão da lei, do projeto, que até
então era completamente desconhecida para toda e qualquer entidade privada. Ou seja, ele não é o órgão
oficial encarregado de persecução penal e também não é, a rigor, um ofendido segundo o Código Penal e o
Código de Processo Penal.

Então, essa iniciativa de trazer a legitimidade ativa aos partidos políticos com representação no
Congresso Nacional é absolutamente inovadora. Daí, é preciso, em primeiro lugar, advertir para aspectos
constitucionais. Provavelmente, esse tema não escapará de um amplo debate constitucional, se não
agora, no futuro, até mesmo por se discutir se a ação penal pública privativa do Ministério Público pode,
eventualmente, ser supletivamente intentada como ação privada subsidiária por um partido político, que
não é, na sistemática do Código Penal, propriamente um ofendido, à luz do que todo o sistema processual
e penal brasileiro conhece. Por isso, a sugestão, em princípio, é: ou bem se suprime esse dispositivo, ou,
então, se promove, eventualmente, uma redução do seu alcance. Explico: é que os crimes a que se refere a
perspectiva da ação penal privada subsidiária por partidos políticos são apenas os crimes previstos no
Capítulo III, que tratam do processo eleitoral. Seriam, portanto, os crimes de interrupção do processo
eleitoral, comunicação enganosa em massa e violência política. Qual a proposta ou sugestão? A prevalecer
a ideia que a Câmara traz, como já incluída neste projeto, de legitimação dos partidos políticos, excluir,
eventualmente, essa legitimação decorre do crime de violência política. Por quê? Porque, no crime de
violência política, diferentemente dos outros dois crimes – de comunicação enganosa em massa e interrupção
do processo eleitoral –, há vítimas determinadas sempre. Sempre. Vale dizer: o que falar ou o que dizer da
legitimidade ativa do ofendido aquele que tenha sofrido, ele próprio, a violência física, a violência sexual, a
violência psicológica? Que tenha, portanto, ele próprio, de alguma maneira, restringidos os seus direitos,
impedido o seu direito ou dificultado o seu direito no exercício do direito político, em razão de seu sexo,
sua raça, sua cor, sua etnia, religião ou procedência nacional?

A rigor, pode ser que a legitimação de partidos políticos, em relação a tal delito, traga uma
perplexidade enorme, porque os partidos políticos se substituiriam, substituiriam tais ofendidos e, nisso,
trariam uma situação relativamente complexa. Por quê? Porque ele sim, na sistemática do Código Penal,
possui legitimidade ativa subsidiária, e, agora, os partidos políticos estariam entrando, vamos dizer assim,
ou de maneira concorrente, ou usurpando tal legitimidade ativa. Ou seja: a ideia, a par de toda a discussão
constitucional, e não se pode também desconhecer, e creio eu que o projeto leva em conta a própria estatura
constitucional que têm os partidos políticos, inclusive legitimados para ações de cunho constitucional já
conhecidas – ações diretas de constitucionalidade, ações de descumprimento de preceito fundamental,
enfim... Mas, dotar os partidos políticos dessa legitimidade ativa é, de fato, uma grande inovação.

Então, eventualmente seria prudente, penso eu, talvez reduzir o impacto dessa novidade, excluindo
da violência política tal legitimidade. A hipótese seria, então, que o art. 359-Q previsse que, para os
crimes previstos nos arts. 359-N e 359-O, admite-se ação privada subsidiária de partido político com
representação no Congresso, se o Ministério Público não atuar no prazo estabelecido em lei, oferecendo a
denúncia ou ordenando o arquivamento do inquérito.

Sr. Senador, nessa primeira etapa, penso eu que era essa a contribuição que escolhi para oferecer ao
debate, entendendo e acreditando que será um grande passo, de certo modo, essa legitimação ativa de
partidos políticos em crimes com o processo eleitoral. Mas, talvez, a prudência, considerando que ela está
incluindo dispositivos no sistema, na forma sistemática, como o Código Penal compreende o sistema de
titularidade de ações, que se restrinja àquelas hipóteses em que as vítimas determinadas não se encontram
ou não se identificam como regra principal.

Obrigado pela oportunidade dessa contribuição.
O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -
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SE) – Obrigado, Professor Dr. Maurício de Oliveira Campos Júnior.
Eu concedo a palavra agora à Conselheira Sra. Virginia Dirami Berriel, Conselheira do Conselho

Nacional de Direitos Humanos e representante da Central Única dos Trabalhadores (CUT).
A SRA. VIRGINIA DIRAMI BERRIEL (Para exposição de convidado.) – Bom dia, Senador

Rogério Carvalho; bom dia, todos os Senadores, todos os integrantes desta importante audiência pública,
debatedores, todos os colegas que estão aqui presentes. Bom dia a todos, todas e todes!

É uma honra poder participar desta audiência.
Além de Conselheira do Conselho Nacional de Direitos Humanos, como o Senador disse, eu sou

da direção da Central Única dos Trabalhadores, da direção de dois sindicatos – o Sinttel-Rio e o Sindjor
(Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Município do Rio de Janeiro) – e também integro o Movimento
Humanos Direitos.

Bem, a Lei de Segurança Nacional, esse entulho que está aí há muito tempo, é uma grande ameaça.
Evidentemente, o Conselho Nacional de Direitos Humanos é totalmente a favor de sua revogação. Inclusive,
nós, no mês de março, nos manifestamos em nota pública, por conta de todos os ataques à liberdade de
expressão, por meio da aplicação dessa indevida Lei de Segurança Nacional, e nós emitimos nota. Nós já
falamos em outras audiências do nosso desejo do sepultamento dessa lei tão prejudicial às liberdades.

Evidentemente, quero reforçar aqui, em nome do conselho, em nome da Central Única dos Tra-
balhadores, que nós precisamos sepultar, sim, essa lei, que é um entulho, mas também precisamos ter
muita cautela, precisamos fazer muitos debates, não evidentemente de forma açodada, para trabalhar uma
outra lei que possa apresentar qualquer tipo ou qualquer forma de inibição de perseguição, de censura, de
ataques aos movimentos sociais, ao movimento sindical, movimentos esses que já estão sendo atacados.
Quero dizer aqui que, lamentavelmente, os trabalhadores deste País estão sendo atacados todos os dias. A
precarização é extrema e intensa, mas não só os trabalhadores, as mulheres, os negros e os pobres deste
País estão sendo atacados e massacrados no seu dia a dia. Então, nós não podemos indicar ou defender
um projeto que vá agredir as liberdades dessas pessoas; e mais: nem a liberdade de imprensa.

Como jornalista, quero destacar aqui também que essa categoria vem sendo massacrada por este
Governo desde o momento em que ele entrou. Todos os dias nós vemos aí na mídia um ataque. É uma
barbárie vergonhosa que tem acontecido diuturnamente aqui, no nosso País. E, evidentemente, o Conselho
Nacional dos Direitos Humanos não pode compactuar nem com essa atitude deste Governo, que não nos
representa, como também não representa os trabalhadores; nem as mulheres; nem os pobres; nem os pretos
deste País; nem os índios deste País, que estão sendo massacrados; nem o meio ambiente.

Então, que fique aqui o nosso repúdio e o maior repúdio pelas 510 mil vítimas da Covid-19. Grande
parte da morte dessas pessoas que se foram poderia ter sido evitada se este Governo agisse com sensibilidade
e se ele aplicasse exatamente as normas definidas pela OMS: as normas de distanciamento social, as normas
de utilização de máscara e tudo mais. Então, o que está acontecendo no Brasil hoje é um crime.

Mas, voltando à questão do projeto, evidentemente que os esforços são importantes para que se
tenha um projeto que não restrinja as liberdades, mas que garanta os direitos humanos para todas essas
categorias de que aqui eu falei.

Quero deixar, inclusive, destacado que nós temos pessoas presas por conta da perseguição, por
conta da Lei de Segurança Nacional. Evidentemente nós temos aí um companheiro, um militante, o
Rodrigo Pilha; nós temos outros trabalhadores, o Deyvid Bacelar; nós temos também, mais recentemente,
o Alessandro Trindade, este último funcionário concursado da Petrobras, que foi demitido por justa causa
simplesmente por levar alimentos a um acampamento aqui, no Rio de Janeiro.

É a barbárie que está acontecendo em nosso País. Então, todo e qualquer outro projeto tem que
levar em conta o que nós estamos sofrendo hoje, e aí não fazê-lo de forma açodada. Nós precisamos fazê-lo
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com muito debate com a sociedade civil para que não se interfiram nas nossas liberdades, para que a
população não pague o preço que estamos pagando hoje. Não podemos permitir mais que haja tanto
sofrimento quanto o sofrimento que trabalhadores, mulheres, pobres deste País gritam – gritam pela fome
e gritam pela morte pela Covid-19.

Então, quero parabenizar o esforço do Senador pelo projeto em questão. É necessário debater, é
necessário avançar, e que este projeto não restrinja nenhuma liberdade, que esse projeto não restrinja
nenhuma greve, nenhuma manifestação, nenhum ato político. Que não seja um projeto que persiga seus
opositores, como o que está acontecendo com este Governo; que permita a perseguição, seja por parte
policial, seja por parte federal, a seus opositores por questões políticas, por questões ideológicas, por
questões de gênero. Isso não podemos permitir.

Então, quero parabenizar o Deputado. E precisamos avançar. A ideia é avançar para que sejam
garantidas todas as liberdades e que os direitos humanos, que nós tanto queremos para todos, sejam
vividos e vivenciados de forma plena e estabelecidos conforme a Constituição deste País. Não podemos
permitir que a Constituição deste País continue sendo rasgada como este Governo está fazendo.

Quero agradecer aqui a participação, o convite ao Conselho Nacional dos Direitos Humanos, e dizer
muito obrigada. Vamos à luta para que não haja nenhum obstáculo a esse novo projeto e para que os
projetos que estão tramitando aí e que colocam em risco a população, como aqueles de que falou a Camila
– o 272, de 2016, o 1.959, de 2019 –, que esses projetos não avancem, sob pena de mais um ataque à
população.

Muito obrigada, Senador Rogério Carvalho.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

SE) – Obrigado, Conselheira Virginia Dirami Berriel.
E agora eu concedo a palavra à Sra. Raísa Ortiz, Coordenadora da Área de Espaço Cívico da ONG

Artigo 19.
A SRA. RAÍSA ORTIZ CETRA (Para exposição de convidado.) – Bom dia, Senador, muito

obrigada; bom dia a todas e todos. Agradeço o convite, a oportunidade de estar aqui com todos hoje,
conversando um pouco mais sobre esse tema, que é tão caro a todos que trabalhamos para a defesa da
democracia e dos direitos humanos.

Eu aproveito e me apresento brevemente. Sou Coordenadora da Área de Espaço Cívico da Artigo
19. A Artigo 19 é uma organização internacional fundada em 1987, e com trabalho no Brasil desde 2007.
A gente acompanha sistematicamente, pelo menos desde 2013, todas as violações e riscos à liberdade de
expressão no Brasil e na América do Sul, em particular, os riscos ao direito de manifestação, ao direito de
protesto e à segurança e proteção de defensores e defensoras de direitos humanos. É com este aprendizado,
é com essa bagagem que eu venho aqui hoje falar para os senhores que precisamos resgatar esse histórico
para poder analisar esta lei. Não é só com base no contexto atual que a gente tem que analisar o texto
que está hoje em debate.

Então, com base nesse histórico, que muitos dos meus companheiros e companheiras aqui também
têm, eu chamo a atenção porque realmente é urgente a revogação da Lei de Segurança Nacional. É um
entulho da ditadura, é um grande resquício e uma grande dívida da democracia.

Agora, Senadores e Senadoras, eu chamo a atenção dos senhores para que não há consenso é há uma
grande necessidade de um debate extremamente profundo sobre a necessidade de substituir esta Lei de
Segurança Nacional. E, justamente porque não há consenso e porque é muito delicado qualquer debate
ao redor desse tema, que é muito grave que a gente tenha feito esse debate na rapidez com que se fez.
Senadores e Senadoras, eu não sei se os senhores fizeram as contas, mas o debate formal na Câmara não
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durou nem 15 dias. Nós tivemos 30 dias de debate se formos generosos e contarmos a parte informal do
debate. Algo tão sério para a democracia brasileira não pode ser debatido dessa forma, e a gente espera
que, no Senado, o processo se dê de outro lugar.

Dito isso, eu queria chamar, primeiramente, a atenção dos senhores para dois grandes desafios –
para não dizer dois grandes riscos – do processo político de debate desse projeto e com relação, se a gente
puder categorizar assim, ao risco político pensado em relação ao Legislativo e ao Executivo e a essa vida
política, porque todo o resto também é político, mas esses dois detalhes é importante que a gente leve em
consideração.

O primeiro deles é com relação às negociações na Câmara, o que alguns dos meus colegas já trouxeram
aqui. As negociações na Câmara se deram com a intenção de que este texto fosse um contraponto a todos
os textos e projetos que estão se debatendo na Câmara em relação à Lei Antiterrorismo, à ampliação
da Lei Antiterrorismo, e o 1.595, como mencionado pela Camila, é a nossa grande preocupação. Esse
contraponto, que era a grande questão da negociação, parece ter caído por terra. E eu chamo a atenção
dos senhores para que a gente faça esse exercício coletivo de checar se é assim, porque a instalação da
Comissão Especial do 1.595, na semana que vem, me parece ou nos parece – há um grande número de
organizações que, inclusive, se reuniu ontem – um indicativo de que este contraponto não está mais vigente.
E a aprovação do texto da lei de proteção do Estado democrático de direito pareceria já não estar mais
vinculada a uma garantia de não aprovação de uma nova lei, de uma reforma da Lei Antiterrorismo. Isso é
muito importante que a gente tenha presente em termos de processo político.

O segundo ponto, em termos de processo político, são os riscos de veto. Temos um risco de veto
grande da Presidência da República. Isso significa que, se fizermos as contas de quanto tempo mais ou
menos leva entre os vetos e as negativas do Congresso em relação a esses vetos, nós vamos ter vigente uma
nova lei de proteção de Estado democrático, nos moldes do Governo Federal, durante o processo eleitoral.
Isso é um risco enorme à nossa democracia, porque todos sabemos aqui – os senhores sabem muito melhor
que eu – que o processo eleitoral já começou, já estamos em andamento, já está toda a negociação em
andamento. Ter vigente esta lei dessa forma, da forma como vai ficar depois dos vetos, por um tempo
mínimo que seja, de três, quatro meses, durante o processo eleitoral, é um risco grave à democracia.

Dito isso – esses dois temas grandes políticos, que eu acho que é importante que a gente pense junto
–, eu queria entrar no texto. E a nossa análise do texto foi feita de maneira muito coletiva, com muitos
movimentos sociais e organizações – posso citar alguns: Justiça Global, Terra de Direitos, Movimento dos
Sem Terra e Grupo Tortura Nunca Mais. E também fizemos, dentro do Artigo 19, com toda a trajetória
que temos, uma análise de direito internacional do texto. Então, os meus comentários vão sair justamente
desses dois processos de análise técnica muito profunda.

Então, eu chamaria a atenção dos senhores para quatro pontos do texto, os quais são um risco à
democracia.

O primeiro deles é justamente em relação aos crimes de opinião, porque parecia ser um grande
consenso, do ponto de vista social e jurídico, que era necessária a revogação dos arts. 22, 23 e 26 da atual
LSN. Bom, não foi isso que aconteceu.

No fim das discussões na negociação da Câmara, esses textos foram revividos pelo art. 3o, lá no
final do texto, nas Disposições Gerais, que ampliam o rol dos beneficiários, dos funcionários públicos e
políticos beneficiados pela proteção dos crimes contra a honra – difamação, calúnia... Os senhores devem
saber que, no direito internacional, a grande recomendação dos especialistas e da própria jurisprudência é
a descriminalização de crimes relacionados a funcionários públicos. A lei está indo na contramão, ela está
aumentando o rol de funcionários públicos beneficiados por esse tipo de criminalização. E esse é um risco
enorme à liberdade de expressão, pois sabemos os riscos de autocensura e o fator inibidor desse tipo de
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crime. Isso está lá no art. 3o.
O outro crime relacionado também com crimes contra a honra e crimes de opinião é o que já o meu

colega Alexandre mencionou, que é o crime de incitação à animosidade das Forças Armadas. Ele é uma
cópia, é texto literal da atual LSN, e é um risco enorme que ele esteja sendo reeditado. Vejam: eu estou
chamando a atenção para artigos que estão sendo reeditados da LSN, então, a gente está revogando mais
ou menos a atual LSN. Esse texto é um risco enorme, porque protege as Forças Armadas, a depender da
interpretação, e não os outros Poderes da República, sendo que a gente sabe historicamente qual é o papel
das Forças Armadas nesse jogo todo.

Um segundo ponto que eu queria trazer diz respeito aos riscos de criminalização da própria atuação
política. Esses riscos estão estritamente relacionados... E devemos pensar no processo eleitoral de agora e
em todos os desafios que temos daqui para a frente. Esses riscos estão, sobretudo, nos artigos de sabotagem
e de abolição violenta do Estado democrático de direito. Eles são reedições, apesar de chamarem de outra
forma, dos arts. 17 e 18 da atual LSN e criminalizam ferramentas históricas dos movimentos sociais,
como estamos vendo agora, por exemplo, nos últimos dias, toda a luta dos povos indígenas em Brasília,
tentando se fazer ouvir, ocupando prédios públicos, fazendo protestos... Essas ferramentas não podem
ser criminalizadas, e esses dois artigos colocam em risco essas ferramentas. Quando a gente pensa em
liberdade de expressão e liberdade de associação, o direito internacional é muito claro: as ameaças têm que
ser evidentes, e nunca podem ser maiores os riscos à democracia quando a gente criminaliza qualquer tipo
de conduta relacionada à liberdade de expressão. Nesse caso, as ameaças são claríssimas aos movimentos
sociais, às lideranças, às organizações sociais. Então, esses dois artigos são de extrema preocupação.

E, para terminar, a outra grande preocupação é o artigo de espionagem, que reedita o art. 13 da
atual LSN e coloca em risco a criminalização de difusão de informações de interesse público. Esse artigo é
realmente muito preocupante, e nós deveríamos suprimi-lo, porque esse tipo de debate deveria ser feito em
legislação específica.

Para terminar, com relação aos direitos digitais, privacidade, realmente, o artigo de comunicação
enganosa em massa é uma grande preocupação da sociedade civil, porque também mereceria legislação
específica, debate específico. E o direito internacional é muito claro ao dizer que termos genéricos como
”enganoso”, ”falso” não deveriam jamais ser alvo de uma legislação penal.

Acho que eram estes os temas que a gente queria trazer: esses dois temas políticos e esses quatro
temas mais de texto. E queríamos pedir justamente a supressão do art. 3o, do artigo de sabotagem, do
artigo de abolição, do artigo de espionagem e do artigo de comunicação enganosa. Com isso, a gente pode
começar a conversar sobre realmente haver uma lei de proteção no Estado democrático de direito, e não
uma reedição da atual LSN.

Agradeço e fico à disposição para qualquer dúvida que possa surgir da minha fala.
Muito obrigada, Sr. Senador.
O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

SE) – Obrigada, Raísa Ortiz, que é Coordenadora da Área de Espaço Cívico da ONG Artigo 19.
Eu quero conceder a palavra agora à Sr. Juliana Vieira dos Santos, advogada na Rede Liberdade.
A SRA. JULIANA VIEIRA DOS SANTOS (Para exposição de convidado.) – Bom dia, Srs.

Senadores, Sras. Senadoras. É uma honra fazer parte desta audiência pública sobre um assunto que é tão
caro para o País.

Eu sou a Coordenadora Jurídica da Rede Liberdade, que é uma rede de advogados e advogadas
que atua em casos de violações de direitos e garantias constitucionais. Temos acompanhado de perto a
aplicação da Lei de Segurança Nacional na ponta, e é essa contribuição que eu gostaria de trazer aqui
para este debate.
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A velha Lei de Segurança Nacional, em vigor desde 1983, quando o País ainda vivia o regime da
ditadura militar, sobreviveu mesmo após a restauração democrática nessa condição de entulho autoritário,
de que tantos já falaram antes, de pouquíssima relevância – e pouquíssima relevância porque, uma lei em
que voltou o aparato repressivo do Estado contra seus próprios cidadãos e cidadãs, ela não era aplicada de
forma significativa desde a redemocratização. A partir de 2019, porém, Excelências, o aparato do Governo
Federal e das forças policiais do País passaram a adotar o uso sistemático de alguns dos seus dispositivos.

E o estudo do Centro de Análise da Liberdade e do Autoritarismo (Laut), que já foi mencionado
aqui, encomendado pela Rede Liberdade e pela Comissão Arns para apresentar ao Supremo Tribunal
Federal, aponta exatamente o crescimento em 285% na instauração de inquéritos policiais com base na
Lei de Segurança Nacional durante o atual Governo, o que traz de volta esse ultrapassado conceito de
inimigo interno, próprio da doutrina de segurança nacional absolutamente incompatível com o Estado
democrático de direito esculpido na Constituição de 1988. A velha Lei de Segurança Nacional, então,
volta a ser assunto nos jornais dos tribunais, para enquadrar desde cartunista que faz charge crítica ao
Presidente até servidores que divulgam informações discutidas no Ministério da Saúde, cumprindo a sua
função institucional.

Esse estudo do Laut aponta que o Poder Executivo foi quem mais mobilizou o uso da Lei de Segurança
Nacional contra cidadãos e cidadãs. E nós advogados e advogadas da Rede Liberdade temos acompanhado
esse uso a serviço de medidas autoritárias que se sobrepõem a direitos fundamentais, principalmente
a liberdade de expressão. E a Lei de Segurança Nacional tem sido usada, sim – muito usada! – para
reprimir aqueles que criticam representantes do Governo e tem funcionado, portanto, Srs. Senadores, Sras.
Senadoras, como uma espada de Dâmocles sobre a sociedade civil, como uma tentativa de repressão. E,
por isso, não há momento mais crítico, mais oportuno e mais urgente para sua revogação. E ela é urgente
exatamente porque a lei está servindo ao propósito para o qual foi promulgada, que é asfixiar as críticas e
os opositores de um governo.

E aí é fundamental entender que a lei que veio da Câmara, com seus erros e acertos, significa, sim,
uma mudança de paradigma: comete crime quem atenta contra a Constituição e não quem atenta contra
quem ocupa a cadeira presidencial. Essa nova lei está tratando de proteger instituições e não os políticos
da vez, estão sendo protegidos direitos e valores e não os projetos do Governo e quem os representa.

A velha Lei de Segurança Nacional falava em motivação política, em subversão da ordem social,
em facilitação culposa, em punição da tentativa. O novo texto contém tipos muito mais específicos, tão
específicos que até a lei foi criticada por ser de aparente difícil aplicação, como deve ser realmente uma lei
penal que visa proteger o Estado democrático de direito e não a criminalização da sociedade.

A lei que veio da Câmara, Srs. Senadores, Sras. Senadoras, incluiu elementos subjetivos e a exigência
de uma lesividade concreta, em maior ou menor grau, em cada um desses tipos, como uma ferramenta
de proteção da cidadania para quem se opuser a eventual mau uso do Direito Penal, um problema que é
recorrente no nosso sistema, que é punitivista e é gerador de desigualdades, independentemente da nova
lei. Essa é uma questão que a lei não vai conseguir solucionar, mas o novo texto cria uma excludente
da lei, infelizmente necessária neste momento, que prevê que os artigos não se aplicam a manifestações
críticas aos Poderes constitucionais, nem a atividades jornalísticas ou à reivindicação de direitos e garantias
constitucionais por meio de passeatas, reuniões, greves, aglomerações; enfim é o que está previsto, salvo
engano, no art. 359-T. Essa excludente seria uma pá de cal no uso do art. 26 da atual Lei de Segurança
Nacional, já que preservado o direito de crítica aos Poderes constituídos.

E concluo, portanto, reiterando tudo o que já foi dito anteriormente, principalmente pela Camila,
pelo Professor Alexandre, pelo Professor Maurício e pelo Professor Alaor, mas concluo fazendo um apelo
para que esta Casa mantenha os avanços conseguidos na Câmara, com as correções de redação que já foram
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sugeridas aqui e que eventualmente sejam necessárias; que este Senado Federal preserve essas garantias
e aprimore eventualmente o texto nos pontos em que ainda há dúvidas, mas que faça isso rapidamente,
porque o mau uso da velha Lei de Segurança Nacional já está prejudicando a cidadania, já está oprimindo
quem ouse criticar o Governo ou denunciar os desmandos ou o genocídio em curso no País.

Eu agradeço muito a oportunidade.
Fico à disposição para qualquer esclarecimento.
O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

SE) – Muito obrigado, Dra. Juliana Vieira dos Santos, que representa aqui a Rede Liberdade.
Concedo a palavra agora ao Professor Pedro Estevam Serrano, que é professor de Direito Constituci-

onal.
O SR. PEDRO ESTEVAM SERRANO (Para exposição de convidado.) – Muito obrigado,

Senador Rogério. É uma honra poder estar aqui com V. Exa. refletindo a respeito desse projeto. É uma
honra também estar presente com gente tão qualificada da sociedade civil e do meio jurídico.

Fui uma das pessoas que compôs um grupo de juristas: eu junto com o Professor Lenio Streck,
Professor Juarez Tavares, Professora Carol Proner, Professor Marcelo Cattoni, da UFMG, Professor
Martonio Mont’Alverne, Professor Eugênio Aragão, Professores Fernando Hideo, Juliana Serrano e
Anderson Bonfim. E fizemos uma ampla da pesquisa da legislação então vigente do mundo, em países da
Europa, basicamente, e aqui da América Latina, e, a partir dessa pesquisa, produzimos uma proposta de
projeto de lei que foi apresentada pelo Deputado Paulo Teixeira, na Câmara.

Esse projeto tinha fundamentalmente a preocupação – foi apresentado já há algum tempo – de
revogar a Lei de Segurança Nacional, que é uma herança nefasta do regime militar que temos na nossa
ordem jurídica e se produz com uma lógica, como bem falado, do inimigo interno, schmidtiano, e a sua
substituição por uma lei de defesa da democracia, o que nós propúnhamos como um lei à parte, não
integrando o Código Penal, pela natureza, vamos dizer, transversal que ela tem na estrutura de Estado;
ela não é apenas uma norma que tem função penal.

E também tivemos duas preocupações essenciais, que é a não possibilidade do uso dessa lei ou
mitigar ao máximo possível a possibilidade do uso indevido dessa lei contra movimentos sociais ou contra a
livre expressão, razão pela qual nós preferimos sempre não punir, às vezes, uma conduta que fosse desejável
punir para evitar que fosse mal-usada a lei para punir uma conduta que fosse desejável não punir. Este é
o grande problema da Lei de Segurança Nacional: ela pode ser usada para punir condutas desejáveis na
democracia, de livre expressão do pensamento, manifestação de movimentos sociais e sindicais.

Fomos ao debate na Câmara, Sr. Senador, e lá debatemos com outro grupo de juristas, com os
movimentos sociais... A Relatora teve uma postura muito democrática – é importante ressaltar aqui –,
ouviu todo mundo, ouviu a nós também, levou em conta o nosso projeto, e se chegou a esse projeto que
está aí, feito com base numa proposta inicial do Professor Miguel Reale, que é um projeto melhorado a
partir desse debate, a partir desse diálogo.

Eu diria, Excelência, que, na minha opinião, não é um projeto Brastemp, mas é um projeto Consul,
quer dizer, é um projeto bom. Ele atende certas demandas, melhora muito a legislação vigente, retira-a
do âmbito do autoritarismo, estabelece um novo marco, um novo paradigma de sanção de condutas que
devem ser sancionadas. Então, eu creio que é importante que essa tessitura que houve no debate com os
movimentos sociais e com os juristas na Câmara seja mantida.

Nessa atual conjuntura, é importante que seja mantida porque é importante, como falou a colega
que me antecedeu, revogar logo essa Lei de Segurança Nacional. Nós precisamos retirá-la. São mais de
centenas – já estamos no plural: centenas! – de casos no Brasil de mau uso da Lei de Segurança Nacional
contra advogados, contra jornalistas, contra cartunistas, até contra o Ministro do Supremo – é uma das
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investigações. Portanto, nós temos que paralisar esse tipo de uso indevido da legislação, e acho que essa
lei pode ser a solução para isso, pelo menos neste momento.

Então, eu creio, Excelência, que o ideal seria aprovar essa lei sem emendas que alterassem o seu
conteúdo. Gostei de algumas sugestões do Professor Wunderlich, dos professores que me antecederam, mas
eu creio que temos que ter o cuidado para que, a título de realizar uma emenda de redação, não se acabe
alterando o conteúdo e provocando a volta do projeto para a Câmara, ou levantando-se depois dúvidas
quanto à constitucionalidade do processo legislativo. Então, eu tomaria muito sentidamente essa cautela.

É esse meu ponto de vista, sinteticamente.
Agradeço muito a oportunidade de estar aqui com V. Exa. e seus pares.
O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

SE) – Obrigado, Professor Estevam Serrano.
Eu quero agora passar a palavra para a Senadora Zenaide Maia. Como eu disse aqui no começo, os

nossos Senadores terão cinco minutos para fazerem seus questionamentos. (Pausa.)
Eu vou chamar o Senador Izalci Lucas, enquanto a Senadora se desocupa.
Senador Izalci Lucas, está nos ouvindo? (Pausa.)
Senadora Zenaide, com a palavra. (Pausa.)
Pronto, Senadora.
Senadora Zenaide Maia? (Pausa.)
Izalci já está aqui.
Vamos lá, Izalci! Cinco minutos.
O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL/PSDB - DF. Pela ordem.)

– Presidente, eu estou aqui exatamente num debate com o Ministro Paulo Guedes, na reunião da Covid.
Então, pode passar para outro, porque eu estou discutindo com ele agora aqui. Mas estou acompanhando.

O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -
SE) – Senadora Zenaide Maia. (Pausa.)

Ela deve estar na reunião do Covid também.
Então, já que os nossos Senadores estão em outras atividades, eu queria passar para todos os nossos

convidados que quiserem fazer algum comentário complementar, começando pela Sra. Camila Asano, por
dois minutos, e depois, na sequência, eu vou chamando aqui cada um por dois minutos para considerações
finais.

A SRA. CAMILA ASANO (Para exposição de convidado.) – Obrigada, Senador. Acho que
usarei só esse tempo final para agradecer novamente a oportunidade, a possibilidade de estar aqui me
dirigindo a esta Casa tão honrosa, o Senado Federal, mas também de poder ouvir a contribuição dos
colegas e das colegas com relação ao texto. Acho que foi colocado aqui que há formas de aprimoramento,
há preocupações ainda. Então, essa sessão foi importante para que esses pontos fossem colocados.

É isso mesmo, só agradecer a oportunidade e colocar a Conectas também à disposição para
participação nesses debates em torno dessa matéria e também de tantas outras.

Eu, na minha fala, no meu momento, pedi licença para poder falar de uma outra matéria que tem
relação, no sentido de que há preocupação de perseguição à sociedade civil, que é algo que precisa ser
afastado desse projeto de defesa do Estado democrático de direito. É uma preocupação que está muito
evidenciada no Projeto de Lei no 1.595, que está atualmente na Câmara, mas no ritmo que as coisas
estão andando, ela muito em breve deve chegar a esta Casa. Então, também, aproveito esse momento
final para fazer esse pedido especial em favor dessa outra matéria também, para que a gente possa ter
momentos de discussão, mas sobretudo que Senado também faça esse papel de olhar com seu olhar de
garantias constitucionais para essas outras matérias: esta e tantas outras que estão caminhando no sentido
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de perseguir preceitos da democracia.
Muito obrigada pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

SE) – Obrigado, Camila Asano.
Agora, quero conceder a palavra ao Professor Alaor Leite para suas considerações finais.
O SR. ALAOR LEITE (Para exposição de convidado.) – Obrigado, Senador.
Gostaria de concluir apenas dizendo que em verdade esse momento atual corporifica um debate que

se iniciou em 1986, antes da Constituição, com o projeto apresentado pelos Professores Evandro Lins e
Silva e René Dotti – saudoso Professor René Dotti –, Professor Nilo Batista e outros professores, e após
esse projeto se seguiram outros projetos.

Então, um debate sobre a revogação da Lei de Segurança Nacional não é um debate que ocorreu no
presente ano, é um debate que ocorre há praticamente 40 anos. Esse momento histórico consolida esse
debate e deve ser utilizado para realizar um feito histórico que é o sepultamento da Lei de Segurança
Nacional. Ocorre que esse feito histórico precisa ser acompanhado de uma substituição imediata justamente
porque nesse setor não se admite vácuos legislativos. Estamos falando de segurança externa, do Estado,
estamos falando de outros delitos como o de abolição violenta do Estado de direito e é necessário, então,
que esse momento, Senador, seja duplamente histórico: assistamos à revogação da Lei de Segurança
Nacional e à sua substituição por uma lei que protege o Estado de direito dentro do Estado de direito,
respeitando as balizas do Estado de direito, sem abandonar essas regras e sem garrotear a liberdade de
expressão.

Agradeço novamente o convite para esse momento que reputo da mais alta relevância e agradeço a
oportunidade de debater com todos os colegas.

Obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

SE) – Obrigado, Professor Alaor.
Eu quero convidar, conceder a palavra ao Professor Alexandre Wunderlich.
O SR. ALEXANDRE WUNDERLICH (Para exposição de convidado.) – Quero agradecer,

Senador Rogério Carvalho, a oportunidade e colocar não só o grupo de juristas que tem acompanhado essas
discussões de que eu tenho a oportunidade de fazer parte, mas também o Programa de Pós-Graduação em
Ciências Criminais aqui da PUC do Rio Grande do Sul e o Instituto Transdisciplinar de Estudos Criminais
ao dispor de V. Exa. e do Senado Federal, para continuar debatendo o tema, que é de fato um dos mais
importantes do processo legislativo em matéria criminal.

De tudo o que foi colocado hoje pelos meus colegas, aqui, de debate, eu concordo integralmente com
as manifestações, mas faço coro com que disse o Professor Alaor Leite. E aí peço licença para discordar
respeitosamente da Raísa Ortiz no que tange à preocupação de continuar com o debate sobre esse tema.

Isso é, de fato, desconhecer um pouco o processo legislativo nacional. Isso vem sendo discutido
há muitos anos, desde 1986. E a minha preocupação, Raísa, se nós deixarmos passar essa oportunidade
para ampliar o debate, é: vai acontecer o que tem acontecido historicamente nos últimos 30 anos. Nós
criminalizamos uma série de condutas desnecessárias, sem dignidade penal e nós não vamos criminalizar
algo tão relevante hoje e nós vamos demorar mais algumas décadas... E a minha geração, que é a geração
de 88, hoje, olhando para trás, lançando um olhar retrospectivo pela história, a universidade que me
recebeu em 1988, como graduando em Direito... Eu esperava chegar aqui no Senado para dizer que nesses
30 anos de Constituição nós havíamos já tipificado questões importantes como essa e superado muitos
outros dilemas do Direito Penal, como o encarceramento em massa, a necessidade de um minimalismo
e a proteção dos direitos fundamentais. Nós não podemos deixar o trem passar ou, como diz o gaúcho,
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Senador Rogério, o cavalo passar encilhado. Nós temos que revogar esse entulho autoritário. Mesmo
que não seja uma legislação extremamente coerente e correta, pelo menos é a superação de um modelo
autoritário por um modelo democrático.

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

SE) – Obrigado, Professor Wunderlich.
Concedo a palavra ao Professor Maurício de Oliveira Campos.
O SR. MAURÍCIO DE OLIVEIRA CAMPOS JÚNIOR (Para exposição de convidado.) –

Senador Rogério Carvalho, eu também utilizo esses dois minutos apenas para agradecer a oportunidade
de participar de algo que reputo verdadeiramente histórico. Sou da mesma geração do colega Alexandre
Wunderlich, aqui pela Universidade Federal de Minas Gerais, no ano de 1988, o ano da Constituição da
República, da nossa Constituição Federal. E é inusitado que a essa altura, quando eu já me encaminhava
para o encerramento da minha contribuição como professor universitário, depois de 30 anos na Universidade
Católica de Minas Gerais, tanto quanto já há alguns anos me desliguei da Faculdade de Direito Milton
Campos... Para mim é motivo de muita inusitada satisfação, porque volto como uma tentativa de
contribuição tardia, mas ainda em tempo, para algo que já deveria ter sido feito há muito tempo. Eu
considero, a essa altura, que somos todos sensíveis à necessidade de um processo de elaboração legislativa
atento, sobretudo para que não haja percalços, ou seja, as contribuições neste momento têm que ter a
consciência de que elas têm limitações, mas creio eu que tudo que esse grupo, que é uma verdadeira
academia, Ademir da Guia, como temos brincado com o nosso grupo, é um grupo que tenta contribuir
apenas com questões relacionadas a uma melhor redação.

Não, não estamos aqui a discutir aspectos políticos da própria opção legislativa. Quando propomos
alguma alteração pontual, é com o melhor espírito de que a lei tenha precisão, o melhor espírito de que a
lei tenha a menor controvérsia do ponto de vista constitucional, do ponto de vista penal, do ponto de vista
jurídico, enfim.

Então, Sr. Senador, a essa altura, 30 anos, desde que comecei a dar aulas, é que tenho que agradecer
a esse grupo que me resgatou para o que considero um momento histórico, pelo que parabenizo a V. Exa.,
enquanto Relator, que procede ao debate no limite da possibilidade do debate, na importância e gravidade
do momento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

SE) – Obrigado, Professor Maurício Leite.
Antes de passar a palavra à nossa Conselheira, a Sra. Virginia Dirami Berriel, eu quero conceder

a palavra à nossa querida, combativa, representante das mulheres no Senado Federal, uma pessoa que
orgulha o Senado Federal, que honra esta Casa, uma querida amiga, a Senadora Zenaide Maia, que é um
exemplo de Parlamentar. É uma honra ouvir a senhora e estar aqui diante da senhora.

A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RN. Para
discursar.) – Obrigada, Sr. Presidente.

Eu ouvi parte... Queria pedir desculpa para pedir a fala, só porque eu estou na Comissão provisória
que avalia a Covid-19, e quem está é o Ministro Paulo Guedes. Então, eu não poderia deixar de questioná-lo
diante de tanto... Mas eu quero aqui cumprimentá-lo de parte dos palestrantes. Mas eu, como médica, e
não como jurista, quero cumprimentar Rogério para esse debate. Eu costumo dizer que quem tem um
governante máximo num país, em que um dos maiores ídolos dele é justamente um torturador, nós temos
que ter um olhar diferenciado para essa lei. Não há como não ter. Então, eu quero dizer que, pelo que eu
ouvi, acho que é um projeto de lei que revoga isso aí, mas que precisa de debate.
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Eu estou sempre dizendo que nós, do Congresso Nacional – eu sei que estamos em plena pandemia
–, parabenizando a todos os palestrantes aqui, nós precisamos ter as Comissões funcionando. Esse é um
típico projeto de lei, Rogério, e graças a Deus você é o Relator, que está dando visibilidade à sociedade
da importância de revogar a Lei 7.170, como foi mostrado aí por nossa primeira palestrante, o lixo da
ditadura do Governo antidemocrata.

Então, eu não sei se já está para pautar de forma remota, é, Rogério?
O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

SE) – Senadora, existe uma intenção nossa de pautar ou de pedir para que seja pautado antes do recesso
– se houver recesso –, antes do dia 17 de julho, mas eu queria tranquilizar a senhora que nós já fizemos
reuniões, pelo menos umas cinco reuniões, com diversos setores da sociedade, e dizer que a Deputada
Margarete Coelho, na Câmara, fez várias reuniões com juristas, com setores da sociedade organizada, ela
fez dez versões deste projeto, incorporando as sugestões dos diversos setores e dos diversos juristas que
já vêm fazendo esse debate há pelo menos três décadas. Portanto, eu diria que essa é uma matéria – é
oportuno este momento para a gente colocá-la em votação – que está bastante sedimentada entre aqueles
que operam o Direito no nosso País.

Então, se puder pedir ao Presidente para pautar o mais rápido possível, para que a gente possa ter
uma lei que substitua, ou seja, que enterre de vez a Lei de Segurança Nacional, uma lei que pode não
ser aquilo que se deseja, do ponto de vista da sua precisão, mas a gente dá o primeiro passo. E, no dia
seguinte, depois da sua sanção e – se houver vetos – derrubada dos vetos, que os nossos Parlamentares
possam iniciar uma nova etapa nesse processo de discussão legislativa, que é o aperfeiçoamento dessa lei
que, agora, não mais a Lei de Segurança Nacional, mas uma lei que garanta o Estado democrático de
direito.

A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RN) – Eu
entendi.

Eu já tinha... Pelo que eu vi, não foi só revogar. Além de revogar, eu vi que já tinha tido cuidado
de não deixar essa vacância – só revogar –, foi criada uma nova lei. Eu quero parabenizá-lo por isso e eu
quero dizer a todos os palestrantes que eu vou votar, como o Rogério disse. Não sou essa excelência toda,
mas eu vou estar no debate. E é muitíssimo importante que a população tenha noção da importância de
uma lei dessa, porque a gente sabe que muita gente não tem esse conhecimento, não tem. E este debate
aqui hoje mostrou a que nível chegou. Eu vi que havia várias instituições aí. E eu não tenho dúvida de
que Rogério, com esse espírito democrático... Então, na próxima reunião de Líderes, vamos pedir para
pautar. Mas vamos trabalhar para ter a certeza de que nós vamos aprovar. Está certo?

Eu quero aqui, mais uma vez, agradecer o convite e parabenizar por esta... Deu visibilidade a um
assunto importantíssimo que, com a Constituição, a gente achou que nunca ninguém ia ameaçar o nosso
Estado democrático de direito, e agora já se vêm pensando nisso. Realmente, desde 2001 eu acho que já se
debate desse projeto de lei, mais ou menos isso...

O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -
SE) – Desde 1991.

A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RN) – Está
na hora, porque ainda não tinha tido todo esse amadurecimento. Rogério, você já estava em consonância
com a Câmara; sendo assim, não temos tempo a perder. Vamos pautar e vamos passar o nosso recesso já
com uma certa tranquilidade.

Obrigada pelo convite. Parabéns a todos! E obrigada a todos os convidados por terem essa
preocupação de mostrar este lado para o povo brasileiro: a importância do Estado democrático de direito.

Obrigada, Rogério.
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O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -
SE) – Obrigado, Senadora Zenaide, por suas palavras, pela sua participação.

Eu concedo a palavra agora à Conselheira Virginia Dirami Berriel.
A SRA. VIRGINIA DIRAMI BERRIEL (Para exposição de convidado.) – Quero agradecer

ao Senador Rogério Carvalho, agradecer a todos os debatedores, a todos os colegas aqui presentes e dizer
que é importante avançar no debate, no aprimoramento deste projeto de lei que revoga a Lei de Segurança
Nacional.

Quero deixar aqui também registrada uma denúncia importante, uma denúncia dos ataques sofridos
e do assédio que ronda os trabalhadores, principalmente os trabalhadores jornalistas e radialistas da
Empresa Brasil de Comunicação, única empresa de comunicação pública deste País. E os jornalistas e
radialistas vêm sendo massacrados por este Governo em razão da sua luta contra a privatização.

Então, nós precisamos também garantir a esses trabalhadores o verdadeiro Estado democrático de
direito, porque eles têm, sim, e nós, que somos do movimento sindical, temos o direito e o dever de lutar
contra a privatização da EBC. Os seus empregados, empregados de uma estatal, empregados públicos
não podem sofrer o nível de ataques e perseguições e transferências e assédio moral de gestores e nem do
Governo.

Deixo aqui essa denúncia e agradeço imensamente a participação através do Conselho Nacional dos
Direitos Humanos e também da Central Única dos Trabalhadores.

Muitíssimo obrigada, Senador Rogério Carvalho.
O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

SE) – Obrigado, Conselheira Virginia Dirami.
Concedo a palavra agora à Sra. Raísa Ortiz, Coordenadora da Área de Espaço Cívico da ONG

Artigo 19.
A SRA. RAÍSA ORTIZ CETRA (Para exposição de convidado.) – Obrigada, Senador.
Somente para concluir, acho que o ponto aqui não é a necessidade de revogação da LSN. Como

eu disse na minha fala e como os meus colegas estão reafirmando, por toda a luta histórica, é urgente
essa revogação. Quais são as preocupações? São relativas ao texto que está sendo proposto, que tem
determinados dispositivos que claramente são uma reedição da Lei de Segurança Nacional. E é para isso
que estamos chamando atenção. A revogação da LSN é urgente – quero que isso fique claro, para não
haver nenhuma confusão com relação à nossa posição e à posição de todos os movimentos sociais.

O que a gente pede é especial atenção para duas questões: uma, para os dispositivos que já claramente
violam o direito internacional e os compromissos assumidos inclusive por esta Casa quando da ratificação
dos tratados internacionais assumidos pelo Brasil; e segundo ponto tem relação com o uso histórico desse
tipo de legislação penal.

Nós também estamos falando a partir de uma grande luta histórica que é a criminalização dos
movimentos sociais por leis similares: a lei antiterrorismo, a lei de organizações criminosas... Nós estamos
chamando atenção para o risco à democracia que um projeto novamente de cunho punitivista coloca
em relação aos movimentos sociais e à luta social da sociedade brasileira, que é tão necessária para a
gente conseguir começar a resgatar, nesse contexto, os aspectos de desmonte da democracia brasileira que
estamos vivendo nos últimos anos. Eu acho que essa é uma grande... E o direito internacional é muito
claro nesse sentido ao dizer que, sim, o Estado pode legislar em defesa própria; sim, é necessário, mas
existem limites. E um desses limites é justamente quando essas legislações, especialmente aditivo penal,
colocam em risco o exercício da democracia pelos povos historicamente marginalizados que lutam pela
expansão de seus direitos.

Eu acho que esta é uma grande mensagem que a gente gostaria de deixar aqui hoje: vamos nos
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atentar aos compromissos internacionais do Brasil e ao uso histórico desse tipo de legislação penal quando
avaliarmos esse texto que está em debate. Não é a revogação da LSN que está em questão. Acho que era
isso que eu gostaria de deixar claro, e me coloco totalmente à disposição para que a gente converse sobre
esses dispositivos. E não avaliamos que é a maneira de corrigir seja em termos de redação, eles precisam
ser suprimidos.

Eu agradeço, Senador, muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -

SE) – Obrigado, Raísa Ortiz.
Antes de passar para a Sra. Juliana Vieira dos Santos, que é mestre em Direito pela Harvard, é

doutora em Direito do Estado pela Universidade de São Paulo (USP) e advogada da Rede Liberdade,
eu queria dizer que a luta de todos os que fazem o movimento, os movimentos sociais, a luta de uma
sociedade, ela tem, primeiro, algumas bases que eu acho que, não nessa lei, mas é uma luta que precisa
recolocar um marco ou uma nova síntese civilizatória no nosso horizonte: a defesa da vida, a inclusão pelo
direito, e isso só se dá com a conquista de direitos, transformação de políticas de governo em políticas de
Estado para atender e garantir que a nossa cidadania vá se materializando de forma objetiva através dos
direitos, a inclusão pela renda, a defesa da democracia, a garantia das liberdades individuais de todas
as naturezas. Há uma série de questões que são e devem ser objeto de todos aqueles que lutam por um
processo ou por uma sociedade, ou por um contínuo processo civilizatório que a sociedade precisa encarar.

Portanto, essa é uma luta muito mais abrangente e que requer a participação de todos nós. Este é
um momento em que estamos tendo a oportunidade de trazer para o debate aquilo que estava adormecido
e devemos pegar essa oportunidade e transformar num passo para continuarmos avançando conforme se
dão, infelizmente, os avanços legislativos no Brasil.

Então, de qualquer forma, está sendo muito bem aproveitado por todos os segmentos da sociedade e
pelo Parlamento, que tem acolhido e tem encaminhado essa discussão.

Eu queria, para finalizar, conceder a palavra à Dra. Juliana Vieira dos Santos.
A SRA. JULIANA VIEIRA DOS SANTOS (Para exposição de convidado.) – Obrigada,

Senador. Eu queria encerrar fazendo coro com o Prof. Alexandre, reiterar que é urgente a revogação da
Lei de Segurança Nacional, e é fundamental a sua substituição por uma lei que contenha ferramentas de
proteção da cidadania para o mau uso do Direito Penal. O mau uso do Direito Penal é um problema
recorrente de um sistema punitivista gerador de desigualdades que nós temos hoje. Essa lei ou qualquer
outra não vai resolver a truculência com que a polícia, com que este Governo, ou com que a polícia
legislativa vem tratando os movimentos indígenas, a população negra, os ativistas de direitos humanos.
Mas se pode criminalizar essa truculência, como faz nessa lei que veio da Câmara.

Eu, como advogada militante de direitos humanos, reitero isso porque é fundamental: a lei que veio
da Câmara tem elementos, tem ferramentas que permitem a defesa dos movimentos sociais no mau uso da
lei penal. Esse não é um assunto que surgiu da noite para o dia, os projetos de revogação tramitam há
décadas na Câmara, não são novidade nem no mundo jurídico nem para quem milita na área de direitos
humanos desde a redemocratização.

Este é um momento histórico. Eu agradeço a oportunidade de ter participado desta audiência e
reitero o pedido a esta Casa para que faça a revogação da lei com a substituição por esta, que não é a
melhor, mas que é a que temos neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Rogério Carvalho. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT -
SE) – Muito obrigado, Professora Juliana.

Eu queria, cumprida a finalidade desta sessão remota de debates temáticos, a Presidência declara
o seu encerramento, em tempo agradecendo a todos e a todas que deram as suas contribuições para
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que possamos, ao cabo e ao fim deste debate, apresentar um relatório que possa assegurar todas as
preocupações aqui declaradas pelos participantes desta sessão temática.

Muito obrigado a todos e declaro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 01 minuto.)

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D2A3BE8003DAC1B. 

00100.066438/2021-65



26 Junho 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 31

MATÉRIAS E DOCUMENTOS DIVERSOS

EXPEDIENTE

Despacho

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D2A3BE8003DAC1B. 

00100.066438/2021-65



 

 
Nos termos do art. 48, parágrafo 1º, do Regimento Interno, fica determinado o 

desapensamento do Projeto de Lei nº 4.728, de 2020, e do Projeto de Lei 
Complementar nº 46, de 2021, por tratarem de temas distintos. 
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SENADO FEDERAL 
INDICAÇÃO N° 41, DE 2021

Sugere, ao Presidente da República, a apresentação de projeto de lei alterando a Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, que “dispõe sobre o regime jurídico dos servidores
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais” para prever a
punição da prática do assédio sexual ou moral.

AUTORIA: Senadora Nilda Gondim (MDB/PB)

Página da matéria
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Senado Federal 

Gabinete da Senadora Nilda Gondim 1

INDICAÇÃO Nº       , DE 2021 

 

Formula sugestão ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República para a 
apresentação de projeto de lei alterando 
a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que “dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações 
públicas federais” para prever a punição 
da prática do assédio sexual ou moral.  

 

    Autora: Senadora NILDA GONDIN 

 

  Com amparo no art. 224, I. do Regimento Interno do Senado 
Federal, com redação dada pela Resolução nº 14/2019, a Senadora que 
subscreve formaliza sugestão ao Excelentíssimo Presidente da República para 
a elaboração e apresentação formal ao Congresso Nacional de projeto de lei 
que, alterando o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, 
veiculado pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, insira, no Título IV 
dessa Lei (Do Regime Disciplinar), nos Capítulos II e V, respectivamente Das 
Proibições e Das Penalidades, a proibição e punição de condutas configuradoras 
de assédio sexual ou assédio moral, tornando-as passíveis de processo 
administrativo disciplinar.  

   

JUSTIFICAÇÃO 

 

  O Regimento Interno do Senado Federal, alterado em setembro de 
2019 pela Resolução nº 14, passou a permitir a utilização da indicação como 
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Senado Federal 

Gabinete da Senadora Nilda Gondim 2

proposição hábil a sugerir “a outro Poder a adoção de providência, a realização 
de ato administrativo ou de gestão ou o envio de projeto sobre matéria de sua 
iniciativa exclusiva” (RISF, art. 224, I).  

  É esse o escopo da presente Indicação. 

  Sabe-se que a ocorrência de condutas configuradoras de assédio 
sexual e de assédio moral em ambiente de trabalho experimenta um expressivo 
aumento no registro de casos, quando o advento das punições legais passou a 
estimular as vítimas, principalmente mulheres, a buscarem amparo nas 
instituições de Estado. 

  É igualmente cediço que tais ocorrências são frequentes no âmbito 
do funcionalismo público, ambiente no qual promessas de ganhos 
remuneratórios e acesso a cargos e funções de especial relevância, de um lado, 
e de perseguição funcional e toda forma de prejuízos à carreira, de outro, 
desenham um cenário muito favorável a tais práticas.  

  Urge, assim, que o Regime Jurídico do Servidores Públicos Civis 
da União, veiculado pela Lei nº 8.112/90, seja alterado, para que passe a prever 
expressamente a proibição de tais condutas, a sujeição dos acusados a processo 
administrativo disciplinar e as penalidades cabíveis. 

  Como esta matéria está sob reserva constitucional de iniciativa do 
Presidente da República, à luz do art. 61, § 2º, II, “c”, da Constituição Federal, 
formaliza-se a presente Indicação para sugerir ao Chefe do Executivo Federal a 
provocação formal do processo legislativo necessário ao referido desiderato.  

 

                                                Sala das Sessões,  

 

 

         Senadora NILDA GONDIN
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Ofícios da Câmara dos Deputados 
 
- nº 101, de 2021, na origem, comunicando o envio à sanção do Projeto de Lei de 

Conversão n° 7, de 2021 (MPV 1.031/2021).  
 
- nº 105, de 2021, na origem, comunicando o envio à sanção do Projeto de Lei de 

Conversão n° 13, de 2021 (MPV 1.033/2021). 
 
- nº 107, de 2021, na origem, comunicando o envio à sanção do Projeto de Lei de 

Conversão n° 12, de 2021 (MPV 1.034/2021). 
 

 
 
  As matérias vão ao Arquivo. 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 101/2021/PS-GSE 
 

Brasília, 24 de junho de 2021. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Comunica envio de proposição à sanção  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Comunico a Vossa Excelência que foram aprovadas parte das emendas 

do Senado Federal ao Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2021 (Medida Provisória 
nº 1.031, de 2021, do Poder Executivo), que “Dispõe sobre a desestatização da 
empresa Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras); altera as Leis nºs 5.899, de 
5 de julho de 1973, 9.991, de 24 de julho de 2000, 10.438, de 26 de abril de 2002, 
10.848, de 15 de março de 2004, 13.182, de 3 de novembro de 2015, 13.203, de 8 
de dezembro de 2015, 14.118, de 13 de janeiro de 2021, 9.648, de 27 de maio de 
1998, e 9.074, de 7 de julho de 1995; e revoga dispositivos da Lei nº 3.890-A, de 25 
de abril de 1961”. 

   
Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que o referido projeto foi 

enviado à sanção em 22.06.2021. 
 
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD210594815800-B 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 105/2021/PS-GSE 
 

Brasília, 24 de junho de 2021. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Comunica envio de proposição à sanção  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado o Projeto de Lei de 

Conversão nº 13, de 2021 (Medida Provisória nº 1.033, de 2021, do Poder 
Executivo), que “Altera a Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, para fins de 
modernização do marco legal das Zonas de Processamento de Exportação (ZPE)”. 

   
Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que o referido projeto foi 

enviado à sanção em 24.06.2021. 
 
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD210026229200
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 107/2021/PS-GSE 
 

Brasília, 24 de junho de 2021. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Comunica envio de proposição à sanção  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado o Projeto de Lei de 

Conversão nº 12, de 2021 (Medida Provisória nº 1.034, de 2021, do Poder 
Executivo), que “Altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, para majorar a 
alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido devida pelas pessoas 
jurídicas do setor financeiro, a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para 
modificar a concessão da isenção relativa ao Imposto sobre Produtos 
Industrializados incidente na aquisição de automóveis por pessoa com deficiência, 
as Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 9.613, de 3 de março de 1998, e o Decreto-
Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967; e revoga a tributação especial relativa à 
nafta e a outros produtos destinados a centrais petroquímicas”. 

   
Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que o referido projeto foi 

enviado à sanção em 24.06.2021. 
 
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

*C
D2
19
41
66
06
60
0*Le

xE
di

t

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD219416606600
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Ofícios de Ministro de Estado: 

- nº 1187, de 19 de junho de 2021, do Ministro de Estado da 

Infraestrutura, em resposta ao Requerimento nº 1572, de 2020, de autoria do 

Senador Jader Barbalho; 

- nº 3856, de 21 de junho de 2021, do Ministro de Estado da Saúde, em 

resposta ao Requerimento nº 972, de 2021, de autoria do Senador Otto Alencar; 

      Os requerentes foram comunicados e as informações anexadas na 

tramitação dos requerimentos. 

As matérias vão ao Arquivo. 
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Projetos de Lei
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 2325, DE 2021

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e o Decreto-Lei
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para, respectivamente,
excluir os crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher e o feminicídio das
circunstâncias atenuantes e redutoras de pena relacionadas à violenta emoção e à
defesa de relevante valor moral ou social; e para vedar o uso da tese da legítima defesa
da honra como argumento para absolvição, pelo tribunal do júri, de acusado de
feminicídio.

AUTORIA: Senadora Zenaide Maia (PROS/RN)

Página da matéria
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Senado Federal – Anexo 1 – 8º andar – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-2371/2372 – sen.zenaidemaia@senado.leg.br 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2021 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 (Código de Processo Penal), para, respectivamente, 
excluir os crimes de violência doméstica e familiar contra a 
mulher e o feminicídio das circunstâncias atenuantes e 
redutoras de pena relacionadas à violenta emoção e à defesa 
de relevante valor moral ou social; e para vedar o uso da 
tese da legítima defesa da honra como argumento para 
absolvição, pelo tribunal do júri, de acusado de feminicídio. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os arts. 65 e 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 65. ......................................................................... 
......................................................................................... 

III – ............................................................................... 

a) cometido o crime por motivo de relevante valor moral ou social, 
exceto quando se tratar: 

1. do crime de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006; 

2. de feminicídio.  

............................................................................. (NR)” 

“Art. 121. ...................................................................... 
........................................................................................ 
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§ 1º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor 
social ou moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a 
injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um 
terço, exceto em caso de crime de violência doméstica e familiar, nos termos 
da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, e de feminicídio.  

.............................................................................. (NR)” 

Art. 2º O art. 483 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 483. ....................................................................... 
......................................................................................... 

§ 7º Não será admitida na quesitação do inciso III do caput deste artigo 
a tese da legítima defesa da honra. (NR)” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Congresso Nacional vem se dedicando ao aprimoramento da 
legislação protetiva da mulher. Nesse sentido, destacam-se, entre outras importantes 
medidas pelo Parlamento aprovadas, a Lei Maria da Penha, a tipificação do 
feminicídio, definido como crime hediondo, e a lei da importunação sexual. 

Entretanto, apesar do repúdio crescente da sociedade a práticas que 
aviltam os direitos humanos das mulheres, ainda somos surpreendidos com a 
apresentação de teses obsoletas nos tribunais do País, à guisa de atendimento ao 
direito amplo à defesa, que buscam justificar a violência contra a mulher, inclusive 
o feminicídio, como atos relacionados à defesa de valores morais subjetivos, como 
a anacrônica “honra do acusado”, que a todos repugna. 

Nessas ocasiões, a vítima passa a ser apontada como a responsável pelas 
agressões sofridas e por sua própria morte, enquanto seu algoz é transformado em 
heroico defensor de valores supostamente legítimos. 
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Tanto essa prática nefasta ainda se dá que o Supremo Tribunal Federal 
(STF) foi, recentemente, provocado a se manifestar, nos autos da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 779, de 15 de março de 2021. 
Em decisão monocrática, o Ministro Dias Toffoli assentou que a tese da legítima 
defesa da honra é inconstitucional, pois contraria os princípios constitucionais da 
dignidade da pessoa humana, da proteção à vida e da igualdade de gênero. 

No voto, que ainda será submetido ao Plenário do STF, o ministro 
opinou por vedar à defesa, acusação, autoridade policial e ao próprio juízo utilizar, 
direta ou indiretamente, a tese de legítima defesa da honra (ou qualquer argumento 
que induza à tese) nas fases pré-processual ou processual penais, bem como perante 
o tribunal do júri, sob pena de nulidade do ato e do julgamento.  

Em nome da segurança jurídica, é fundamental que o Congresso 
Nacional explicite na legislação processual a inadmissibilidade desse tipo de 
argumento. 

É nesse sentido que submetemos ao exame desta Casa, o presente 
projeto, que, além de afastar o uso abominável da tese de legítima defesa da honra, 
também exclui a violência contra a mulher e o feminicídio dos casos atenuantes e 
redutores de penas associados à defesa de valor moral ou social, proibindo, portanto, 
que sejam utilizados como circunstâncias mitigadoras da gravidade do crime. 

A iniciativa, ressalte-se, atende a demanda consignada na Agenda de 
Proteção das Mulheres no Enfrentamento da Violência de Gênero, formulada e 
encaminhada pela Associação Nacional dos Membros e Membras do Ministério 
Público (CONAMP). 

Ante o exposto, pedimos o apoio à aprovação do texto. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 2021. 

 

Senadora ZENAIDE MAIA 
PROS/RN 

S
F

/
2

1
2

6
3

.
4

4
7

5
5

-
6

0

Página 4 de 5 Avulso do PL 2325/2021.

48 Sábado DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Junho 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D2A3BE8003DAC1B. 

00100.066438/2021-65



-

-
-

-

-
-

LEGISLAÇÃO CITADA 
Decreto-Lei n¿¿ 2.848, de 7 de Dezembro de 1940 - C¿¿digo Penal - 2848/40 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:decreto.lei:1940;2848

artigo 65 
artigo 121 

Decreto-Lei n¿¿ 3.689, de 3 de Outubro de 1941 - C¿¿digo de Processo Penal  - 3689/41 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:decreto.lei:1941;3689

artigo 483 
Lei n¿¿ 11.340, de 7 de Agosto de 2006 - Lei Maria da Penha - 11340/06 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2006;11340

Página 5 de 5 Avulso do PL 2325/2021.

26 Junho 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 49

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D2A3BE8003DAC1B. 

00100.066438/2021-65



 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 2326, DE 2021

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para estabelecer parâmetros na oferta
de produtos e serviços ao consumidor.

AUTORIA: Senador Flávio Bolsonaro (PATRIOTA/RJ)

Página da matéria

Página 1 de 4 Avulso do PL 2326/2021.

50 Sábado DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Junho 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D2A3BE8003DAC1B. 

00100.066438/2021-65



PROJETO DE LEI Nº     , DE 2021 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
para estabelecer parâmetros na oferta de produtos 
e serviços ao consumidor. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º  A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 33-A: 

“Art. 33-A. A oferta de produtos e serviços ao consumidor, 
por quaisquer modalidades e meios, devem ser prestados de acordo 
com os seguintes parâmetros. 

§ 1º As chamadas telefônicas e mensagens devem ser 
efetuadas em horário comercial, compreendido entre as oito e as 
dezoito horas, de segunda-feira a sexta-feira. 

§  2º No momento do contato, deve ser enviado ou oferecido 
ao consumidor o nome completo da empresa, o número de inscrição 
da empresa no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), o 
endereço, o número de telefone para retorno, o protocolo de 
atendimento, o nome completo do representante da empresa 
responsável pelo contato e o respectivo número de matrícula 
funcional. 

§ 3º Toda chamada telefônica deve ser gravada, 
independentemente de quem originou o contato, fornecedor ou 
consumidor, a ser disponibilizada a este, em caso de solicitação, com 
guarda e apresentação dentro do prazo legal vigente. 

§ 4º O histórico de solicitações e contatos realizados entre 
fornecedor e consumidor, bem como de qualquer alteração 
contratual em meios digitais, deve ser oferecido imediatamente ao 
consumidor no momento do contato. 

§ 5º Os reajustes e alterações contratuais devem ser 
informados com antecedência mínima de trinta dias. 

§ 6º É proibida a oferta de produtos e serviços ao consumidor  
inscrito em cadastro de bloqueio de chamadas telefônicas. 
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§ 7º Deve ser disponibilizado canal direto e facilitado com o 
consumidor, por meio telefônico, gratuito ou a custo de chamada 
telefônica local, ou por meio eletrônico, para exclusão ou inscrição, 
em cadastro próprio, da manifestação de interesse nos produtos ou 
nos serviços ofertados pelo fornecedor. 

§ 8º É vedada a realização de chamadas telefônicas por meio 
de números de telefone ou meios eletrônicos que não permitam o 
retorno do consumidor.” 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor após decorridos trezentos e 
sessenta dias da data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A aproximação assertiva e até intrusiva aos consumidores tem 
se tornado cada vez mais agressiva e inconveniente. Pessoas vulneráveis, 
idosos e jovens, são abordados e chegam a ser abusados em sua boa-fé 
porquanto, não raro, contatos com aparência de legitimidade e oficialidade 
escondem finalidades fraudulentas. É preciso oferecer ao consumidor 
informações sobejantes para que ele possa refletir e, com todos esses 
elementos, melhor decidir sobre o ato de consumo propriamente dito. 

Este projeto de lei visa não apenas a tornar as abordagens menos 
inoportunas e desrespeitosas, mas que também possam ser controladas e 
conferidas. 

Ante o exposto, esperamos contar com o apoio de todos os 
nobres Parlamentares para a aprovação desta proposição legislativa. 

Sala das Sessões, 

Senador FLÁVIO BOLSONARO
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2021 

Altera a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, para 
tratar da logística reversa para baterias de veículos 
elétricos.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 9º: 

“Art. 33. ....................................................................... 
..................................................................................... 

§ 9º A logística reversa de baterias de veículos elétricos 
priorizará sistemas de reciclagem dos materiais componentes, para 
seu reaproveitamento como insumo na fabricação de novas 
baterias.” (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Apresentamos este projeto para priorizar a reciclagem de 
baterias de veículos elétricos nos sistemas de logística reversa previstos na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305, de 2010). 

O uso de veículos elétricos é cada vez maior. Em 2020, havia 
em torno de 10 milhões de carros elétricos no mundo, um número 
aparentemente pequeno, contudo representando um crescimento de 43% em 
relação ao ano anterior. Previsões apontam um crescimento anual em torno 
de 30% do mercado de carros elétricos, com o aumento da competitividade 
nos preços em relação a carros movidos a combustão, inclusive a partir de 
incentivos fiscais em diversas nações, sobretudo devido à menor poluição 
atmosférica da tecnologia elétrica. Além dos carros, observa-se tendência 
crescente de uso de bicicletas, motocicletas e ônibus elétricos. 
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No Brasil, ainda que o carro elétrico seja um veículo em geral 
muito caro, o custo de consumo por quilômetro quadrado é 
aproximadamente seis vezes menor em comparação ao carro movido a 
combustível fóssil ou etanol, o que indica sua atratividade econômica para 
os usuários de automóveis. Com a tendência futura de popularização e 
diminuição dos preços desse tipo de veículo, precisaremos encontrar solução 
adequada para um de seus maiores problemas: a destinação das baterias após 
o final da sua vida útil, que é de aproximadamente quinze anos.  

Assim, embora os veículos elétricos não emitam dióxido de 
carbono, é preocupante o que acontece quando sua vida útil se exaure, em 
particular com as baterias. 

As baterias são compostas de uma variedade de matérias-primas 
metálicas e de terras raras. Por exemplo, uma bateria de 400 quilos, com 
capacidade de 50 kWh (cinquenta quilowatts por hora), que confere uma 
autonomia aproximada de 360 Km, tem na maior parte de sua composição 
alumínio, aço e plástico, além de: 100 kg de grafite, 32 kg de níquel, 11 kg 
de cobalto, 10 kg de manganês e 6 kg de lítio. Especialistas apontam que, a 
longo prazo, a reciclagem de baterias poderá recuperar até 40% das matérias-
primas para fabricação, como lítio e cobalto. Até 2030, em torno de 10% dos 
insumos para fabricação podem vir da reciclagem, que pode inclusive gerar 
insumos para fabricar outros tipos de baterias para, por exemplo, celulares e 
equipamentos hospitalares.  

A recuperação dessa matéria-prima, objetivo desta proposição, 
é fundamental para viabilizar a tecnologia do veículo elétrico, garantindo-se 
a destinação ambiental adequada dos rejeitos, após o aproveitamento por 
meio da logística reversa prevista no art. 33, inciso II, da Lei nº 12.305, de 
2010. 

Pedimos, portanto, o apoio das Senadoras e Senadores para 
aprovar esta matéria.  

Sala das Sessões, 

Senador FLÁVIO BOLSONARO 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2021 

Institui o Fundo de Amparo às Crianças Órfãs 
(Facor) e o Programa de Amparo às Crianças Órfãs 
(Procor), com o objetivo de promover ações que 
ampliem o acesso a direitos fundamentais de 
crianças e jovens órfãos por meio do apoio a 
instituições e famílias, e altera a Lei nº 13.756, de 
12 de dezembro de 2018, para incluir o Facor entre 
os destinatários do produto da arrecadação da 
loteria de prognósticos numéricos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Ficam instituídos o Fundo de Amparo às Crianças Órfãs 
(Facor) e o Programa de Amparo às Crianças Órfãs (Procor), com o objetivo 
de apoiar financeiramente as famílias dos menores de 18 (dezoito) anos de 
idade que tiveram ao menos um dos pais ou responsáveis legais falecidos e 
cuja família remanescente não tenha os meios para prover a sua manutenção, 
bem como as instituições que lhes prestam apoio, de modo a promover ações 
que ampliem o acesso a direitos fundamentais. 

§ 1º Para os fins desta Lei, a família é composta pelos menores, 
pais e mães, avôs e avós, padrastos e madrastas, tios e tias, cônjuges, 
companheiros ou companheiras, irmãos e irmãs ou enteados maiores de 
idade, que vivam sob o mesmo teto dos órfãos. 

§ 2º As instituições a que se refere o caput são as seguintes 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, associativas ou fundacionais, 
sem fins lucrativos: 

I – entidades beneficentes de assistência social certificadas nos 
termos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009; 
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II – organizações sociais qualificadas nos termos da Lei nº 
9.637, de 15 de maio de 1998; e 

III – organizações da sociedade civil de interesse público 
qualificadas nos termos da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999. 

Art. 2º Constituem recursos do Facor: 

I – dotações consignadas na lei orçamentária anual e seus 
créditos adicionais; 

II – doações de pessoas naturais ou jurídicas, públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras; 

III – rendimentos de qualquer natureza advindos da 
remuneração de aplicações do seu patrimônio; e 

IV – os relativos à participação no produto da arrecadação da 
loteria de prognósticos numéricos nos termos da alínea j do inciso II do caput 
do art. 16 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018. 

Art. 3º Os recursos do Facor terão as seguintes destinações: 

I – 70% (setenta por cento) para a concessão de benefício 
financeiro mensal de cunho assistencial ao familiar que detiver a guarda do 
órfão ou dos órfãos e cuja renda familiar mensal per capita seja inferior a 
25% (vinte e cinco por cento) do salário mínimo; e 

II – 30% (trinta por cento) para a concessão de apoio financeiro 
às instituições referidas no § 2º do art. 1º desta Lei, exclusivamente para a 
realização das atividades previstas no Procor. 

§ 1º O valor do benefício assistencial de que trata o inciso I do 
caput corresponderá a 25% (vinte e cinco por cento) do salário mínimo para 
a primeira criança ou adolescente órfão e de 15% (quinze por cento) do 
salário mínimo para as demais, se houver.  
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§ 2º O recebimento do benefício assistencial de que trata o 
inciso I do caput poderá ser cumulado com o recebimento de benefício 
previdenciário, seja do Regime Geral de Previdência Social, seja do Regime 
Próprio de Previdência Social dos servidores públicos. 

§ 3º As instituições que receberem recursos do Facor deverão 
publicar na internet balanços semestrais contendo informações operacionais 
e financeiras detalhadas sobre o público atendido e as atividades 
desenvolvidas no âmbito do Procor, garantido o sigilo da identidade dos 
menores e sem prejuízo de outras exigências legais e regulamentares. 

§ 4º Os beneficiários deverão fazer parte do Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico). 

Art. 4º Os recursos destinados ao Facor não utilizados até o 
final do exercício financeiro corrente serão apurados no balanço anual e 
transferidos como crédito do mesmo fundo no exercício financeiro seguinte. 

Art. 5º O Procor tem por objetivo promover a ampliação do 
acesso das crianças e adolescentes órfãos a direitos fundamentais, por meio 
de ações sociais realizadas pelas instituições referidas no § 2º do art. 1º desta 
Lei. 

§ 1º Fazem parte do escopo do Procor ações educativas, 
recreativas, psicoterapêuticas, profissionalizantes e de acolhimento. 

§ 2º As ações e serviços desenvolvidos no âmbito do Procor 
devem ser complementares e preferencialmente integrados àqueles 
oferecidos pelos demais órgãos e programas oficiais de educação e de 
assistência social. 

Art. 6º O art. 16 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 16. ................................................................................... 
................................................................................................... 

II - ............................................................................................. 
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................................................................................................... 

h) 18,13% (dezoito inteiros e treze centésimos por cento) para 
a cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador 
da loteria de prognósticos numéricos; 

................................................................................................... 

j) 1% (um por cento) para o Fundo de Amparo às Crianças 
Órfãs (Facor). 

........................................................................................” (NR) 

Parágrafo único. Os recursos arrecadados pela Caixa 
Econômica Federal destinados ao Facor serão repassados diretamente para 
as secretarias estaduais ou distrital competentes, proporcionalmente ao 
montante das apostas efetuadas em cada unidade federativa, que ficaria 
responsável por executar os gastos. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor decorridos 120 dias da data de 
sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei propõe a criação de um Programa e de 
um Fundo de Amparo a Órfãos. O objetivo é garantir recursos para as 
entidades que prestam apoio a órfãos em todo o País e para as famílias que 
cuidem de menores órfãos, além de orientar políticas públicas visando 
ampliar o acesso aos direitos fundamentais por parte dessas crianças e desses 
jovens. Esse é um problema grave que já há muito tempo carece de uma 
resposta adequada por parte das autoridades competentes e a pandemia da 
covid-19 acentuou drasticamente a necessidade de o Estado enfrentar essa 
situação. 

Para se ter uma ideia, estudo recente da economista Ana Amélia 
Camarano, técnica do Ipea, intitulado “Os dependentes da Renda dos Idosos 
e o coronavírus: órfãos ou novos pobres?”, identificou que, se as mortes por 
covid-19 continuassem na média de mil pessoas por dia, registrada na época 
em que ele foi escrito, cerca de 4 milhões de adultos e 1 milhão de crianças 
poderiam ficar na pobreza com a perda de idosos que sustentavam suas 
famílias. Desde então, a média diária de vítimas subiu, alcançando não 
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apenas idosos, mas muitos pais e muitas mães em idade laboral, legando um 
grande contingente adicional de crianças e adolescentes órfãos cujas famílias 
não têm condições de prover o seu sustento. 

Trata-se verdadeiramente de uma tragédia, pois a devastação 
pós-pandemia deixa esses menores em situação de extrema vulnerabilidade, 
desprovidos que estão dos cuidados parentais. Essa situação exige uma ação 
rápida e efetiva do poder público, a fim de mitigar os efeitos deletérios que 
já provoca em nossa sociedade. 

A presente iniciativa visa garantir que brasileiros e brasileiras 
menores de idade, que perderam os seus pais ou responsáveis, seja em 
decorrência da covid-19 ou por outros motivos, tenham acesso a um auxílio 
assistencial custeado pelo Fundo de Amparo às Crianças Órfãs (Facor). 
Além disso, através do Programa de Amparo às Crianças Órfãs (Procor), há 
a previsão de apoio financeiro a um conjunto de instituições que possam 
atuar de maneira complementar aos órgãos oficiais de educação e de 
assistência social. 

A fim de financiar a presente iniciativa, será destinado 1% do 
produto da arrecadação da loteria de prognósticos numéricos, além de outras 
fontes elencadas no projeto, somando recursos da ordem de R$ 150 milhões 
anuais. Concomitantemente, será reduzida a parcela destinada ao custeio e à 
manutenção do agente operador da loteria. Ou seja, a Caixa Econômica 
Federal passará a contar com um percentual de 18,13%, sem que essa 
redução em absoluto comprometa a administração das loterias.  

A entrada em vigor da proposição não terá impacto fiscal, pois 
não contará com receitas orçamentárias já existentes, desse modo 
respeitando a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) no que concerne à 
expansão da despesa pública. Por outro lado, os recursos arrecadados pela 
CEF serão transferidos diretamente para as secretarias estaduais ou do 
Distrito Federal pertinentes, não incidindo sobre eles a regra do Teto de 
Gastos. 

Ante o exposto, conclamo os Nobres Pares a aprovar a presente 
proposição. 
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Senado Federal 

Gabinete da Senadora Nilda Gondim  

mr2021-05785

6

Sala das Sessões, 

Senadora NILDA GONDIM 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2021 

Disciplina a atividade de relações institucionais e 
governamentais de representação de grupos de 
interesse perante a administração pública federal, 
estadual, distrital e municipal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei disciplina a atividade de relações institucionais 
e governamentais de representação de grupos de interesse perante a 
administração pública federal, estadual, distrital e municipal, no âmbito: 

I – do Poder Executivo, seus órgãos e entidades;  

II – do Poder Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da 
União, os Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal e os 
Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios; e  

III – do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, em relação ao exercício da função administrativa. 

Art. 2º Na interpretação desta Lei, devem ser considerados os 
seus objetivos gerais de reforçar a transparência e a probidade nas relações 
com os órgãos do Estado e de garantir um ambiente democrático, 
transparente e seguro para o agente público e para o agente privado que esteja 
representando interesses legítimos de setores da economia ou da sociedade 
civil organizada. 

Art. 3º Considera-se atividade de representação de interesses 
qualquer comunicação realizada entre agentes de representação não eleitoral 
e agentes públicos e políticos, ou aquela dirigida a órgão ou entidade, com o 
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intuito de influenciar, direta ou indiretamente, o processo de tomada de 
decisões administrativas, regulamentares ou legislativas. 

Art. 4º O exercício da atividade disciplinada nesta Lei deve ser 
pautado nos seguintes princípios: 

I – legalidade, ética, moralidade e probidade administrativa;  

II – transparência e publicidade dos atos;  

III – prestação de contas; 

IV – garantia de tratamento isonômico aos diferentes grupos e 
opiniões;  

V – garantia do direito à livre associação para fins lícitos e de 
representação coletiva por entidades expressamente autorizadas;  

VI – garantia de livre manifestação de pensamento e 
participação;  

VII – garantia de acesso às dependências dos órgãos e às 
autoridades públicas, durante o horário de expediente, respeitadas as regras 
de funcionamento do órgão ou entidade e demais restrições estabelecidas em 
lei ou regulamento;  

VIII – garantia do direito de petição ao Poder Público;  

IX – liberdade de acesso à informação, salvo nos casos de sigilo 
legal.  

Art. 5º São agentes de relações institucionais e governamentais: 

I – indivíduos, brasileiros ou estrangeiros, que exerçam 
atividade de representação de interesse, de modo autônomo e remunerado, 
em favor de pessoa física ou jurídica, grupo de pressão ou de interesse; 

II – empregados, dirigentes, representantes, sócios, associados, 
instituidores ou administradores de pessoas jurídicas, com ou sem fins 
lucrativos, que exerçam a atividade em favor do empregador ou sociedade, 
ou que atuem em seu nome;  
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III – pessoas jurídicas, constituídas de fato ou de direito, bem 
como seus empregados, dirigentes e representantes, que exerçam a atividade 
em favor de pessoa física ou jurídica ou grupo de pressão ou de interesse, 
ainda que seus objetos sociais não contemplem essas atividades de maneira 
expressa. 

Parágrafo único. Equiparam-se às pessoas e entidades listadas 
nos incisos do caput as entidades de classe, de empregados e empregadores, 
autarquias profissionais e outras instituições de âmbito nacional da sociedade 
civil, as pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, os 
representantes de Ministérios, dos órgãos ou das entidades da administração 
federal direta e indireta, quando no exercício de atividades de relações 
institucionais e governamentais. 

Art. 6º Não são agentes de relações institucionais e 
governamentais: 

I – indivíduos que atuem sem pagamento ou remuneração por 
qualquer pessoa física ou jurídica, em caráter esporádico, com o propósito 
de influenciar o processo legislativo em seu interesse pessoal; 

II – indivíduos que se limitem a acompanhar sessões de 
discussão e deliberação no âmbito dos Poderes Legislativo ou Executivo; 

III – indivíduos convidados para expressar opinião ou prestar 
esclarecimentos em audiência pública diante de Comissão ou do Plenário, 
em razão de sua atuação profissional, prestígio ou notoriedade; 

IV – profissionais e pesquisadores de associações sem fins 
lucrativos, corporações, fundações, universidades, centros de estudos e 
qualquer outra entidade similar, quando realizarem consultorias contratadas 
por órgãos públicos ou por parlamentares; 

V – advogados, no exercício da advocacia contenciosa ou 
consultiva; 

VI – despachantes. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede as pessoas 
nele mencionadas de também atuarem, em outras situações, como agentes de 
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relações institucionais e governamentais, desde que preencham todos os 
requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 7º No exercício de suas atividades, os agentes de relações 
governamentais podem oferecer subsídios aos tomadores de decisão, na 
forma de: 

I – análises de impacto legislativo, regulamentar ou de decisão 
administrativa;  

II – estudos, notas técnicas, pareceres e similares, com vistas à 
instrução de processo decisório;  

III – sugestões de projetos, emendas, requerimentos e demais 
documentos no âmbito do processo decisório administrativo; e  

IV – sugestões de requerimentos de realização ou de 
participação em audiência pública. 

Parágrafo único. Quando da realização de audiência pública, 
esta deve contemplar, sempre que possível, a participação de convidados 
com posições a favor e contra a matéria em discussão. 

Art. 8º Fica criado o Cadastro Nacional de Relacionamento 
Governamental (CNRG), de natureza integrada, a ser suprido com 
informações de todos os órgãos e entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal, e que deve reunir e dar publicidade 
aos dados de agentes de relações governamentais e às interações havidas 
entre estes e os agentes dos órgãos listados nesta Lei. 

§1º Devem ser disponibilizados em área específica do CNRG 
os registros de agenda pública, nos quais devem constar relatórios detalhados 
sobre as atividades das empresas e profissionais envolvidos. 

§2º Os relatórios de que trata o § 1º devem indicar: 

I – o local e a data de realização de audiências ou de reuniões 
que tenham por objetivo a articulação de interesses privados; 
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II – a individualização do agente, da organização, ou da 
entidade de relações governamentais e institucionais que participou de 
audiência ou reunião e em nome de quem atua; 

III – a relação dos demais participantes ou pessoas presentes na 
respectiva audiência ou reunião; 

IV – o assunto específico tratado; e  

V – cópia dos documentos recebidos, se houver. 

§3º O cadastro deve ser atualizado no prazo máximo de trinta 
dias contados da ocorrência de fatos que ensejem alteração das informações 
prestadas à Administração Pública.  

§4º O CNRG deve indexar as audiências requeridas por 
temática e relacionar as proposições legislativas e processos administrativos 
existentes acerca do objeto da interação. 

§5º Deve constar do CNRG, ainda, um cadastro de 
credenciados, que deve conter: 

I – os dados de identificação e o contato da pessoa física ou 
jurídica em questão; 

II – no caso de cadastro de pessoa jurídica, a relação de agentes 
de relações governamentais trabalhando em nome da organização; 

III – as interações havidas entre o agente e as autoridades 
indicadas nesta Lei; e 

IV – as sanções ou penalidades impostas ao agente no exercício 
das atividades de que trata esta Lei.  

§6º Cabe ao CNRG expedir os registros, que devem ser 
renovados anualmente, a fim de que os agentes de relações governamentais 
tenham acesso de forma física e virtual aos órgãos públicos. 

§7º O cadastro deve ser público e acessível, em formato de 
dados abertos, pela rede mundial de computadores, de modo que qualquer 
um possa livremente acessar. 
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§8º Nos casos de agenda secreta da Presidência da República e 
em outras hipóteses excepcionais, nas quais as reuniões dos processos de 
tomada de decisão envolvam questões de segurança da sociedade e do Estado, 
os dados de que tratam o caput e o § 1º devem ser disponibilizados à 
Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência – CCAI. 

Art. 9º Regulamento do Poder Executivo federal deve dispor 
sobre o Código de Ética do agente de relações institucionais e 
governamentais.  

 Parágrafo único. A expedição do registro de agente de relações 
institucionais e governamentais pelo CNRG está condicionado à aceitação 
do Código de Ética. 

Art. 10. Além de outras hipóteses previstas em lei ou em 
regulamento, é proibido de atuar como agente de relações governamentais 
quem for condenado por crime contra a Administração Pública, salvo 
reabilitação judicial. 

Art. 11. O ocupante de cargo eletivo, o servidor efetivo ou o 
empregado público permanente que tenha sido ocupante de função 
comissionada, bem como o ocupante de cargo em comissão, no âmbito dos 
Poderes da União, suas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, fica impedido, pelo prazo de seis meses 
contados do seu desligamento, de exercer atividade remunerada de relações 
governamentais ou de representação de interesse relacionada, direta ou 
indiretamente, com as atribuições do cargo, mandato ou emprego exercido. 

Parágrafo único. Aplica-se em dobro o prazo do impedimento 
de que trata o caput, em relação aos Chefes de Poder, aplicando-se a estes as 
disposições da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013. 

Art. 12. O agente de relações institucionais e governamentais 
que ofereça ou induza à prática de ato de improbidade pelo tomador de 
decisões, ou para ele concorra, ou dele se beneficie, de maneira direta ou 
indireta, está sujeito às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992, sem prejuízo das demais sanções civis e penais cabíveis. 
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Art. 13. As eventuais denúncias poderão ser encaminhadas às 
Ouvidorias dos órgãos e entidades públicas às quais os agentes públicos e 
políticos estejam vinculados. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e 
oitenta dias) de sua publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei dispõe sobre a regulamentação da 
atividade de relações institucionais e governamentais. A representação de 
grupos de interesse exercida no âmbito da administração pública federal, 
estadual, distrital e municipal – abrangendo o Poder Executivo, seus órgãos 
e entidades; o Poder Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União, os 
Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal e os Tribunais e 
Conselhos de Contas dos Municípios; o Poder Judiciário, o Ministério 
Público e a Defensoria Pública, em relação ao exercício da função 
administrativa – constitui instrumento de representação legítimo em uma 
democracia.  

A Câmara dos Deputados reconhece, de forma embrionária, a 
ação de profissionais que atuam na defesa de interesses naquela Casa 
Legislativa. Há, inclusive, a possibilidade de credenciamento dos mesmos 
junto à Mesa, nos termos do art. 259 do Regimento Interno da Câmara: 

“Art. 259. Além dos Ministérios e entidades da 
administração federal indireta, poderão as entidades de classe de grau 
superior, de empregados e empregadores, autarquias profissionais e outras 
instituições de âmbito nacional da sociedade civil credenciar junto à Mesa 
representantes que possam, eventualmente, prestar esclarecimentos 
específicos à Câmara, através de suas Comissões, às Lideranças e aos 
Deputados em geral e ao órgão de assessoramento institucional”. 

Hoje são 357 profissionais de entidades de classe e 597 
representantes de órgãos públicos credenciados na Câmara dos Deputados, 
o que demonstra a legitimidade da atividade de relações institucionais e 
governamentais. 
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O Ministério do Trabalho reconheceu formalmente como 
profissão, em fevereiro de 2018, a atividade de relações institucionais e 
governamentais ao incluí-la no rol da Classificação Brasileira de Ocupações 
(CBO). Aqueles que atuam na área passaram a ser denominados 
profissionais de relações institucionais e governamentais (RIG). 

A regulamentação da atividade é, portanto, essencial para que 
se crie uma cultura de transparência e integridade, que deve permear a 
interação entre agentes públicos e privados. Nessa linha, desde a década de 
2000 houve um incremento substancial na quantidade de países que possuem 
legislações sobre relações institucionais e governamentais1. 

Certamente, é legítimo que uma ampla gama de atores possa 
influenciar a formatação das diversas políticas públicas. Porém, é necessário 
afastar por completo o risco de influências indevidas na tomada de decisões. 
Nessa linha, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento (OCDE) 
aponta diversos princípios para transparência e integridade na atividade de 
relações institucionais e governamentais. Com este projeto, objetivamos 
incorporar à nossa ordem jurídica diversos desses princípios, definindo as 
linhas gerais para o exercício da profissão (definição do campo de atividade, 
publicidade das informações de maneira que haja amplo escrutínio dos 
cidadãos, adesão a padrões elevados de integridade, etc2.). 

Dessa forma, verifica-se que a maioria dos países democráticos 
possui legislação sobre o tema. Esses países desenvolveram mecanismos que 
fortalecem a participação social e a transparência, e o Brasil tem ficado para 
trás nestes quesitos. É necessária e urgente a aprovação de projeto que supere 
esse déficit legislativo e regulamente a profissão. 

Este projeto foi construído a partir do estudo aprofundado das 
proposições legislativas acerca do tema apresentadas nas últimas décadas. 
Seu eixo central é a previsão do Cadastro Nacional de Relacionamento 
Governamental, o qual conferirá maior transparência e controle social às 
atividades de relações institucionais e governamentais. Acreditamos que a 
publicidade dessas informações permitirá a redução da corrupção, lançando 

 
1 https://www.oecd.org/gov/ethics/oecdprinciplesfortransparencyandintegrityinlobbying.htm  
2Recommendation of the Council on OECD Legal Instruments Principles for Transparency and Integrity in 
Lobbying. Disponível em: https://legalinstruments.oecd.org/public/doc/256/256.en.pdf  
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luz sobre uma atividade que já existe e ainda não segue um regramento 
adequado. 

O agente de relações institucionais e governamentais deverá 
atuar de forma ética, profissional e técnica, seguindo as disposições contidas 
nesta Lei. Os seus propósitos devem, de acordo com o sistema regulatório 
ora apresentado, ser claros e informados previamente. Há, ainda, a previsão 
de publicidade das agendas dos agentes, bem como a confecção e 
disponibilização em sistema específico de relatórios completos sobre as 
reuniões realizadas, os assuntos tratados e os documentos recebidos em cada 
interação. 

Por essas razões, esperamos contar com o apoio de nossos 
nobres pares para a aprovação desta nossa iniciativa legislativa. 

Sala das Sessões, 

Senador ROGÉRIO CARVALHO 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2021 

Altera o Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro), a Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 
2018 (Lei da Desburocratização), a Lei nº 13.848, 
de 25 de junho de 2019 (Lei Geral das Agências 
Reguladoras Federais), a Lei nº 13.874, de 20 de 
setembro de 2019 (Lei da Liberdade Econômica) e 
a Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021 (Lei do 
Governo Digital), para modernizar a relação entre 
sociedade e Estado, instituir regras e instrumentos 
que assegurem a qualidade, a transparência e a 
consistência do processo decisório dos agentes 
públicos e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), passa a vigorar acrescido 
dos seguintes artigos: 

“Art. 31. As autoridades expedirão atos normativos 
com diretrizes objetivas para o exercício 
discricionariedade técnica ou administrativa por 
seus subordinados, com o propósito de garantir a 
uniformidade, a sistematicidade e a consistência dos 
processos decisórios e das decisões finais dos 
agentes públicos a elas hierarquicamente 
subordinados. 

§ 1º Os atos normativos de que trata o caput 
deverão: 
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I – demonstrar as situações e os objetos decisórios 
aos quais se aplicam, bem como os objetivos 
almejados; 

II – elencar as circunstâncias sob as quais o poder 
discricionário poderá ou não ser exercido; 

III – ser transparentes e demonstrar as etapas a 
serem seguidas no processo decisório, contendo 
sempre que possível ferramentas e algoritmos de 
tomada de decisão que devam ser utilizados pelos 
agentes públicos, na forma do regulamento; 

IV – ser comunicados aos agentes públicos 
hierarquicamente subordinados. 

§ 2º O descumprimento, pelo agente público, das 
diretrizes estabelecidas para o exercício do poder 
discricionário de que trata o caput implicará 
nulidade dos atos praticados. 

Art. 32. No exercício da discricionariedade técnica 
ou administrativa, os agentes públicos deverão: 

I – considerar as decisões prévias da entidade ou 
órgão em situações similares e a jurisprudência 
consolidada dos tribunais; 

II – fundamentar suas decisões, expondo os fatores 
considerados, observando os deveres de coerência 
decisória, respeito aos precedentes e súmulas 
administrativas e o princípio da igualdade perante a 
lei; 

III – considerar os custos da decisão de 
indeferimento do pedido para os interessados e para 
a sociedade; 

IV – expor eventuais conflitos de interesses e vieses 
pessoais. 
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Parágrafo único. O descumprimento dos deveres 
expostos neste artigo implicará nulidade dos atos 
administrativos praticados. 

Art. 33. A Administração Pública informará aos 
interessados as decisões relevantes tomadas pelos 
agentes públicos nos processos administrativos em 
que sejam partes. 

§ 1º O interessado poderá requerer à Administração 
Pública o esclarecimento das razões pelas quais teve 
sua solicitação negada. 

§ 2º Sempre que possível, o agente público evitará a 
negativa de solicitação realizada, comunicando ao 
interessado a “aprovação sob condições”, as quais 
serão satisfeitas em prazo não inferior a 20 dias 
úteis, contado a partir da notificação do interessado. 

§ 3º Se a negativa de que trata o § 1º for baseada em 
discricionariedade técnica, serão demonstradas a 
razões da tomada de decisão, nos termos do art. 31. 

§ 4º O interessado poderá impugnar a validade de 
ato discricionário de agente público em desacordo 
com os atos normativos de que trata o art. 31, bem 
como de ato discricionário em desacordo com os 
preceitos estabelecidos no art. 32. 

Art. 34. Na ausência de previsão legal, as decisões 
dos agentes públicos terão seus prazos estabelecidos 
pelas autoridades hierarquicamente superiores em 
ato normativo próprio. 

§ 1º Os superiores hierárquicos fixarão, mediante 
despacho, fixar prazos específicos para cada etapa 
processual, com estimativa do prazo total do 
processo e demonstração das etapas a serem 
cumpridas. 

S
F

/
2

1
7

8
4

.
6

6
0

1
6

-
2

4

Página 4 de 21 Avulso do PL 2339/2021.

80 Sábado DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Junho 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D2A3BE8003DAC1B. 

00100.066438/2021-65



 
Gabinete do Senador Rogério Carvalho 

 
 

Praça dos Três Poderes – Senado Federal – Anexo II – Gabinete 12 – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-2205 – Sen.Rogeriocarvalho@senado.leg.br 

§ 2º As solicitações de prorrogação e os atrasos no 
cumprimento dos prazos processuais deverão ser 
devidamente justificados pelos agentes públicos aos 
superiores hierárquicos e aos interessados no 
processo, vedadas as justificativas genéricas. 

§ 3º Os atos normativos de que trata o caput serão 
amplamente divulgados. 

Art. 35. Em caso de não previsão explícita em lei 
ou ato normativo de exigência burocrática ou 
obrigações acessórias, a norma jurídica será 
interpretada sempre em favor do administrado, 
dispensando-o da obrigação. 

Art. 36. Os atos infralegais que afetem o exercício 
das atividades empresariais no país somente 
poderão ter sua vigência iniciada no dia 1º dos 
meses de janeiro e julho de cada ano.” 

Art. 2º A Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018 (Lei da 
Desburocratização), passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos: 

“Art. 5º-A. Os Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios poderão instituir 
canais permanentes de comunicação entre 
sociedade, organizações produtivas e governo, 
cujos objetivos sejam promover: 

I – a redução da burocracia e dos encargos 
administrativos, de modo a possibilitar que a 
sociedade e as organizações produtivas registrem 
suas demandas, definindo prazos para a resposta e 
implementação das ações, ou trazendo explicações 
para as medidas que não serão postas em prática; 

II – a uniformidade, a sistematicidade e a 
consistência dos processos decisórios e das decisões 
finais dos agentes públicos; 
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III – a reengenharia de processos, com a revisão 
constante de exigências governamentais, com o 
objetivo de eliminar redundâncias e adotar novas 
tecnologias. 

Art. 5º-B. Os Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios poderão instituir 
centros de aperfeiçoamento da prestação de serviços 
públicos, com os objetivos de: 

I – avaliar os entraves burocráticos à entrega dos 
serviços públicos aos usuários, propondo atos 
infralegais para redução desses óbices; 

II – compartilhar as descobertas de forma acessível, 
apoiando, com treinamento, os profissionais que 
atuam diretamente na prestação de serviços 
públicos; 

III – propor incentivos comportamentais que 
possam ser adotados por meio de atos infralegais, a 
fim de que os agentes públicos responsáveis 
consigam implementar com eficiência, eficácia e 
efetividade as políticas públicas.” 

Art. 3º A Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019 (Lei Geral das 
Agências Reguladoras Federais), passa a vigorar acrescida dos seguintes 
artigos: 

“Art. 13-A. No exercício de seu processo decisório, 
as agências reguladoras deverão: 

I – demonstrar com clareza as etapas seguidas no 
processo decisório, adotando ferramentas e 
algoritmos de tomada de decisão, na forma do 
regulamento; 

II – tomar as decisões com fundamento nas 
evidências científicas e técnicas disponíveis, 
observando, quando presentes na literatura 
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especializada, os resultados de revisões sistemáticas 
e ensaios clínicos randomizados; 

III – considerar as decisões prévias do órgão ou 
entidade em situações similares. 

Parágrafo único. O descumprimento, dos deveres 
expostos neste artigo implicará nulidade dos atos 
administrativos praticados. 

 

Art. 13-B. O sistema, método, processo, modelo, 
técnica, padrão, serviço ou produto aprovado por 
agência estrangeira terá seu uso excepcional e 
temporário autorizado no Brasil, 
independentemente de reciprocidade, quando a 
agência estrangeira for reconhecida como de 
excelência pelas autoridades competentes no Brasil, 
salvo demonstração inequívoca e justificada da 
necessidade de novas exigências em função de 
peculiaridades específicas do território nacional. 

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre o 
reconhecimento da excelência das agências 
estrangeiras de que trata o caput.”  

Art. 4º A Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019 (Lei da 
Liberdade Econômica), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º..................................................................... 

.................................................................................. 

IX-B – ter a garantia de que poderá provocar, 
mediante recurso, as entidades ou órgãos públicos a 
uniformizarem entendimentos diante de posições 
antagônicas adotadas sobre situações ou objetos 
similares, devendo a decisão ser adotada como 
norma geral para situações similares. 
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.................................................................................. 

§ 7º-A. O agente público ao qual forem dirigidas as 
solicitações de pessoas naturais ou jurídicas deverá: 

I – proceder ao seu exame imediato; 

II – fornecer ao interessado o mapa ou desenho 
simplificado do processo, com indicação dos órgãos 
pelos quais a solicitação tramitará, bem como a 
estimativa dos prazos para análise em cada órgão ou 
entidade; 

III – formular as exigências de qualquer ordem 
imediatamente, caso existam, de uma só vez, por 
escrito, de forma clara e objetiva, para que o 
interessado possa satisfazê-las ou impugná-las em 
prazo não inferior a 20 dias úteis. 

§ 7º-B. São nulas as exigências realizadas por 
agente público em desconformidade com o previsto 
no inciso III do § 7º-A. 

................................................................................” 

Art. 5º A Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021 (Lei do 
Governo Digital), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 19-A. As administrações públicas dos entes 
federados poderão efetivar estratégias conjuntas e 
integradas com a finalidade de oferecer “balcão 
único” com o objetivo de disponibilizar às pessoas 
naturais e jurídicas, no mesmo portal, acesso a 
serviços públicos de mais de uma esfera federativa. 

Parágrafo único. O balcão único de que trata o 
caput poderá: 
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I – oferecer serviços com objetivo de atender os 
inscritos no Cadastro Único de Programas Sociais 
com simplificação de interfaces e procedimentos; 

II – oferecer funções integradas para registro de 
empresas, pagamento de tributos, emissões de 
documentos, licenças e autorizações. 

.................................................................................. 

 

Art. 20. ..................................................................... 

.................................................................................. 

III – painel de transparência dos órgãos policiais e 
dos órgãos e entidades de inspeção e fiscalização 
das atividades privadas. 

.................................................................................. 

 

Art. 21. ..................................................................... 

.................................................................................. 

I-A – rol de documentos e exigências a serem 
satisfeitas pelo usuário, para cada serviço público 
prestado; 

I-B – os atos normativos contendo diretrizes para a 
prática da discricionariedade técnica ou 
administrativa de que trata o art. 31 do Decreto-Lei 
nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro); 

.................................................................................. 
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Art. 21-A. Serão publicados no painel de que trata 
o inciso III do caput do art. 20: 

I – o código de conduta, a doutrina, os parâmetros e 
procedimentos de uso da força pela polícia, os 
protocolos de ação, bem como as regras a serem 
seguidas quando da formação e treinamento do 
policial. 

II – o código de conduta, os parâmetros e 
procedimentos utilizados pelos órgãos e entidades 
de inspeção e fiscalização das atividades privadas. 

 

Art. 22. ..................................................................... 

.................................................................................. 

IV – o quantitativo de pleitos apresentados por 
usuários que tenham sido deferidos e indeferidos; 

V – as metas de desempenho, produtividade, 
cumprimento de prazos e satisfação do usuário 
estabelecidas para cada órgão ou entidade pública; 

VI – as metas de desempenho e produtividade 
estabelecidas individualmente para cada agente 
público, bem como os indicadores de cumprimento 
das metas por esses agentes. 

.................................................................................. 

Art. 50-A. As entidades a que se refere o art. 2º 
poderão compartilhar cadastro digital no qual as 
pessoas naturais e jurídicas insiram seus 
documentos e informações uma única vez, a fim de 
que tenham acesso aos serviços públicos 
disponibilizados, evitando a apresentação dos 
mesmos documentos a órgãos e entidades públicas 
distintos. 
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Parágrafo único. Os dados de que trata o caput 
serão compartilhados por órgãos e entidades 
públicas em formato padronizado. 

Art. 50-B. É vedada a exigência de apresentação de 
certidões, declarações ou traslados de documentos 
comprobatórios de atos, fatos ou informações 
constantes de registros, cadastros, bancos de dados 
ou arquivos de órgãos ou entidades públicas, 
disponibilizados por meio da rede mundial de 
computadores ou da integração de sistemas. 

Art. 50-C. No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
os órgãos ou entidades públicas constituirão grupos 
de trabalho, com a finalidade de: 

I – elaborar os atos normativos contendo as 
diretrizes para o exercício do poder discricionário 
pelos agentes públicos, abrangendo as hipóteses 
mais frequentes de uso desse poder; 

II – elaborar os atos de que trata o art. 30 do 
Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942; 

III – formular as propostas de padrões, políticas, 
guias e manuais de que trata o art. 17, II; 

IV – formular a padronização de procedimentos 
referentes à utilização de formulários, de guias e de 
outros documentos congêneres de que trata o art. 27, 
III. 

................................................................................” 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O sistema jurídico brasileiro carece de parâmetros claros para o 
exercício do poder decisório dos agentes públicos. Na ausência desses 
critérios, multiplicam-se as situações de desigualdade, em que os 
administrados podem ter seus pleitos admitidos ou negados, a depender da 
interpretação pessoal de cada agente público que avaliar o caso. Nessas 
circunstâncias, em que falta padronização, o cidadão sente-se refém de uma 
verdadeira “loteria”. Exigências burocráticas são impostas sem previsão 
legal e prazos são frequentemente descumpridos por órgãos e entidades 
públicas sem qualquer justificativa. 

Como aponta a Transparência Internacional, há maior 
probabilidade de que haja corrupção naquelas situações em que existem 
múltiplos procedimentos a serem realizados a fim de viabilizar um negócio 
e naquelas circunstâncias em que há exercício da discricionariedade por 
servidores públicos envolvidos na realização de tais procedimentos1. Com o 
objetivo de melhorar os serviços públicos e reduzir a corrupção, há mais de 
uma década a OCDE tem recomendado a adoção de mecanismos como 
balcão único (com utilização intensa de formulários e guias padronizados), 
reengenharia constante de processos (com revisão das exigências 
burocráticas), compartilhamento de dados por órgãos públicos, 
padronização, “terceirização regulatória” (desnecessidade de aprovação de 
bens e serviços que tenham sido aprovados por agências de outro país) e 
governo eletrônico2. Algumas dessas iniciativas já vêm sendo 
implementadas no Brasil e têm sido um dos caminhos pelos quais se almeja 
reduzir o arbítrio e a corrupção. Buscamos aqui acelerá-las, complementá-
las e aperfeiçoá-las. 

Este projeto tem por objetivos principais: a) modernizar a 
relação entre sociedade e Estado, seguindo algumas das diretrizes traçadas 
pela OCDE; e b) estabelecer regras e instrumentos que asseguram a 

 
1 Conforme relatório disponível em: 
https://www.transparency.org/files/content/corruptionqas/380_Reducing_bureaucracy_and_corruption_af
fecting_small_and_medium_enterprises.pdf  
2 Conforme recomendações disponíveis em: https://www.oecd.org/gov/regulatory-policy/administrative-
simplification.htm 
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qualidade, transparência e consistência do processo decisório dos agentes 
públicos, com enfoque numa melhor regulamentação para o exercício do 
poder discricionário. Nesse sentido, realizamos aprimoramentos em cinco 
diplomas de importância central no quadro contemporâneo de nossa ordem 
jurídica. 

O primeiro diploma alterado é o Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – 
LINDB). 

Seguindo a trilha da recente modificação da LINDB pela Lei nº 
13.655, de 25 de abril 2018 (Lei da Segurança Jurídica), acrescentamos à 
LINDB seis dispositivos. Os quatro primeiros (arts. 31 a 34) contêm as 
diretrizes para a prática de atos discricionários. A ausência de critérios para 
o exercício da discricionariedade é uma grave lacuna em nossa legislação, a 
qual precisa ser suprida a fim de que seja plenamente cumprido o objetivo 
de instaurar-se um ambiente de segurança jurídica e econômica no país. 
Tomamos como referencial o documento intitulado Exercise of discretion in 
administrative decision making, de autoria do Ombudsman Western 
Australia3. Esse documento contém excelentes linhas gerais para o exercício 
do poder discricionário, enumerando os fatores que devem ser tidos em 
consideração pelo agente público decisor. 

Pretendemos que as autoridades expeçam, no uso de seu poder 
hierárquico, atos normativos contendo diretrizes objetivas para a prática da 
discricionariedade técnica ou administrativa por seus subordinados. Nessa 
linha, é necessário que a Administração Pública adira a processos decisórios 
consistentes, objetivos e transparentes, utilizando algoritmos como 
fluxogramas, árvores de decisão, listas de checagem (checklists), protocolos 
ou outros a serem explicitados em regulamento. Isso garantirá aumento da 
qualidade decisória4, uniformidade e segurança jurídica pois, uma vez 
publicados tais documentos, poderá o cidadão cobrar a conformidade do 
agente público decisor aos critérios estabelecidos. Além disso, esses 

 
3 Disponível em: https://www.ombudsman.wa.gov.au/Publications/Documents/guidelines/Exercise-of-
discretion-in-admin-decision-making.pdf  
4 Vide, a esse respeito o Capítulo 21 – Intuições versus Fórmulas in KAHNEMAN, Daniel. Rápido e 
devagar: duas formas de pensar. Rio de Janeiro: Objetiva, 2012. 
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mecanismos alinham-se às melhores práticas administrativas existentes no 
mundo nos setores público e privado. 

Da mesma forma, entendemos ser necessário aperfeiçoar e 
modernizar a sistemática de prazos para a prática de atos pela Administração 
Pública, nos termos da redação proposta para o art. 34 da LINDB. 
Estabelecemos previsão segundo a qual os superiores hierárquicos deverão 
fixar prazos para a prática de decisões de seus subordinados, caso não haja 
tal fixação em lei. 

Assim, seguindo esse norte de modernização, pretendemos 
estender para toda a Administração a prática bem-sucedida das Ouvidorias 
de diversos órgãos públicos, às quais são submetidas diariamente milhares 
de solicitações de informações. Essas Ouvidorias estabelecem prazo para 
unidades administrativas às quais os questionamentos são dirigidos, devendo 
esse tempo-limite ser cumprido, podendo ser prorrogado apenas mediante 
justificação adequada pelo agente público. É de se salientar, inclusive, que o 
descumprimento injustificado do prazo pode acarretar a abertura de processo 
disciplinar. 

Inserimos, ainda, previsão segundo a qual não poderá haver 
exigências burocráticas formuladas por agente público, caso não previsto em 
lei ou regulamento. O dispositivo (art. 35) tem origem na proposta de 
Estatuto da Desburocratização, formulada em 2017 pelo Ministério da 
Justiça5. 

Por fim, atendemos a uma antiga reivindicação das pequenas e 
médias empresas: a adoção de datas pré-determinadas para a entrada em 
vigor de atos infralegais que afetem seus negócios (art. 36). Essa regra traz 
segurança jurídica e reduz os custos de acompanhamento das modificações 
legislativas, que impactam desproporcionalmente as pequenas e 
microempresas. 

 
5 Disponível em: https://www.justica.gov.br/seus-direitos/elaboracao-legislativa/redacao/texto-final-sobre-
desburocratizacao/2017-06-21-texto-final-debate-retificado.pdf  
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O segundo texto normativo a ser modificado é a Lei nº 13.726, 
de 8 de outubro de 2018 (Lei da Desburocratização). 

O Tribunal de Contas da União realizou recentemente 
importante esforço para identificar disfunções burocráticas do Estado 
brasileiro que afetam o ambiente de negócios, o qual resultou no Acórdão nº 
1.263/2019 – Plenário6. Pretendemos inserir na citada Lei a recomendação 
do TCU, com o objetivo de que seja instituído um canal permanente de 
comunicação entre sociedade e governo. Em nossa visão, as funções desse 
canal devem ser, além da redução da burocracia, também garantir a 
uniformidade, a sistematicidade e a consistência dos processos decisórios e 
das decisões finais dos agentes públicos. De igual maneira, acreditamos que 
esses canais devem ser a via aberta para o diálogo que promova reengenharia 
de processos, com a revisão constante de exigências governamentais, com a 
finalidade de eliminar redundâncias e adotar novas tecnologias. 

Ademais, prevê-se a possibilidade de criação de centros de 
aperfeiçoamento da entrega de serviços públicos, com o objetivo de avaliar 
entraves burocráticos à prestação de serviços aos usuários. A fim de atuar 
diante do dilema regras-discricionariedade7, os centros deverão propor 
incentivos comportamentais a serem adotados para que os agentes públicos 
responsáveis consigam implementar com eficiência, eficácia e efetividade as 
políticas públicas. 

O terceiro diploma que pretendemos alterar é a Lei nº 13.848, 
de 25 de junho de 2019 (Lei Geral das Agências Reguladoras Federais). 

Consideramos que a atual pandemia de covid-19, aumentou a 
exigência pública e fiscalização popular sobre as agências. É necessário 
lançar luz sobre seus processos decisórios, ampliando a transparência, de 
forma a evitar questionamentos e suspeitas de ingerência política. 

 
6 Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/redireciona/acordao-completo/%22ACORDAO-
COMPLETO-2352055%22  
7 Bonelli, F., Fernandes, A. S. A., Coêlho, D. B., & Palmeira, J. da S. (2019). A atuação dos burocratas de nível de rua 
na implementação de políticas públicas no Brasil: uma proposta de análise expandida. Cadernos EBAPE.BR, 17, 800-
816. Recuperado de https://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/cadernosebape/article/view/77561  
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Desse modo, estabelecemos que as agências reguladoras 
deverão também adotar, em seu processo decisório, fluxogramas, árvores de 
decisão, listas de checagem, protocolos ou outros algoritmos de tomada de 
decisão. 

Explicitamos também que as decisões das agências deverão ter 
como fundamento as evidências científicas e técnicas disponíveis, 
observando, sempre que presentes na literatura especializada, os resultados 
de revisões sistemáticas e ensaios clínicos randomizados. Ademais, as 
Agências Reguladoras deverão observar o dever de coerência decisória, 
respeitando as decisões prévias do ente em situações similares. 

Registramos que o descumprimento desses deveres acarretará 
nulidade dos atos praticados pelas agências. 

Também previmos que os sistemas, serviços ou produtos 
aprovados por agência estrangeira terão seu uso excepcional e temporário 
autorizado no Brasil, na situação em que forem aprovados por agência 
estrangeira de reconhecida excelência (“terceirização regulatória”). Isso 
evita que o país seja privado da utilização de produtos e serviços que já 
estejam disponíveis em outras partes do mundo, devido ao uso irregular da 
discricionariedade técnica. 

O quarto diploma alterado é a Lei nº 13.874, de 20 de setembro 
de 2019 (Lei da Liberdade Econômica).  

Pretendemos conferir maior densidade normativa ao princípio 
insculpido no art. 3º, XII, da Lei do Governo Digital, segundo o qual deve 
haver “imposição imediata e de uma única vez ao interessado das exigências 
necessárias à prestação dos serviços públicos, justificada exigência posterior 
apenas em caso de dúvida superveniente”. Tal disposição evita que sejam 
impostas, a todo momento, novas e infindáveis exigências documentais aos 
usuários dos serviços públicos, que se veem perdidos num labirinto 
burocrático. 

A gênese desse dispositivo remonta ao art. 6º do Decreto nº 
83.936, de 6 de setembro de 1979. Sempre houve grande dificuldade em 
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fazer com que esse comando normativo fosse cumprido, em parte devido ao 
fato de não haver sanção ou consequência prevista para o seu 
descumprimento. 

Inserimos na Lei nº 13.874, de 2019, a garantia ao cidadão de 
que o agente público procederá ao exame dos pleitos apresentados e, 
havendo exigências de qualquer ordem, deverão ser formuladas de uma só 
vez, por escrito, de forma clara e objetiva, para que o interessado possa 
satisfazê-las ou impugná-las em prazo não inferior a 20 dias úteis. Saliente-
se que, conforme o texto proposto, exigências dos agentes públicos em 
desconformidade com o previsto serão nulas. 

No mesmo sentido, garantimos que o cidadão poderá provocar, 
mediante apresentação de recurso, as entidades ou órgãos públicos a 
uniformizarem entendimentos diante de posições antagônicas adotadas sobre 
situações ou objetos similares. Trata-se aqui de aplicar o princípio da 
isonomia, afastando as arbitrariedades, ao tratar igualmente situações 
idênticas. 

O quinto diploma modificado é a Lei nº 14.129, de 29 de março 
de 2021 (Lei do Governo Digital). 

As Plataformas de Governo Digital e a Base Nacional de 
Serviços Públicos são inovações recentes extremamente bem-vindas.  

Nosso objetivo é dar um passo além, aproximando-as do 
conceito de “Balcão Único”, de forma que no mesmo portal haja acesso a 
serviços públicos de mais de uma esfera federativa, bem como sejam 
exibidos o rol de documentos e exigências a serem satisfeitos pelo usuário, 
para cada serviço público prestado, assim como os critérios para a prática da 
discricionariedade técnica ou administrativa pelos agentes públicos. Os 
usuários do Cadastro Único de Programas Sociais (CadÚnico) terão acesso 
a interfaces e procedimentos simplificados. 

Balcões únicos foram estabelecidos com sucesso em diversos 
países para empresas e cidadãos. A literatura destaca o caso de sucesso da 
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Geórgia8, onde diretrizes também foram publicadas, contendo todas as 
informações necessárias e requisitos para emissão de licenças ou outros 
documentos. 

Também devem ser publicadas nas Plataformas as metas de 
desempenho e produtividade que tenham sido estabelecidas para cada órgão, 
entidade pública e agente público. Dessa forma, amplia-se a transparência na 
gestão pública, permitindo ao cidadão visualizar, de maneira mais efetiva e 
detalhada, quais órgãos e agentes públicos realizam o melhor ou pior 
atendimento. Essa transparência ampliada é essencial para o exercício da 
fiscalização cidadã. 

Previmos a existência de cadastro digital, alimentado por 
informações de pessoas naturais e jurídicas usuárias de serviços públicos. Os 
dados do cadastro deverão ser compartilhados pelas entidades públicas, 
evitando que pessoas naturais e jurídicas tenham que apresentar os mesmos 
documentos a diversos órgãos e entidades públicas. 

Outro importante aspecto é a previsão de que devem ser 
publicados nas Plataformas de Governo Digital o código de conduta, a 
doutrina, os parâmetros e procedimentos de uso da força pela polícia, os 
protocolos de ação, bem como as regras a serem seguidas quando da 
formação e treinamento do policial9. No mesmo sentido, devem ser 
publicados o código de conduta, os parâmetros e procedimentos utilizados 
pelos órgãos e entidades de inspeção e fiscalização das atividades privadas. 

A publicidade dos documentos que tratam dos procedimentos 
de uso da força pelas polícias é o primeiro passo para a criação de uma 
cultura de transparência e controle social da atividade policial. É necessário 

 
8 Vide 
https://www.transparency.org/files/content/corruptionqas/380_Reducing_bureaucracy_and_corruption_af
fecting_small_and_medium_enterprises.pdf  
9 Nos Estados Unidos, tome-se o exemplo da cidade de Minneapolis, que publica o extenso manual de 
diretrizes da atividade policial, permitindo que se verifique, de pronto, se houve adesão da ação policial 
àquilo que está textualmente previsto. Disponível em: https://www.minneapolismn.gov/media/-www-
content-assets/documents/MPD-Policy-and-Procedure-Manual.pdf  
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que todos saibamos os níveis de força autorizados em cada situação, a fim 
de evitar excessos10. 

Por fim, entendemos por bem acelerar a implantação pelas 
Administrações Públicas das iniciativas legislativas mais modernizantes 
havidas nos últimos anos. É necessário que as mais recentes e inovadoras 
modificações legislativas na área do Direito Público sejam adotadas no curto 
prazo, a fim de que a realidade do serviço público comece a se transformar 
em breve. 

Com efeito, estabelecemos prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
contar da publicação da futura Lei decorrente deste projeto, para que os 
órgãos públicos constituam grupos de trabalho para: (a) elaborar os atos 
normativos contendo as diretrizes para o exercício do poder discricionário 
pelos agentes públicos, de que trata este projeto; (b) elaborar as súmulas 
administrativas e regulamentos de caráter vinculante de que trata o art. 30 do 
Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (incluído pela Lei nº 13.655, 
de 2018); (c) formular as propostas de padrões, políticas, guias e manuais de 
que trata o art. 17, II, da Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021; e (d) 
formular a padronização de procedimentos referentes à utilização de 
formulários, de guias e de outros documentos congêneres de que trata o art. 
27, III, da Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021. 

Em especial, destacamos a necessidade de conferir efetividade 
ao multicitado art. 30 da LINDB. O mencionado dispositivo “preceitua 
normas jurídicas advindas de fontes não legislativas que devem ser 
obrigatoriamente cumpridas pelos órgãos e entidades administrativas, como 
condição de validade das decisões futuras que examinem casos e normas 
semelhantes”11. Noutras palavras, cria-se a base para uma cultura de 
precedentes e segurança jurídica em toda a Administração Pública. Nisso 
reside a importância de sua rápida implementação. 

 
10 Vide entrevista da dra. Jacqueline Muniz, disponível em: 
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2021/05/falta-de-protocolos-claros-impede-cobranca-da-policia-
e-cria-monstro-diz-pesquisadora.shtml  
11 MOREIRA, Egon Bockmann Moreira. PEREIRA, Paula Pessoa. Art. 30 da LINDB - O dever público de 
incrementar a segurança jurídica. Revista de Direito Administrativo. Disponível em: 
http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rda/article/view/77657  
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A imposição desse prazo garantirá que os objetivos dessas leis 
não se esvaziem, de maneira que se possa acelerar a nossa transição para um 
Direito Administrativo mais moderno, dinâmico e objetivo, que terá por 
regra a prática de atos administrativos mais vinculados (embasados em 
súmulas e regulamentos vinculantes) e amparados em padrões, guias e 
manuais. 

Ante o exposto, solicitamos aos nobres pares o apoio para a 
aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

Senador ROGÉRIO CARVALHO 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2021 

Altera o Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro), para conceituar dolo e erro grosseiro, 
e a Lei nº14.133, de 1º de abril de 2021, para 
incluir garantias ao gestor ou agente público que 
atue no processo de contratação direta ou mediante 
licitação. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), passa a vigorar acrescido 
dos seguintes dispositivos: 

“Art. 28 .................................................................... 

§ 4º Entende-se por dolo a vontade livre e 
consciente de alcançar resultado ilícito. 

§ 5º Entende-se por erro grosseiro a conduta de 
descumprir norma jurídica aplicável sobre a qual 
não haja controvérsia doutrinária ou jurisprudencial, 
contribuindo para a existência de lesão ao erário ou 
vantagem patrimonial indevida. 

§ 6º A defesa judicial e extrajudicial de agente 
público por ato ou conduta praticada no exercício 
regular de suas competências será realizada pelos 
órgãos de assessoramento jurídico da 
Administração Pública. 
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§ 7º Transitada em julgado decisão que reconheça a 
ocorrência de dolo ou erro grosseiro, o agente 
público ressarcirá ao erário as despesas assumidas 
pela entidade em razão do apoio de que trata o § 6º.” 

 

Art. 2º A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos), passa a vigorar acrescida dos seguintes 
dispositivos: 

“TÍTULO IV 

DAS IRREGULARIDADES 

.................................................................................. 

CAPÍTULO IV 

DO CONTROLE DAS IRREGULARIDADES 

Art. 173-A. Presume-se de boa-fé o ato praticado 
pelo gestor ou agente público em consonância com 
os pareceres técnicos e jurídicos exarados nos 
processos de contratação direta ou mediante 
licitação. 

§ 1º Na hipótese de ato praticado por agente público 
em conformidade com os termos do caput deste 
artigo, sua defesa judicial e extrajudicial será 
realizada pelos órgãos de assessoramento jurídico 
da Administração Pública. 

§ 2º Transitada em julgado decisão que reconheça a 
ocorrência de dolo ou erro grosseiro, o agente 
público ressarcirá ao erário as despesas assumidas 
pela entidade em razão do apoio de que trata o § 1º. 
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Art. 173-B. Os agentes públicos somente poderão 
ser responsabilizados nas esferas civil e 
administrativa, por descumprimento desta Lei, se 
agirem ou se omitirem com dolo ou erro grosseiro. 

§ 1º Para efeitos da responsabilização de que trata o 
caput deste artigo serão considerados: 

I - os obstáculos e as dificuldades reais do agente 
público; 

II - a complexidade da matéria e das atribuições 
exercidas pelo agente público; 

III - a circunstância de incompletude de 
informações, sobretudo nas situações de urgência 
ou emergência; e 

IV - as circunstâncias práticas que houverem 
imposto, limitado ou condicionado a ação ou a 
omissão do agente público. 

§ 2º Entende-se por dolo a vontade livre e 
consciente de alcançar resultado ilícito. 

§ 3º Entende-se por erro grosseiro a conduta de 
descumprir norma jurídica aplicável sobre a qual 
não haja controvérsia doutrinária ou jurisprudencial, 
contribuindo para a existência de lesão ao erário ou 
vantagem patrimonial indevida. 

§ 4º Não incorre em erro grosseiro o agente público 
que adotar como fundamento de sua decisão os 
pareceres técnicos e jurídicos exarados nos 
processos de contratação direta ou mediante 
licitação. 

Art. 173-C. Não configura irregularidade o ato 
praticado com divergência interpretativa da lei, 
baseado em jurisprudência ou em doutrina, ainda 
que não pacificadas, mesmo que não venha a ser 
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posteriormente prevalecente nas decisões de 
controle ou dos Tribunais. 

Art. 173-D. Na apuração de irregularidades nos 
processos de licitação ou contratação, os órgãos de 
controle, tribunais de contas e o Ministério Público 
deverão observar a segregação de funções e a 
necessidade de individualização das condutas. 

Parágrafo único. Para fins de responsabilização 
solidária dos agentes, deve-se demonstrar o conluio 
com o fim de cometer fraude, lesão ao erário ou 
enriquecimento ilícito.” (NR) 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Desde fins da década de 1990, inúmeros especialistas têm 
apontado uma distorção do sistema jurídico brasileiro: a existência de 
“conceitos demasiadamente abertos” ou “conceitos jurídicos 
indeterminados” em leis cujos destinatários/aplicadores são os órgãos de 
controle e o Ministério Público. Foi conferido grande poder aos órgãos 
controladores, que podem sempre atuar em nome de valores abstratos. 

Em decorrência dessa disfuncionalidade, é fundado o temor do 
gestor público em ser responsabilizado injustamente pelos órgãos de 
controle, os quais nem sempre levam em consideração as complexidades do 
mundo real. Isso tem sido em grande parte responsável pela paralisia 
decisória e pela baixa eficiência da máquina pública. 

A discricionariedade interpretativa e os conceitos jurídicos 
indeterminados deveriam ser ferramentas disponíveis apenas ao gestor, 
conferindo-lhe flexibilidade a fim de que possa cumprir bem o seu mandato 
e exercer suas funções. O que vimos nas décadas recentes, porém, foi a 
utilização de conceitos indeterminados contra o gestor, por órgãos que nunca 
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deveriam ter sido seus destinatários, ocasionando temor de punições e 
insegurança jurídica. 

Os órgãos de controle e o Ministério Público vêm questionando 
escolhas razoáveis dos gestores. Instaura-se o medo, pois a interpretação da 
lei, ainda que bem embasada, sempre pode ser colocada em dúvida. É de se 
reconhecer que, dada a ambiguidade da lei, sempre haverá margem para 
divergências interpretativas. Diante desse quadro, o que valerá, ao final, será 
a percepção subjetiva dos promotores, magistrados, e órgãos de controle. 
Fortaleceu-se indesejável decisionismo, com a substituição do consenso 
democrático expresso na lei pelas preferências pessoais de cada intérprete1. 

Ora, é necessário inverter essa lógica: órgãos de controle e o 
Ministério Público devem atuar sempre com fundamento na legalidade 
estrita, presumindo a boa-fé daqueles que realizam cotidianamente a 
aplicação da lei. Caso contrário, serão uma fonte inesgotável de insegurança 
jurídica. E o gestor deve ser protegido, desde que atue nos estritos limites da 
legalidade e observando o interesse público. 

Como reflexo dessa distorção mencionada, tem-se reconhecido 
a existência dos fenômenos denominados “apagão das canetas” e “direito 
administrativo do medo”2. Com efeito, a máquina pública vê-se paralisada, 
pois o bom administrador público desistiu de decidir e mudou o foco de seu 
agir para a autoproteção. O resultado disso, para a sociedade, é um país 
menos eficiente, menos ágil no enfrentamento aos problemas cotidianos, 
com um ambiente de negócios pior, e, sobretudo, mais pobre. 

É preciso, pois, que o gestor público possa retomar sua 
capacidade de decidir. Este projeto intenta resolver esse grave problema 
atuando em duas vertentes: 

 
1 Vide, a propósito, SUNDFELD, Carlos Ari. ROSILHO, André (orgs). Tribunal de Contas da União no 
Direito e na Realidade. São Paulo: Almedina, 2020. 
2 GUIMARÃES, Fernando Vernalha. O Direito Administrativo do Medo: a crise da ineficiência pelo 
controle. Disponível em: http://www.direitodoestado.com.br/colunistas/fernando-vernalha-guimaraes/o-
direito-administrativo-do-medo-a-crise-da-ineficiencia-pelo-controle  
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1) No art. 1º são realizadas modificações no Decreto-Lei nº 
4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro), para conceituar com precisão e rigor técnicos “dolo” e “erro 
grosseiro”. Dessa forma, pretendemos resolver o problema da insegurança 
jurídica que envolve o assunto; 

2) No art. 2º modifica-se a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
(Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), com o fim de 
amenizar o desbalanceamento que existe entre o grande número de 
obrigações para o gestor e as exigências do mundo real, o qual é 
infinitamente mais complexo do que aquilo que pode ser comportado nos 
limites da letra da lei. São retomados, com adaptações, alguns dispositivos 
da Medida Provisória nº 966, de 13 de maio de 2020. Nossa intenção é 
ampliar o amparo ao bom gestor, que decide de boa fé e em conformidade 
com os pareceres técnicos e jurídicos que instruem o processo de contratação 
direta ou mediante licitação.  

Sala das Sessões, 

Senador ROGÉRIO CARVALHO 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2021 

Regulamenta o § 16 do art. 37 da Constituição 
Federal, para dispor sobre a avaliação periódica de 
políticas públicas por órgãos e entidades da 
Administração Pública. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a avaliação periódica de políticas 
públicas pelos órgãos e entidades da Administração Pública, nos termos do 
§ 16 do art. 37 da Constituição Federal.  

§ 1º Esta Lei se aplica às esferas federal, estadual, distrital e 
municipal, inclusive em relação ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e 
à Defensoria Pública, em relação ao exercício da função administrativa. 

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se órgão o Ministério, 
Secretaria ou estrutura equivalente. 

§ 3º Não se submetem ao disposto nesta Lei as empresas 
públicas e sociedades de economia mista exploradoras de atividade 
econômica, nos termos do § 1º do art. 173 da Constituição Federal. 

CAPÍTULO II 

DO OBJETO E DA PERIODICIDADE DE AVALIAÇÃO 
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Art. 2º Cada órgão ou entidade deve definir em cada exercício 
fiscal quais os programas de políticas públicas de sua competência e que 
devem ser objeto de avaliação no exercício seguinte. 

§ 1º A definição deve ser realizada de modo que cada programa 
de política pública a cargo do órgão ou entidade seja avaliado pelo menos 
uma vez, ao longo da vigência do Plano Plurianual. 

§ 2º Devem ser objeto de avaliação mesmo os programas ou 
ações já extintos ou descontinuados, desde que a cessação tenha ocorrido na 
vigência do Plano Plurianual. 

Art. 3º O programa de política pública que não seja objeto de 
avaliação até o término da vigência do Plano Plurianual não pode ser 
incluído no projeto de lei do Plano Plurianual seguinte, considerando-se que 
o órgão ou entidade decidiu pela sua interrupção ou descontinuação. 

§ 1º As avaliações de políticas públicas realizadas pelo Poder 
Legislativo, na forma do Regimento Interno de cada uma das Casas, são 
meios legítimos para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, nos 
casos de omissão do Poder Executivo. 

§ 2º É prerrogativa do Poder Legislativo requisitar ao Poder 
Executivo a realização de avaliações de políticas públicas quando estas não 
tenham sido objeto de avaliação nos três primeiros anos do período relativo 
ao Plano Plurianual vigente. 

CAPÍTULO III 

DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Art. 4º A avaliação de que trata esta Lei integra o ciclo de 
políticas públicas e deve ser realizada de forma integrada com a formulação, 
reformulação, acompanhamento da implementação e fiscalização de cada 
programa. 
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Art. 5º A avaliação deve levar em conta, no mínimo, os 
seguintes aspectos: 

I – os custos financeiros e de oportunidade decorrentes da 
implementação e da fiscalização do programa; 

II – os benefícios advindos da implementação do programa, se 
quantificáveis em unidades monetárias; 

III – a efetividade ou melhora de condições proporcionadas da 
implementação do programa, quando os benefícios não forem quantificáveis 
em unidades monetárias; 

IV – os impactos sociais benéficos, tais como: 

a) redução da desigualdade social; 

b) redução da desigualdade racial e de gênero; 

c) combate à corrupção e promoção da ética; 

V – os impactos do programa em termos ambientais. 

Art. 6º A avaliação deve abranger os custos, benefícios e 
impactos do programa desde sua formulação inicial, desde que não 
ultrapasse dez anos. 

CAPÍTULO IV 

DO PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO DA AVALIAÇÃO 

Art. 7º Cada órgão ou entidade, uma vez definidos os 
programas objeto de avaliação no exercício seguinte, deve elaborar um 
cronograma ou plano simplificado de avaliação, do qual constem: 
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I – o servidor ou servidores responsáveis pela elaboração da 
avaliação preliminar; 

II – o cronograma detalhado de execução da avaliação 
preliminar; 

III – os momentos reservados a ouvir a sociedade e os 
especialistas no tema, mediante audiências ou consultas públicas; 

IV – a autoridade à qual cabe aprovar a avaliação final. 

Art. 8º A avaliação preliminar deve conter todos os dados 
relevantes disponíveis sobre o programa avaliado, observada a proteção de 
dados pessoais de que trata a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

Art. 9º Em todas as fases da elaboração da avaliação, os órgãos 
e entidades devem buscar cooperação com os Tribunais de Contas e com 
universidades, centros de estudos e órgãos de consultoria mantidos pelo 
Poder Público, em quaisquer níveis federativos. 

Art. 10. Elaborada a avaliação preliminar, devem ser 
convocadas audiências ou consultas públicas, a fim de ouvir a opinião da 
sociedade e de especialistas no assunto e, especialmente, dos beneficiários 
diretos ou indiretos do programa. 

Parágrafo único. Todas as contribuições e observações 
realizadas nas audiências ou consultas públicas devem ser expressamente 
abordadas na avaliação final, a qual deve motivar especificamente os 
motivos do eventual não atendimento das contribuições e observações. 

Art. 11. Elaborada a minuta de avaliação final, deve ser 
submetida à autoridade prevista no plano simplificado de avaliação, para 
aprovação ou reformulação. 
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Parágrafo único. Sendo omisso o plano simplificado de 
avaliação, a aprovação da avaliação final cabe à autoridade máxima de cada 
órgão ou entidade. 

Art. 12. O resultado da avaliação deve ser publicado no sítio do 
órgão ou entidade na internet. 

CAPÍTULO V 

DO RESULTADO DA AVALIAÇÃO 

Art. 13. Se a avaliação concluir: 

I – pela adequação e manutenção do programa, deve ser 
arquivada e usada como base para o ciclo de avaliação seguinte; 

II – pela necessidade de reformulação do programa: 

a) a autoridade máxima do órgão ou entidade deve fixar prazo 
para que sejam apresentadas as modificações necessárias; 

b) a autoridade competente deve editar normas ou propor 
alterações legislativas a fim de realizar as modificações necessárias; 

III – pela extinção ou descontinuação do programa: 

a) a autoridade máxima do órgão ou entidade deve adotar 
medidas para revogar ou propor a revogação das normas legais ou 
regulamentares que tratam do programa; 

b) devem ser previstos: 

1. regra de transição justa e proporcional para os beneficiários; 

S
F

/
2

1
2

2
6

.
3

5
7

2
0

-
8

0

Página 6 de 10 Avulso do PL 2341/2021.

26 Junho 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 111

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D2A3BE8003DAC1B. 

00100.066438/2021-65



 
Gabinete do Senador Rogério Carvalho 

 
 

Praça dos Três Poderes – Senado Federal – Anexo II – Gabinete 12 – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-2205 – Sen.Rogeriocarvalho@senado.leg.br 

2. programas em substituição àquele extinto ou descontinuado, 
quando isso for necessário a fim de evitar retrocesso no grau de efetivação 
de direitos, especialmente sociais. 

Art. 14. O resultado da avaliação aprovado pelo Poder 
Legislativo ou pela autoridade a que se refere o art. 11 vincula o órgão ou 
entidade. 

Parágrafo único. O resultado pode ser revisto a qualquer tempo, 
mediante nova avaliação, observados os arts. 2º e 3º. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 15. Esta Lei: 

I – não dispensa nem excepciona as avaliações de que tratam 
Planos específicos, inclusive o Plano Nacional de Educação; 

II – não revoga dispositivos legais ou regulamentares de órgãos 
ou entidades que prevejam regras específicas sobre a avaliação das políticas 
públicas a seu cargo.  

Art. 16. Esta Lei entra em vigor um ano após a data de sua 
publicação, exigindo-se a realização da avaliação no exercício financeiro 
seguinte. 

JUSTIFICAÇÃO 

O § 16 do art. 37 da Constituição Federal (CF), incluído pela 
Emenda Constitucional (EC) nº 109, de 15 de março de 2021, previu que 
“[o]s órgãos e entidades da administração pública, individual ou 
conjuntamente, devem realizar avaliação das políticas públicas, inclusive 
com divulgação do objeto a ser avaliado e dos resultados alcançados, na 
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forma da lei”. Como se percebe, trata-se de um verdadeiro mandamento 
constitucional para que o legislador ordinário federal edite, com abrangência 
nacional, um marco legal que obrigue os órgãos e entidades a não apenas 
realizarem a avaliação de políticas públicas a seu cargo, mas também com a 
divulgação do objeto e dos procedimentos da citada avaliação. 

Na verdade, a avaliação de políticas públicas já é uma realidade 
comum na União Europeia e em praticamente todos os países da OCDE. No 
Brasil, contudo, ainda se tem um proceder tímido nessa área, com algumas 
poucas experiências de avaliação de políticas públicas de forma 
institucionalizada, como ocorre nas comissões deste Senado Federal. 

Nosso intuito com este Projeto de Lei é regulamentar o § 16 do 
art. 37 da CF, a fim de impor que as políticas públicas sejam formuladas, 
implementadas, fiscalizadas e avaliadas com base em evidências científicas 
e sociais, e não com fundamento em “achismos” ou voluntarismos dos 
agentes políticos. Logicamente, porém, nem só de dados vive uma política 
pública, já que, obviamente, ela possui também impactos ambientais e 
sociais que devem ser levados em conta: o papel fundamental de uma política 
dessa natureza é realizar os objetivos fundamentais da República, dentre os 
quais o de “construir uma sociedade livre, justa e solidária”, mediante a 
erradicação da pobreza e da marginalização. Para tanto, estamos prevendo 
um procedimento que conte não apenas com a visão de especialistas e com 
a avaliação de impacto legislativo, mas que assegure também a participação 
da sociedade civil, especialmente de entidades e coletivos representativos 
dos beneficiários dessas políticas. 

Como se vê, a avaliação de políticas públicas não vem a 
substituir a tomada de decisão política legitimamente tomada por aqueles 
eleitos pela população; vem, no entanto, para subsidiar com argumentos 
racionais e científicos essa tomada de decisão, a fim de permitir a formulação 
e a implementação de políticas públicas mais equânimes, justas e 
especialmente eficazes. 

Vale registrar, ainda, que estamos prevendo pela primeira vez 
em nível legal a positivação do princípio da proibição do retrocesso social, 
ao estabelecer que os programas de políticas públicas não podem ser 
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simplesmente descontinuados, sem substituição por outro, quando isso 
implicar redução do grau de efetivação dos direitos sociais. 

Reitere-se, ademais, a competência legislativa da União para 
estabelecer tais normas com aplicação em todos os entes da Federação, em 
virtude da remissão que consta do § 16 do art. 37 da CF. E, em casos tais de 
lei nacional, não há que se falar em reserva de iniciativa, sendo legítima, por 
conseguinte, a apresentação de projeto de lei por iniciativa parlamentar. 

Sala das Sessões, 

Senador ROGÉRIO CARVALHO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constitui¿¿¿¿o de 1988 - CON-1988-10-05 - 1988/88 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

parágrafo 16 do artigo 37
parágrafo 1º do artigo 173

Lei n¿¿ 13.709, de 14 de Agosto de 2018 - Lei Geral de Prote¿¿¿¿o de Dados Pessoais
(LGPDP) - 13709/18 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2018;13709

urn:lex:br:senado.federal:regimento.interno:1970;1970 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:senado.federal:regimento.interno:1970;1970
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A Presidência defere, em caráter excepcional, nos termos do art. 41 do 

Regimento Interno do Senado Federal, o Requerimento n° 169, de 2021, do Senador Carlos 

Viana, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos trabalhos da Casa 

para participar de missão oficial na Rússia, conforme convite da Comissão Organizadora do 

IMBRICS, no período de 2 a 12 de julho de 2021.  

O parlamentar comunicou, nos termos do art. 39, I, que estará ausente 

do País no período de 1 a 14 de julho de 2021. 

  

 
 
 

26 Junho 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 117

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D2A3BE8003DAC1B. 

00100.066438/2021-65



 
 

 

A Presidência defere, em caráter excepcional, nos termos do art. 41 do 

Regimento Interno do Senado Federal, o Requerimento n° 173, de 2021, do Senador Ciro 

Nogueira, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos trabalhos da Casa 

para participar de missão oficial em Barcelona, Espanha e Roma, Itália, conforme convite do 

Ministério das Comunicações, no período de 27 de junho de 2021 a 2 de julho de 2021.  

O parlamentar comunicou, nos termos do art. 39, I, que estará ausente 

do País no período de 27 de junho de 2021 a 2 de julho de 2021.  
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REQ nº
00168/2021 Mailza Gomes RISF Art.

13 24/06/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº
00170/2021 Irajá RISF Art.

13 23/06/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº
00171/2021 Cid Gomes RISF Art.

13 23/06/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº
00172/2021 Renan Calheiros RISF Art.

13 23/06/2021 Atividade parlamentar. 

REQ nº
00174/2021 Cid Gomes RISF Art.

43, I De 27/05/2021 a 04/06/2021 Licença saúde. 

REQ nº
00175/2021 Cid Gomes RISF Art.

43, I De 03/05/2021 a 06/05/2021 Licença saúde. 

Requerimentos de Licença Deferidos Pela Mesa. Total: 6
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
PSD - Otto Alencar*
PSD - Angelo Coronel**
Bloco-PT - Jaques Wagner**

Rio Grande do Sul
Bloco-PODEMOS - Lasier Martins*
Bloco-PP - Luis Carlos Heinze**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PSD - Omar Aziz*
Bloco-MDB - Eduardo Braga**
Bloco-PSDB - Plínio Valério**

Rio de Janeiro
Bloco-PL - Romário*
Bloco-PL - Carlos Portinho** (S)

PATRIOTA - Flávio Bolsonaro**

Ceará
Bloco-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PDT - Cid Gomes**
Bloco-PODEMOS - Eduardo Girão**

Paraná
Bloco-PODEMOS - Alvaro Dias*
Bloco-PODEMOS - Flávio Arns**
Bloco-PODEMOS - Oriovisto Guimarães**

Maranhão
Bloco-PSDB - Roberto Rocha*
Bloco-CIDADANIA - Eliziane Gama**
Bloco-PDT - Weverton**

Paraíba
Bloco-MDB - Nilda Gondim* (S)

Bloco-PP - Daniella Ribeiro**
Bloco-MDB - Veneziano Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PP - Mailza Gomes* (S)

Bloco-MDB - Marcio Bittar**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PT - Paulo Rocha*
Bloco-MDB - Jader Barbalho**
Bloco-PSC - Zequinha Marinho**

Espírito Santo
Bloco-MDB - Rose de Freitas*
Bloco-REDE - Fabiano Contarato**
Bloco-PODEMOS - Marcos do Val**

Mato Grosso do Sul
Bloco-MDB - Simone Tebet*
PSD - Nelsinho Trad**
Bloco-PSL - Soraya Thronicke**

Pernambuco
Bloco-MDB - Fernando Bezerra Coelho*
Bloco-PT - Humberto Costa**
Bloco-MDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Bloco-PP - Elmano Férrer*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-MDB - Marcelo Castro**

Distrito Federal
Bloco-PODEMOS - Reguffe*
Bloco-PSDB - Izalci Lucas**
Bloco-PSB - Leila Barros**

São Paulo
Bloco-PSDB - José Serra*
Bloco-PSL - Giordano** (S)

Bloco-PSDB - Mara Gabrilli**

Rio Grande do Norte
Bloco-PT - Jean Paul Prates* (S)

Bloco-PODEMOS - Styvenson Valentim**
Bloco-PROS - Zenaide Maia**

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-MDB - Confúcio Moura**
Bloco-DEM - Marcos Rogério**

Minas Gerais
PSD - Antonio Anastasia*
PSD - Carlos Viana**
Bloco-DEM - Rodrigo Pacheco**

Santa Catarina
Bloco-MDB - Dário Berger*
Bloco-PP - Esperidião Amin**
Bloco-PL - Jorginho Mello**

Tocantins
Bloco-PP - Kátia Abreu*
Bloco-MDB - Eduardo Gomes**
PSD - Irajá**

Goiás
Bloco-MDB - Luiz do Carmo* (S)

Bloco-PODEMOS - Jorge Kajuru**
PSD - Vanderlan Cardoso**

Alagoas
Bloco-PROS - Fernando Collor*
Bloco-MDB - Renan Calheiros**
Bloco-PSDB - Rodrigo Cunha**

Amapá
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre*
PSD - Lucas Barreto**
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-PL - Wellington Fagundes*
PSD - Carlos Fávaro**
Bloco-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-CIDADANIA - Alessandro Vieira**
Bloco-PT - Rogério Carvalho**

Roraima
Bloco-PROS - Telmário Mota*
Bloco-DEM - Chico Rodrigues**
Bloco-REPUBLICANOS - Mecias de Jesus**

Mandatos
*: Período 2015/2023    **: Período 2019/2027   

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil - 23
MDB-15 / PP-7 / REPUBLICANOS-1

Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Confúcio Moura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RO
Daniella Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PB
Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SC
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AM
Eduardo Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / TO
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Esperidião Amin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / SC
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PA
Jarbas Vasconcelos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Kátia Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / TO
Luis Carlos Heinze. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Luiz do Carmo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / GO
Mailza Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Marcelo Castro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PI
Marcio Bittar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AC
Mecias de Jesus. . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / RR
Nilda Gondim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / ES
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MS
Veneziano Vital do Rêgo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL - 18
PODEMOS-9 / PSDB-7 / PSL-2

Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Eduardo Girão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / CE
Flávio Arns. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Giordano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSL / SP
Izalci Lucas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / DF
Jorge Kajuru. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / GO
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / RS
Mara Gabrilli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Marcos do Val. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / ES
Oriovisto Guimarães. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Plínio Valério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AM
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / DF
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MA
Rodrigo Cunha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AL
Soraya Thronicke. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSL / MS
Styvenson Valentim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / RN
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE

PSD - 11
Angelo Coronel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG
Carlos Fávaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MT
Carlos Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG
Irajá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TO
Lucas Barreto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AP
Nelsinho Trad. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AC
Vanderlan Cardoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GO

Bloco Parlamentar Vanguarda - 11
DEM-6 / PL-4 / PSC-1

Carlos Portinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Chico Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RR
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Jayme Campos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / MT
Jorginho Mello. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / SC
Marcos Rogério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RO
Maria do Carmo Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Rodrigo Pacheco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / MG
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / MT
Zequinha Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / PA

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 9
PT-6 / PROS-3

Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / AL
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jaques Wagner. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / BA
Jean Paul Prates. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Rogério Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / SE
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / RR
Zenaide Maia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / RN

Bloco Parlamentar Senado Independente - 8
PDT-3 / CIDADANIA-2 / REDE-2 / PSB-1

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Alessandro Vieira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CIDADANIA / SE
Cid Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / CE
Eliziane Gama. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CIDADANIA / MA
Fabiano Contarato. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / ES
Leila Barros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / DF
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Weverton. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MA

PATRIOTA - 1
Flávio Bolsonaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RJ

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil. . . . . . . . . . . . . . 23
Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL. . . . . . . . . . . . 18
Bloco Parlamentar Vanguarda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
PSD. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . . 9
Bloco Parlamentar Senado Independente. . . . . . . . . . . . 8
PATRIOTA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz* (PDT-RO) Humberto Costa** (PT-PE) Omar Aziz* (PSD-AM)

Alessandro Vieira** (CIDADANIA-SE) Irajá** (PSD-TO) Oriovisto Guimarães** (PODEMOS-PR)

Alvaro Dias* (PODEMOS-PR) Izalci Lucas** (PSDB-DF) Otto Alencar* (PSD-BA)

Angelo Coronel** (PSD-BA) Jader Barbalho** (MDB-PA) Paulo Paim** (PT-RS)

Antonio Anastasia* (PSD-MG) Jaques Wagner** (PT-BA) Paulo Rocha* (PT-PA)

Carlos Fávaro** (PSD-MT) Jarbas Vasconcelos** (MDB-PE) Plínio Valério** (PSDB-AM)

Carlos Portinho** (PL-RJ) Jayme Campos** (DEM-MT) Randolfe Rodrigues** (REDE-AP)

Carlos Viana** (PSD-MG) Jean Paul Prates* (PT-RN) Reguffe* (PODEMOS-DF)

Chico Rodrigues** (DEM-RR) Jorge Kajuru** (PODEMOS-GO) Renan Calheiros** (MDB-AL)

Cid Gomes** (PDT-CE) Jorginho Mello** (PL-SC) Roberto Rocha* (PSDB-MA)

Ciro Nogueira** (PP-PI) José Serra* (PSDB-SP) Rodrigo Cunha** (PSDB-AL)

Confúcio Moura** (MDB-RO) Kátia Abreu* (PP-TO) Rodrigo Pacheco** (DEM-MG)

Daniella Ribeiro** (PP-PB) Lasier Martins* (PODEMOS-RS) Rogério Carvalho** (PT-SE)

Dário Berger* (MDB-SC) Leila Barros** (PSB-DF) Romário* (PL-RJ)

Davi Alcolumbre* (DEM-AP) Lucas Barreto** (PSD-AP) Rose de Freitas* (MDB-ES)

Eduardo Braga** (MDB-AM) Luis Carlos Heinze** (PP-RS) Sérgio Petecão** (PSD-AC)

Eduardo Girão** (PODEMOS-CE) Luiz do Carmo* (MDB-GO) Simone Tebet* (MDB-MS)

Eduardo Gomes** (MDB-TO) Mailza Gomes* (PP-AC) Soraya Thronicke** (PSL-MS)

Eliziane Gama** (CIDADANIA-MA) Mara Gabrilli** (PSDB-SP) Styvenson Valentim** (PODEMOS-RN)

Elmano Férrer* (PP-PI) Marcelo Castro** (MDB-PI) Tasso Jereissati* (PSDB-CE)

Esperidião Amin** (PP-SC) Marcio Bittar** (MDB-AC) Telmário Mota* (PROS-RR)

Fabiano Contarato** (REDE-ES) Marcos Rogério** (DEM-RO) Vanderlan Cardoso** (PSD-GO)

Fernando Bezerra Coelho* (MDB-PE) Marcos do Val** (PODEMOS-ES) Veneziano Vital do Rêgo** (MDB-PB)

Fernando Collor* (PROS-AL) Maria do Carmo Alves* (DEM-SE) Wellington Fagundes* (PL-MT)

Flávio Arns** (PODEMOS-PR) Mecias de Jesus** (REPUBLICANOS-RR) Weverton** (PDT-MA)

Flávio Bolsonaro** (PATRIOTA-RJ) Nelsinho Trad** (PSD-MS) Zenaide Maia** (PROS-RN)

Giordano** (PSL-SP) Nilda Gondim* (MDB-PB) Zequinha Marinho** (PSC-PA)

Mandatos
*: Período 2015/2023    **: Período 2019/2027   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE
Rodrigo Pacheco - (DEM-MG)  

1º VICE-PRESIDENTE
Veneziano Vital do Rêgo - (MDB-PB)  

2º VICE-PRESIDENTE
Romário - (PL-RJ)  

1º SECRETÁRIO
Irajá - (PSD-TO)  

2º SECRETÁRIO
Elmano Férrer - (PP-PI)  

3º SECRETÁRIO
Rogério Carvalho - (PT-SE)  

4º SECRETÁRIO
Weverton - (PDT-MA)  

 
SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Jorginho Mello - (PL-SC)

2º  Luiz do Carmo - (MDB-GO)

3º  Eliziane Gama - (CIDADANIA-MA)

4º  Zequinha Marinho - (PSC-PA)
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COMPOSIÇÃO
LIDERANÇAS

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
(MDB/PP/REPUBLICANOS) - 23

Líder
Mailza Gomes - PP   (55)

Vice-Líder
Ciro Nogueira   (49,61)

....................

Líder do MDB - 15
Eduardo Braga   (20,45)

Vice-Líder  do MDB
Marcelo Castro   (65)

Líder do PP - 7
Daniella Ribeiro   (46)

Vice-Líderes  do PP
Ciro Nogueira   (49,61)

Luis Carlos Heinze   (43)

Líder do REPUBLICANOS - 1
Mecias de Jesus   (5)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL
(PODEMOS/PSDB/PSL) - 18

Líder
Lasier Martins - PODEMOS   (15,62)

Vice-Líderes
Rodrigo Cunha   (19,27,32,69)

Soraya Thronicke   (31,70)

Flávio Arns   (71)

....................

Líder do PODEMOS - 9
Alvaro Dias   (2,59)

Vice-Líderes  do PODEMOS
Oriovisto Guimarães   (67)

Eduardo Girão   (14,66)

Styvenson Valentim   (68)

Líder do PSDB - 7
Izalci Lucas   (22,24,37,56)

Vice-Líderes  do PSDB
Mara Gabrilli   (58)

Rodrigo Cunha   (19,27,32,69)

Líder do PSL - 2
Vice-Líder  do PSL

Soraya Thronicke   (31,70)

PSD - 11
Líder

Nelsinho Trad - PSD   (48)

Vice-Líderes
Omar Aziz   (54)

Carlos Fávaro   (53)

Bloco Parlamentar Vanguarda
(DEM/PL/PSC) - 11

Líder
Wellington Fagundes - PL   (9)

Vice-Líderes
Jorginho Mello   (3,11,40)

Zequinha Marinho   (10,18)

....................

Líder do DEM - 6
Marcos Rogério   (42)

Líder do PL - 4
Carlos Portinho   (39)

Vice-Líder  do PL
Jorginho Mello   (3,11,40)

Líder do PSC - 1
Zequinha Marinho   (10,18)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT/PROS) - 9

Líder
Zenaide Maia - PROS   (44)

....................

Líder do PT - 6
Paulo Rocha   (23,50)

Líder do PROS - 3
Telmário Mota   (8)

Vice-Líder  do PROS
Zenaide Maia   (44)

Bloco Parlamentar Senado Independente
(PDT/CIDADANIA/REDE/PSB) - 8

Líder
Eliziane Gama - CIDADANIA   (51)

....................

Líder do PDT - 3
Cid Gomes   (60)

Líder do CIDADANIA - 2
Alessandro Vieira   (41)

Líder do REDE - 2
Randolfe Rodrigues   (63,64)

Líder do PSB - 1
Leila Barros   (29,36,57)

PATRIOTA - 1
Líder

Flávio Bolsonaro - PATRIOTA   (74)

Maioria
Líder

Renan Calheiros - MDB   (52)

Vice-Líder
Kátia Abreu   (73)

Minoria
Líder

Jean Paul Prates - PT   (47)

Governo
Líder

Fernando Bezerra Coelho - MDB   (21)

Vice-Líderes
Eduardo Gomes   (25,30)

Elmano Férrer   (26)

Carlos Viana   (38)

Oposição
Líder

Randolfe Rodrigues - REDE   (63,64)

Bancada Feminina
Líder

Simone Tebet - MDB   (72)

Notas:
1. Em 02.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado líder do Partido Social Democrático (Of. 001/2019-GLPSD).
2. Em 02.02.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Podemos (Of. 001/2019-GLPODE).
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3. Em 02.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado líder do Partido da República (Of. 030/2019).
4. Em 02.02.2019, o Senador Major Olímpio foi designado líder do Partido Social Liberal (Of. 001/2019-GLIDPSL).
5. Em 05.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado líder do Partido Republicano Brasileiro (Of. 004/2019-GSMJESUS).
6. Em 05.02.2019, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 001/2019-GLDPT)
7. Em 06.02.2019, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder do Bloco Senado Independente (Of. s/n).
8. Em 06.02.2019, o Senador Telmário Mota foi designado Líder do Partido Republicano da Ordem Social (Of. 25/2019-GSTMOTA)
9. Em 06.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
10. Em 06.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
11. Em 06.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
12. Em 06.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. s/n-GLPSDB).
13. Em 06.02.2019, o Senador Humberto Costa é designado Líder do Bloco Resistência Democrática, conforme Of. 02/2019-BLPRD, lido na sessão de 06
de fevereiro de 2019.
14. Em 12.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado líder do Bloco PSDB/PODE/PSL/ (Of. s/n).
15. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado 1º vice-líder do PODE (Of. s/n-GLPODE).
16. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 19/2019-GLMDB).
17. Em 13.02.2019, o Senador Angelo Coronel foi designado o 2º vice-líder do PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO (Of. s/nº/2019-GLPSD).
18. Em 18.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado líder do Partido Social Cristão (Ofício 0012/2019-GSZMARIN).
19. Em 19.02.2019, o Senador Rodrigo Cunha é designado 2ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
20. Em 19.02.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado Líder da Maioria (Of. 20/2019-GLMDB).
21. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado líder do Governo no Senado Federal (Mensagem 54)
22. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas é designado 1ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
23. Em 20.02.2019, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Humberto
Costa (Of. 19/2019-BLPRD)
24. Em 15.03.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado 3º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
25. Em 15.03.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado 1º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
26. Em 15.03.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado 2º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
27. Em 09.07.2019, o Senador Rodrigo Cunha foi designado líder do Bloco PSDB/PSL/ (Of. s/n).
28. Em 09.08.2019, o Senador Jorge Kajuru filiou-se ao Patriota, passando a atuar como seu líder (Of. 041/2019-GSJKAJUR).
29. Em 27.08.2019, a Senadora Leila Barros foi designada líder do Partido Socialista Brasileiro (Memo. 35/2019-GLDPSB).
30. Em 11.09.2019, o Senador Eduardo Gomes retornou à função de 1º vice-líder do Governo (Of. nº 48, de 2019)
31. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada vice-líder do Partido Social Liberal - PSL (Of. 96-GLIDPSL).
32. Em 01.04.2020, o Senador Rodrigo Cunha foi designado líder do Bloco PSDB/PSL (Of. 28/2020-GLPSDB).
33. Em 24.04.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 092/2020-GSLB).
34. Em 08.05.2020, a Senadora Rose de Freitas foi designada 3ª vice-líder do PODEMOS (Of. 036/2020-GLPODE)
35. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado 1ª vice-líder do Partido Progressista (Of. 43/2020-GLDPP).
36. Em 24.09.2020, a Senadora Leila Barros foi designada líder do Bloco Senado Independente até 21/01/2021, término da licença do Senador Veneziano
Vital do Rego.
37. Em 07.10.2020, o Senador Izalci Lucas deixou a vice-liderança do Governo (Of. nº 007/2020-GLDGOV e Of. nº 141/2020-GSIZALCI).
38. Em 27.11.2020, o Senador Carlos Viana foi designado 3º vice-líder do Governo (Of. nº 135/2020/GSFERCOE).
39. Em 18.01.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado líder do Partido Liberal (Of. s/n)
40. Em 18.01.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado Vice-Líder do Partido Liberal (Of. s/n)
41. Em 01.02.2021, o Senador Alessandro Vieira foi designado Líder do CIDADANIA (Ofício nº 4/2021-GSEGAMA)
42. Em 01.02.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado Líder do Democratas (Of. 001/2021-GLDEM).
43. Em 02.02.2021, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado 2º vice-líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
44. Em 02.02.2021, a Senadora Zenaide Maia foi designada Líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 01/2021-BLPRD).
45. Em 02.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi reconduzido como Líder do Movimento Democrático Brasileiro (Of. 004/2021-GLMDB).
46. Em 02.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada Líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
47. Em 02.02.2021, o Senador Jean Paul Prates foi designado Líder da Minoria (Of. 01/2021-GLDMIN)
48. Em 02.02.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado Líder do PSD (Of. 1/2021-GLPSD).
49. Em 02.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado 1º Vice-Líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
50. Em 02.02.2021, o Senador Paulo Rocha foi designado Líder do PT (Of. 02/2021-GLDPT)
51. Em 02.02.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder do Bloco Senado Independente (Of. s/nº/2021).
52. Em 03.02.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado líder da Maioria (Of. 5/2021-GLMDB)
53. Em 03.02.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado 2° Vice-Líder do PSD (Of. 2/2021-GLPSD).
54. Em 03.02.2021, o Senador Omar Aziz foi designado 1° Vice-Líder do PSD (Of. 2/2021-GLPSD).
55. Em 04.02.2021, a Senadora Mailza Gomes foi designada Líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 006/2021-GLMDB).
56. Em 08.02.2021, o Senador Izalci Lucas é designado L'ider do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. sn/2021-GLPSDB).
57. Em 09.02.2021, a Senadora Leila Barros foi designada Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. 9/2021-GSLB)
58. Em 09.02.2021, a Senadora Mara Gabrilli foi designada 1ª Vice-Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. 7/2021-GLPSDB)
59. Em 09.02.2021, o Senador Alvaro Dias foi reconduzido como Líder do Podemos (Of. 004/2021-GLPODEMOS).
60. Em 10.02.2021, o Senador Cid Gomes foi designado Líder do Partido Democrático Trabalhista (Of. 3/2021-GLDPDT).
61. Em 10.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 001/2021-BLUNIDB).
62. Em 10.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado Líder do Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 2/2021-GLPODEMOS).
63. Em 11.02.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi reconduzido ao cargo de Líder da REDE (Of. 68/2021-GSRROD).
64. Em 12.02.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado Líder da Oposição ao Governo (Of. 6/2021).
65. Em 23.02.2021, o Senador Marcelo Castro foi designado 1º Vice-Líder do MDB (Of. 8/2021-GLMDB)
66. Em 24.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado 2º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
67. Em 24.02.2021, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado 1º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
68. Em 24.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado 3º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
69. Em 11.03.2021, o Senador Rodrigo Cunha é designado 1ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
70. Em 11.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke é designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
71. Em 11.03.2021, o Senador Flávio Arns é designado 3ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
72. Em 16.03.2021, a Senadora Simone Tebet foi designada Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. nº 12/2021)
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73. Em 15.04.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada 1ª Vice-Líder da Maioria (Of. nº 01/2021-GLDMAI)
74. Em 07.06.2021, o Senador Flávio Bolsonaro é designado Líder do Patriota (Of. 18/2021-GSFB).
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA COVID-19
Finalidade: Acompanhar as questões de saúde pública relacionadas ao coronavírus. 

RQS 105, 2021

Número de membros: 12  titulares e 12 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Confúcio Moura (MDB-RO)  (6)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Styvenson Valentim (PODEMOS-RN)  (6)

RELATOR:   Senador Wellington Fagundes (PL-MT)
Instalação: 03/03/2021
Prazo final: 30/06/2021

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (1,19)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (2,19)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (11,16,19)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (11,18)

 1.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (4,19)

 2.  Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (2,19)

 3.        (11)

 4.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (11,18)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (7)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (11,13)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (11,15)

 1.    VAGO    (9)

 2.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)   (11,13)

 3.        (11)

PSD
Senador  Otto Alencar    (3)

      (11)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (3)

 2.        (11)

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (5)  1.  Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (10)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (8)  1.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (17)

Bloco Parlamentar Senado Independente (PDT, CIDADANIA, REDE, PSB)
Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (11,14)  1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (11,12)

 
Notas:
1. Em 25.02.2021, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 42/2021-GLMDB).
2. Em 25.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, e a Senadora Daniella Ribeiro membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPP).
3. Em 25.02.2021, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, e o Senador Nelsinho Trad membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. 37/2021-GLPSD).
4. Em 02.03.2021, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. 47/2021-GLMDB).
5. Em 02.03.2021, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
22/2021-BLVANG).
6. Em 03.03.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Confúcio Moura, Presidente, e o Senador Styvenson Valentim, Vice-Presidente, deste
colegiado (Of. 1/2021-CTCOVID19).
7. Em 03.03.2021, o Senador Stynvenson Valentim foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL, para compor a
comissão (Of. 24/2021-GLPODEMOS).
8. Em 03.03.2021, a Senadora Zenaide Maia foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a
comissão (Of. 18/2021-BLPRD).
9. Em 03.03.2021, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
26/2021-GLPSDB).
10. Em 04.03.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
24/2021-BLVANG).
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11. Em 30.03.2021, foram criadas novas 6 vagas de titulares, e igual número de suplentes, em função da aprovação do Requerimento nº 974, de
2021.
12. Em 03.03.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Memo. 33/2021-BLSENIND).
13. Em 31.03.2021, os Senadores Marcos Do Val e Oriovisto Guimarães foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco
Parlamentar Podemos/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 34/2021-GLPODEMOS).
14. Em 05.04.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão
(Of. 16/2021-GSEGAMA).
15. Em 06.04.2021, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
43/2021-GLPSDB).
16. Em 06.04.2021, o Senador Marcelo Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
53/2021-GLMDB).
17. Em 12.04.2021, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a
comissão (Of. 20/2021-BLPRD).
18. Em 14.04.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira; e o Senador Esperidião
Amin, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 20/2021-GLDPP).
19. Em 14.04.2021, os Senadores Confúcio Moura, Marcelo Castro e Rose de Freitas foram designados membros titulares; e os Senadores Luis Carlos
Heinze e Kátia Abreu, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. n° 55/2021-GLMDB).

Secretário(a): Lenita Cunha e Silva
Telefone(s): 61 3303 3508
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019

Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial.
Prazo de funcionamento suspenso desde 20 de março de 2020, conforme resposta a questão de ordem
proferida na sessão de 22 de abril de 2020. 

Ato do Presidente nº 21, de 2019

Número de membros: 9

PRESIDENTE:   Senador Angelo Coronel (PSD-BA)
RELATORA:   Senadora Soraya Thronicke (PSL-MS)

Relatórios Parciais - prazo final: 06/11/2019
Instalação: 25/09/2019

Apresentação de Emendas - prazo final: 23/10/2019
Apresentação de Emendas - prazo final duplicado: 26/11/2019

Relatórios Parciais - prazo final duplicado: 10/12/2019
Relatório do Relator-Geral - prazo final: 13/11/2019

Relatório do Relator-Geral - prazo final duplicado: 17/12/2019
Parecer Final da Comissão - prazo final: 21/11/2019

Parecer Final da Comissão - prazo final duplicado: 21/12/2019
MEMBROS

Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)
Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)
Senador Eduardo Gomes   (MDB-TO)
Senador Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)
Senador Antonio Anastasia   (PSD-MG)
Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador Telmário Mota   (PROS-RR)
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)
Senador Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)

 
Secretário(a): Donaldo Portela

Telefone(s): 3303-3511
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS
MEMBROS DA IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS EM ANGOLA

Finalidade: Constituir, no prazo de 30 (trinta) dias, uma comissão de parlamentares para verificar
perseguição religiosa sofrida por pastores e bispos da Igreja Universal do Reino de Deus, em Angola. 

RQS 1381, de 2020

Número de membros: 4  titulares e 4 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA SOBRE A
IMPLANTAÇÃO DA TECNOLOGIA 5G NO BRASIL.

Finalidade: Realizar, no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, estudo sobre as melhores
práticas para implantação da tecnologia 5G no Brasil. 

RQS n. 2.883, de 2020

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

   
Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (2)

 1.     
 2.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (2,7)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
  VAGO    (5,6)  1.     

PSD
Senador  Vanderlan Cardoso    (3)  1.  Senador  Irajá    (3)

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)  1.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)  (1)

    1.     

Bloco Parlamentar Senado Independente (PDT, CIDADANIA, REDE, PSB)  (1)

    1.     

 
Notas:
1. Vaga compartilhada.
2. Em 18.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro e o Senador Luis Carlos Heinze foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 11/2021-GLDPP).
3. Em 19.02.2021, os Senadores Vanderlan Cardoso e Irajá foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo PSD, para compor a
Comissão (Of. 31/2021-GLPSD).
4. Em 23.02.2021, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of.
08/2021-BLVANG).
5. Em 01.03.2021, o Senador Major Olímpio foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a Comissão
(Of. 05/2021).
6. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
7. Em 09.06.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 23/2021-GLDPP).
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI SOBRE A SITUAÇÃO DAS VÍTIMAS E FAMILIARES DO ACIDENTE DA CHAPECOENSE
Finalidade: Apurar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a situação dos familiares das vítimas da queda
do avião que transportava os jogadores, comissão técnica e diretoria da Associação Chapecoense de
Futebol assim como os familiares dos jornalistas e convidados que perderam suas vidas e, também,
investigar e identificar o motivo pelos quais os familiares ainda não terem recebido suas devidas
indenizações. 

Requerimento nº 994, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

VICE-PRESIDENTE: Senador Dário Berger (MDB-SC)  (8)

RELATOR: Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)  (8)

 
Leitura: 05/11/2019

Instalação: 11/12/2019
Prazo final: 03/08/2020

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

Senador Dário Berger   (MDB-SC)   (2)

Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (2)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)   (5)

 1.  Senador Marcio Bittar   (MDB-AC)   (2)

 
 

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (4)

      (7,10)

 1.     
 2.        (7,10)

PSD
Senador Sérgio Petecão   (AC)   (1,9)  1.  Senador Nelsinho Trad   (MS)   (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
 VAGO    (3,11)  1.  Senador Jorginho Mello   (PL-SC)   (11)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
    1.     

Bloco Parlamentar Senado Independente (PDT, CIDADANIA, REDE, PSB)
Senadora Leila Barros   (PSB-DF)   (6)

Senador Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)   (6)

 1.     
 

 
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
1. Em 09.12.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 169/2019-GLPSD).
2. Em 09.12.2019, os Senadores Dário Berger e Mecias de Jesus foram designados membros titulares e o Senador Marcio Bittar, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 239/2019-GLMDB).
3. Em 09.12.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
76/2019-BLVANG).
4. Em 09.12.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-
GLPSDB).
5. Em 10.12.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 85/2019-GLDPP).
6. Em 10.12.2019, os Senadores Leila Barros e Jorge Kajuru foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para
compor a comissão (Memo. nº 149/2019-GLBSI).
7. Em 10.12.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular e o Senador Marcos do Val, membro suplente, pelo PODEMOS, para
compor a comissão (Of. nº 132/2019-GLPODEMOS).
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8. Em 11.12.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jorginho Mello, Dário Berger e Izalci Lucas, o Presidente, o Vice-Presidente e o Relator,
respectivamente, deste colegiado (Memo. 001/2019-CPICHAPE).
9. Em 27.04.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, pelo PSD, em substituição ao Senador Otto Alencar, para compor a
comissão (Of. nº 50/2021-GLPSD).
10. Em 27.04.2021, o Senador Eduardo Girão, membro titular, e o Senador Marcos do Val, membro suplente, deixaram de compor a comissão, pelo
PODEMOS (Of. 037/2021-GLPODEMOS).
11. Em 29.04.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado membro suplente, deixando de atuar como titular pelo Bloco Parlamentar Vanguarda e
também como Presidente da comissão (Of. nº 30/2021-BLVANG).

Secretário(a): Leandro Bueno
Telefone(s): 3303-4854
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2)CPI DAS QUEIMADAS E DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL
Finalidade: Apurar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as causas da ampliação dos índices de
desmatamento e de queimadas na Amazônia Legal, entre outros. 

Requerimento nº 1.006, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 06/11/2019

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

   
   
   

 1.     
 
 

Bloco Parlamentar Senado Independente (PDT, CIDADANIA, REDE, PSB)
   
   

 1.     
 

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
    1.     

PODEMOS
    1.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
    1.     

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
    1.     

PSD
    1.     

 
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
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3)CPI DO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL
Finalidade: Investigar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as causas de ampliação dos índices do
desmatamento na Amazônia Legal no período entre 1º de janeiro de 2018 e 27 de agosto de 2019, assim
como o aumento dos índices de queimadas na Amazônia Legal. 

Requerimento nº 993, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 05/11/2019

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

   
   
   

 1.     
 
 

Bloco Parlamentar Senado Independente (PDT, CIDADANIA, REDE, PSB)
   
   

 1.     
 

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
    1.     

PODEMOS
    1.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
    1.     

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
    1.     

PSD
    1.     

 
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
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4)CPI DA PANDEMIA
Finalidade: Apurar, no prazo de 90 dias, as ações e omissões do Governo Federal no enfrentamento
da Pandemia da Covid-19 no Brasil e, em especial, no agravamento da crise sanitária no Amazonas
com a ausência de oxigênio para os pacientes internados; e as possíveis irregularidades em contratos,
fraudes em licitações, superfaturamentos, desvio de recursos públicos, assinatura de contratos com
empresas de fachada para prestação de serviços genéricos ou fictícios, entre outros ilícitos, se valendo
para isso de recursos originados da União Federal, bem como outras ações ou omissões cometidas
por administradores públicos federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa pública, durante a
vigência da calamidade originada pela Pandemia do Coronavírus "SARS-CoV-2", limitado apenas quanto
à fiscalização dos recursos da União repassados aos demais entes federados para as ações de prevenção
e combate à Pandemia da Covid-19, e excluindo as matérias de competência constitucional atribuídas
aos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Requerimentos nºs 1.371 e 1.372, de 2021.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Omar Aziz (PSD-AM)  (11)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues (REDE-AP)  (11)

RELATOR: Senador Renan Calheiros (MDB-AL)  (11)

 
Leitura: 13/04/2021

Instalação: 27/04/2021
Prazo final: 07/08/2021

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

Senador Eduardo Braga   (MDB-AM)   (1)

Senador Renan Calheiros   (MDB-AL)   (1)

Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)   (2,13,14)

 1.  Senador Jader Barbalho   (MDB-PA)   (1)

 2.  Senador Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (2,13,14)

 

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)
Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (3)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (4)

 1.  Senador Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (3)

 

PSD
Senador Omar Aziz   (AM)   (5)

Senador Otto Alencar   (BA)   (5)

 1.  Senador Angelo Coronel   (BA)   (5)

 

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
Senador Marcos Rogério   (DEM-RO)   (6)

Senador Jorginho Mello   (PL-SC)   (8)

 1.  Senador Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (7,12)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (9)  1.  Senador Rogério Carvalho   (PT-SE)   (9)

Bloco Parlamentar Senado Independente (PDT, CIDADANIA, REDE, PSB)
Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (10)  1.  Senador Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (10)

 
Notas:
1. Em 15.04.2021, os Senadores Eduardo Braga e Renan Calheiros foram designados membros titulares; e o Senador Jader Barbalho, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 54/2021-GLMDB).
2. Em 15.04.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular; e o Senador Luis Carlos Heinze, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLDPP).
3. Em 15.04.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular; e o Senador Marcos do Val, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Podemos/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 35/2021-GLPODEMOS).
4. Em 15.04.2021, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
45/2021 -GLPSDB).
5. Em 15.04.2021, os Senadores Omar Aziz e Otto Alencar foram designados membros titulares; e o Senador Angelo Coronel, membro suplente, pelo
PSD, para compor a comissão (Of. 49/2021-GLPSD).

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

26 Junho 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 137

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D2A3BE8003DAC1B. 

00100.066438/2021-65



6. Em 15.04.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
04/2021-BLVANG).
7. Em 15.04.2021, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
198/2021-GSZMARIN).
8. Em 15.04.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 09/2021-
GLPL).
9. Em 15.04.2021, o Senador Humberto Costa foi designado membro titulae; e o Senador Rogério Carvalho, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 21/2021-BLPRD).
10. Em 15.04.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular; e o Senador Alessandro Vieira, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. 18/2021-GSEGAMA).
11. Em 27.04.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Omar Aziz e Randolfe Rodrigues Presidente e Vice-Presidente, e
designou o Senador Renan Calheiros Relator (Of. nº 001/2021-CPIPANDEMIA).
12. Em 05.05.2021, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Zequinha Marinho, em vaga
cedida ao MDB, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 09/2021-GLDEM).
13. Em 04.06.2021, o Senador Luis Carlos Hein foize designado membro titular; e o Senador Ciro Nogueira, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 22/2021-GLDPP).
14. Em 14.06.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular; e o Senador Luis Carlos Heinze, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 24/2021-GLDPP).

Secretário(a): Leandro Cunha Bueno
Telefone(s): 3303-3490

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

138 Sábado DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Junho 2021

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D2A3BE8003DAC1B. 

00100.066438/2021-65



COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)  (1,55)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vanderlan Cardoso (PSD-GO)  (1,55)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (8,54,57)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (8,54,57)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (8,54,57)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (8,54,57)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (8,54,57)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (4,57,59)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5,38,39,46,48)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)

 1.  Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (8,18,54,57)

 2.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (8,18,54,57)

 3.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (8,42,44,54,65)

 4.    VAGO    (8)

 5.    VAGO    (9,41,45)

 6.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (11,17,59)

 7.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (10,59)

 8.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (12,51)

Senador  Reguffe   (PODEMOS-DF)   (12,51,53)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (12,51)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (7,30)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)   (7,26,29,50)

Senador  Giordano   (PSL-SP)   (14,32,34,63,64)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (7,31,36,51)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)   (7,40)

 3.    VAGO    (7,50,53)

 4.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (13,34)

 5.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (16,51)

 6.    VAGO    (16)

PSD
Senador  Otto Alencar    (2,49)

Senador  Omar Aziz    (2,23,49)

Senador  Vanderlan Cardoso    (2,49)

Senador  Irajá    (61)

 1.  Senador  Angelo Coronel    (2,24,49)

 2.  Senador  Antonio Anastasia    (2,33,35,49)

 3.  Senador  Carlos Viana    (2,25,49)

 4.  Senador  Nelsinho Trad    (61)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
  VAGO    (3,47)

Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (3,27,28)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (3)

 1.    VAGO    (15,43,60)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 3.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (6,52)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (6,20,22,52)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (6,52)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (6,52)

 2.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (6,52)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (6,52)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, CIDADANIA, REDE, PSB )
Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (56)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (37,56)

Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (56,58)

 1.    VAGO    (56,62)

 2.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (56,58)

 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (19,21,56)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Omar Aziz e o Senador Plínio Valério a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 2/2019-CAE).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Lucas Barreto e
Arolde Oliveira, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSD).
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3. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores
Zequinha Marinho e Jorginho Mello, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
6. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo
Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
6/2019-BLPRD).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Rose de Freitas e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e os Senadores Lasier Martins, Elmano
Ferrer e Oriovisto Guimarães, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Mecias de Jesus, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Luiz do Carmo foram designados
membros titulares; e os Senadores Jader Barbalho, Simone Tebet, Dário Berger e Marcelo Castro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 06/2019-GLMDB).
9. Em 13.02.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 06-A/2019-GLMDB).
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).
11. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
12. Em 13.02.2019, os Senadores José Serra, Plínio Valério e Tasso Jereissati foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLPSDB).
13. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).
14. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 10/2019-GLIDPSL).
15. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
10/2019).
16. Em 19.02.2019, os Senadores Roberto Rocha e Izalci Lucas foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para
compor a comissão (Of. nº 26/2019-GLPSDB).
17. Em 21.02.2019, o Senador Esperidião Amin Luis foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao
Senador Luis Carlos Heinze, para compor a comissão (Of. nº 03/2019-BPUB).
18. Em 26.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Jader Barbalho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
em substituição à indicação anteriormente encaminhada, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLMDB).
19. Em 02.04.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 68/2019-GLBSI).
20. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).
21. Em 27.05.2019,a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 85/2019-GLBSI).
22. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 67/2019-BLPRD).
23. Em 21.08.2019, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 127/2019-GLPSD).
24. Em 21.08.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro suplente em substituição ao Senador Ângelo Coronel, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 129/2019-GLPSD).
25. Em 03.09.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro suplente em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor
a comissão (Of. nº 131/2019-GLPSD).
26. Em 03.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, pelo PODEMOS, na comissão, em substituição ao Senador Styvenson
Valentim (Of. 99/2019-GLPODE).
27. Em 03.09.2019, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos Rogério, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 61/2019-BLVANG).
28. Em 09.09.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 62/2019-BLVANG).
29. Em 01.10.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Of. nº 111/2019-GLPODE).
30. Em 25.11.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 120/2019-GLPODE).
31. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-
GLPODEMOS).
32. Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 110/2019-GLIDPSL).
33. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
34. Em 06.02.2020, o Senador Major Olimpio deixa de atuar como suplente e passa a membro titular, e o Senador Luis Carlos Heinze foi designado
membro suplente, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Memo nº 6/2020-GLIDPSL).
35. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 051/2020-GLPSD).
36. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
37. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
38. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
39. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro titular em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).
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40. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).
41. Em 14.10.2020, o Senador José Maranhão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 29/2020-GLMDB).
42. Em 16.10.2020, o Senador Ney Suassuna foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, no Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão em vaga cedida pelo MDB (Of. nº 32/2020-GLMDB).
43. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
44. Em 22.10.2020, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ney Suassuna, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão(Of. nº 34/2020-GLMDB).
45. Em 22.10.2020, o Senador Marcio Bittar foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Maranhão, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2020-GLMDB).
46. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
47. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
48. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
9/2021-GLDPP).
49. Em 11.02.2021, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores Angelo Coronel,
Antonio Anastasia e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPSD).
50. Em 18.02.2021, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senador
Reguffe, que passa a ser o suplente, pelo Podemos, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPODEMOS).
51. Em 19.02.2021, os Senadores José Serra e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Roberto Rocha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPSDB).
52. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram reconduzidos como membros titulares; e os Senadores
Paulo Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of.
nº 4/2021-BLPRD).
53. Em 19.02.2021, o Senador Reguffe foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL
(Of. nº 8/2021-GLPODEMOS).
54. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Mecias de Jesus foram designados
membros titulares, e os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Luiz do Carmo e Jader Barbalho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. 20/2021-GLMDB).
55. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar e Vanderlan Cardoso a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado.
56. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira, Cid Gomes e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge Kajuru,
Leila Barros e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-BLSENIND).
57. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus
foram designados membros titulares; e os Senadores Luiz do Carmo e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. 26/2021-GLMDB).
58. Em 23.02.2021, a Senadora Leila Barros foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que passa para a vaga de
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 23/2021-BLSENIND).
59. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 28/2021-GLMDB).
60. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).
61. Em 26.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão
(Of. nº 38/2021-GLPSD).
62. Em 15.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 37/2021-BLSENIND).
63. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
64. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
65. Em 06.05.2021, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. 59/2021-GLMDB).

Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
Reuniões: Terças-Feiras 10 horas - Ala Alexandre Costa Sala 13
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1.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO SOBRE A GESTÃO DAS
CADEIAS PRODUTIVAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 20/2019, do Senador Rogério Carvalho, no prazo de cento
e vinte dias, com o objetivo de aprimorar a legislação sobre a gestão das cadeias produtivas como
alternativa e instrumento do desenvolvimento econômico local e regional no ambiente e na estrutura
federal do Brasil, bem como analisar e refletir sobre os impactos socioeconômicos da política de
renúncias fiscais e desonerações. 

(Requerimento 20, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rogério Carvalho  (PT-SE)  (2)

Instalação: 23/04/2019

Prazo final: 08/08/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Rogério Carvalho   (PT-SE)   (1)

Senadora Kátia Abreu   (PP-TO)   (1)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (1)

Senadora Rose de Freitas   (MDB-ES)   (1)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)   (1)

 1.  Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)   (1)

 2.  Senador Jean Paul Prates   (PT-RN)   (1)

 3.  Senador Cid Gomes   (PDT-CE)   (1)

 4.  Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (1)

 5.  Senador Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 09.04.2019, os Senadores Rogério Carvalho, Kátia Abreu, Tasso Jereissati, Rose de Freitas e Esperidião Amin foram designados membros
titulares; e os Senadores Angelo Coronel, Jean Paul Prates, Cid Gomes, Telmário Mota e Veneziano Vital do Rêgo, membros suplentes, para compor o
Colegiado (Of. 15/2019-CAE)
2. Em 23.04.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Rogério Carvalho a Presidente deste colegiado (Of. 18/2019-CAE).
3. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão (PSD-AC)  (13,42)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Zenaide Maia (PROS-RN)  (13,42)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (8,41)

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (8,41)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (8,41)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)   (8,41)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (11)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (51)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (8,41,45,47)

 2.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (7,41)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (7,17,20,25,30,31,41)

 4.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (9,41)

 5.  Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (10,33)

 6.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (4,39)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (5,36)

Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (5,35)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (14,18,32,39)

Senador  Giordano   (PSL-SP)   (49)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (6,18,23,39)

 2.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (5,37)

 3.    VAGO    (5,28,38,48)

 4.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (19,39)

 5.     

PSD
Senador  Sérgio Petecão    (1,34)

Senador  Lucas Barreto    (1,34)

Senador  Angelo Coronel    (12,34)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (1,34)

 2.  Senador  Irajá    (1,12,22,24,34)

 3.  Senador  Otto Alencar    (16,34)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (2)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (2)

   

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (2)

 2.  Senador  Romário   (PL-RJ)   (15,29,46,50)

 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (3,40)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (3,40)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3,40)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (3,40)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, CIDADANIA, REDE, PSB )
Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (43)

Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (43)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (43,44)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (21,26,27,43)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar, membros
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº4/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e o Senador Zequinha Marinho,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Paim e Zenaide
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-BLPRD).
4. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLPSDB).
5. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styverson e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Girão e Rose de Freitas,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 05/2019-GABLID).
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Confúcio Moura foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09-A/2019-GLMDB).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador
Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLMDB).
9. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).
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11. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
12. Em 13.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular; e o Senador Lucas Barreto, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº33/2019-GLPSD).
13. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Styvenson Valentim o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 1/2019-CAS).
14. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).
15. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
10/2019).
16. Em 27.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLPSD).
17. Em 21.06.2019, o Senador Confúcio Moura deixa de compor a Comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática (Of. nº 183/2019-GLMDB).
18. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa a atuar como
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 95/2019-GLIDPSL).
19. Em 09.10.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício
nº 112/2019-GLPSDB).
20. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 237/2019-GLMDB).
21. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo nº 156/2019-GLBSI).
22. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
23. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
24. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 052/2020-GLPSD).
25. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
26. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
27. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão
(Of. nº 032/2020-BLSENIND).
28. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
30. Em 21.10.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 035/2020-GLMDB).
31. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
32. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke deixou a vaga de titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
33. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLDPP).
34. Em 11.02.2021, os Senadores Sérgio Petecão, Lucas Barreto e Angelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad,
Irajá e Otto Alencar, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPSD).
35. Em 18.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco Parlamentar Podemos/
PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).
36. Em 18.02.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo Bloco Parlamentar
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).
37. Em 18.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).
38. Em 18.02.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo Bloco Parlamentar Podemos/
PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).
39. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-GLPSDB).
40. Em 19.02.2021, os Senadores Zenaide Maia e Paulo Paim foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Rogério Carvalho
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 14/2021-BLPRD).
41. Em 22.02.2021, os Senadores Rose de Freitas, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Nilda Gondim foram designados membros titulares, e os
Senadores Renan Calheiros, Dário Berger, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
para compor a comissão (Of. 18/2021-GLMDB).
42. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Sérgio Petecão e a Senadora Zenaide Maia a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado.
43. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira e Leila Barros foram designados membros titulares; e os Senadores Acir Gurgacz e Randolfe
Rodrigues, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 9/2021-BLSENIND).
44. Em 23.02.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 25/2021-BLSENIND).
45. Em 23.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Renan Calheiros, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 30/2021-GLMDB).
46. Em 25.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixa de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº
19/2021-BLVANG).
47. Em 26.02.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 44/2021-GLMDB).
48. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
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50. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
27/2021-BLVANG).
51. Em 17.06.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 25/2021-GLDPP).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 1/2019-CAS, destinada à discussão colegiada de temas,
problemáticas e questões nacionais afetas às pessoas com deficiência, em todas as suas abrangências
e contextos, inclusive com o intuito de se aperfeiçoar o marco legal da área. 

(Requerimento 1, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Romário  (PL-RJ)  (1)

Instalação: 16/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (2)

Senador Romário   (PL-RJ)   (2)

Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (2)

Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)   (2)

Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (2)

 1.  Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (2)

 2.  Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (2)

 3.  Senador Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)   (2)

 4.  Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (2)

 5.  Senadora Leila Barros   (PSB-DF)   (2)

 6.  Senador Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (2)

 
Notas:
1. Em 16.05.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Flávio Arns e o Senador Romário Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 60/2019-CAS).
2. Em 16.05.2019, os Senadores Eduardo Gomes, Romário, Flávio Arns, Zenaide Maia, Nelsinho Trad e Mara Gabrilli foram designados membros
titulares; e os Senadores Styvenson Valentim, Soraya Thronicke, Jorge Kajuru, Eduardo Girão, Leila Barros e Fabiano Contarato, membros suplentes,
para compor o Colegiado (Of. 60/2019-CAS)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO E DEFESA DA PESSOA IDOSA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 27/2019-CAS, destinada a propor iniciativas para promoção
e defesa dos direitos e da inclusão da pessoa idosa; fiscalizar e acompanhar programas governamentais
relativos aos direitos da pessoa idosa; e tratar do regime jurídico de proteção à pessoa idosa. 

(Requerimento 27, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Gomes  (MDB-TO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Romário  (PL-RJ)  (1)

Instalação: 16/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (2)

Senador Romário   (PL-RJ)   (2)

Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (2)

Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)   (2)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (2)

 1.  Senador Marcelo Castro   (MDB-PI)   (2)

 2.  Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (2)

 3.  Senador Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (2)

 4.  Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (2)

 5.  Senadora Leila Barros   (PSB-DF)   (2)

 6.  Senador Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)   (2)

 
Notas:
1. Em 16.05.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Eduardo Gomes e o Senador Romário Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 60/2019-CAS).
2. Em 16.05.2019, os Senadores Eduardo Gomes, Romário, Flávio Arns, Zenaide Maia, Nelsinho Trad e Styvenson Valentim foram designados
membros titulares; e os Senadores Marcelo Castro, Mara Gabrilli, Fabiano Contarato, Eduardo Girão, Leila Barros e Jorge Kajuru, membros suplentes,
para compor o Colegiado (Of. 60/2019-CAS)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)  (1,91)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Anastasia (PSD-MG)  (1,91)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (8,89)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (8,89)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (8,89)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (8,20,89)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (8,81,89)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (4,89)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (11)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (94)

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (8,89)

 2.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (8,25,31,89)

 3.  Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (8,89)

 4.  Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (8,47,58,89)

 5.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (8,19,71,73,89)

 6.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (9,66,67,76,80,89)

 7.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (10)

 8.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (6,53,55,84,87)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (6,84)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (7,28,30,36)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)   (7,18,26,27,72,74)

Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)  
(7,44,45,46,60,68,72,74,86,90,96)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (12,42,78)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (6,29,56,84,87)

 2.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (6,29,35,39,51,52,84,87)

 3.  Senador  Giordano   (PSL-SP)   (6,84,101)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (7,72,74,90,96)

 5.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)   (13,42,57,59,61,69,72,74,86)

 6.  Senador  Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)   (14,43,78,99,102)

PSD
Senador  Antonio Anastasia    (2,54,83)

Senador  Lucas Barreto    (2,83)

Senador  Omar Aziz    (2,70,75,77,83)

Senador  Vanderlan Cardoso    (97)

 1.  Senador  Otto Alencar    (2,83)

 2.  Senador  Carlos Viana    (2,63,83)

 3.  Senador  Carlos Fávaro    (2,54,77,83,97,100)

 4.  Senador  Sérgio Petecão    (103)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (3,79,82,92)

Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (3)

Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (3,34,37)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)   (3,93)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5,85)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (5,15,17,32,33,40,85)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (5,85)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (5,15,16,85)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (5,85)

 3.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (5,16,41,85)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, CIDADANIA, REDE, PSB )
Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (65,88,95,98,104)

Senador  Weverton   (PDT-MA)   (50,62,64,88)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (22,23,48,49,88)

 1.  Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (88,95,98)

 2.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (38,88)

 3.    VAGO    (21,24,88,104)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Simone Tebet e o Senador Jorginho Mello a Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CCJ).
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
10. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
9. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
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8. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Simone Tebet, Mecias de Jesus, Jader Barbalho e José Maranhão foram designados membros
titulares; e os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Márcio Bittar, Marcelo Castro e Dário Berger, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 04/2019-GLMDB).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Elmano Ferrer, Oriovídio Guimarães e Rose de Freitas foram designados membros titulares, e o Senador Lasier
Martins, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 3/2019-GABLID).
6. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra, Roberto Rocha
e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-GLPSDB).
5. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando
Collor, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
5/2019-BLPRD).
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Jorginho Mello foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha
Marinho, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
4/2019).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Ângelo Coronel e Arolde de Oliveira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio
Petecão, Nilsinho Trad e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº5/2019-GLPSD).
12. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).
14. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).
13. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).
15. Em 13.02.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular; e o Senador Paulo Rocha, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-BLPRD).
16. Em 14.03.2019, os Senadores Telmário Mota e Paulo Rocha permutaram de vagas, passando a ocupar a 1ª e a 3ª suplência, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, respectivamente (Of. nº 25/2019-BLPRD).
17. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).
18. Em 17.04.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 202/2019-GSEGIRAO).
19. Em 24.04.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 16 de abril a 15 de maio, em substituição ao Senador
Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 147/2019-GLMDB).
20. Em 06.05.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 217/2019-GSEGIRAO).
21. Em 09.05.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 83/2019-GLBSI).
22. Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco
Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 86/2019-GLBSI).
24. Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 89/2019-GLBSI).
23. Em 21.05.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco
Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 88/2019-GLBSI).
25. Em 22.05.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 22 de maio a 20 de junho, em substituição ao Senador
Fernando Bezerra Coelho, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 155/2019-GLMDB).
26. Em 05.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 224/2019-GSEGIRAO).
27. Em 06.06.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 225/2019-GSEGIRAO).
28. Em 10.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 226/2019-GSEGIRAO).
29. Em 12.06.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, que passa a integrar como
segundo suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 81/2019-GLPSDB).
30. Em 13.06.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 227/2019-GSEGIRAO).
31. Em 18.06.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho volta a ser membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 180/2019-GLMDB).
32. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 68/2019-BLPRD).
33. Em 13.08.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 74/2019-BLPRD).
34. Em 14.08.2019, o Senador Siqueira Campos foi designado membro suplente em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 55/2019-BLVANG).
35. Em 14.08.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 96/2019-GLPSDB).
36. Em 15.08.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo PODEMOS, para compor
a Comissão (Ofício nº 85/2019-GLPODE).
37. Em 19.08.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Siqueira Campos, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 56/2019-BLVANG).
38. Em 20.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
Comissão (Memo nº 109/2019-GLBSI).
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39. Em 20.08.2019, o Senador José Serra foi designado membro suplente em substituição ao Senador Plínio Valério, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 97/2019-GLPSDB).
40. Em 11.09.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição ao Senador Paulo Paim, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).
41. Em 11.09.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Rocha, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).
42. Em 25.09.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição à Senadora Juíza
Selma, que passa a atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 91/2019-GLIDPSL).
43. Em 20.11.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Bolsonaro, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 107/2019-GLIDPSL).
45. Em 20.11.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Ofício nº sn/2019-GLPODEMOS).
44. Em 19.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Ofício nº 119/2019-GLPODEMOS).
46. Em 25.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Of. nº 129/2019-GLPODEMOS).
47. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 238/2019-GLMDB).
48. Em 09.12.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 145/2019-GLBSI).
49. Em 16.12.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 147/2019-GLBSI).
50. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo nº 157/2019-GLBSI).
51. Em 05.02.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador José Serra (Of. nº 15/2020-GLPSDB).
52. Em 18.02.2020, o Senador José Serra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador Plínio Valério (Of. nº 16/2020-GLPSDB).
53. Em 20.02.2020, vago, em virtude da filiação do Senador Antonio Anastasia ao PSD.
54. Em 20.02.2020, o Senador Anastasia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, que passa a atuar como suplente,
em vaga antes ocupada pelo Senador Carlos Viana, pelo PSD (Of. nº 22/2020-GLPSD).
55. Em 03.03.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, deixando
vago o cargo de suplente(Of. nº 21/2020-GLPSDB).
56. Em 05.03.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
25/2020-GLPSDB).
57. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
58. Em 20.04.2020, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz Pastore, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 026/2020-GLMDB).
59. Em 23.04.2020, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Juíza Selma, pelo PODEMOS, para
compor a comissão (Of. nº 32/2020-GLPODEMOS).
60. Em 27.04.2020, o Senador Romário foi designado membro titular, em substituição ao Senador Álvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Ofício nº 033/2020-GLPODEMOS).
61. Em 28.04.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 34/2020-GLPODEMOS).
62. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
63. Em 07.08.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 61/2020-GLPSD).
64. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of.
nº 033/2020-BLSENIND).
65. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
66. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
67. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).
68. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Of. nº 35/2020-GLPODEMOS).
69. Em 30.09.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 35/2020-GLPODEMOS).
70. Em 07.10.2020, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 63/2020-GLPSD).
71. Em 19.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 033/2020-GLMDB).
72. Em 20.10.2020, os Senadores Lasier Martins, Eduardo Girão, Alvaro Dias e Oriovisto Guimarães permutaram as vagas que compunham na
comissão, sendo o Senador Lasier Martins designado membro titular e o Senador Alvaro Dias suplente; o Senador Eduardo Girão designado membro
titular e o Senador Oriovisto Guimarães suplente, pelo PODEMOS(Of. nº 40/2020-GLPODEMOS).
73. Em 22.10.2020, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 38/2020-GLMDB).
74. Em 05.11.2020, os Senadores Alvaro Dias, Oriovisto Guimarães, Lasier Martins e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na
comissão, sendo o Senador Alvaro Dias designado membro titular e o Senador Lasier Martins suplente; o Senador Oriovisto Guimarães designado
membro titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo PODEMOS(Of. nº 42/2020-GLPODEMOS).
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75. Em 05.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 65/2020-GLPSD).
76. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
77. Em 02.02.2021, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Nelsinho Trad
passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 4/2021-GLPSD).
78. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passa a ocupar a vaga
de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
79. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
80. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 5/2021-GLDPP).
81. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
82. Em 10.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
02/2021-BLVANG).
83. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia, Lucas Barreto e Omar Aziz foram designados membros titulares; e os Senadores Otto Alencar,
Carlos Viana e Vanderlan Cardoso, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPSD).
84. Em 19.02.2021, os Senadores Roberto Rocha e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra e Plínio Valério,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLPSDB).
86. Em 19.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senado Alvaro
Dias, que passar a atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 6/2021-GLPODEMOS).
85. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Paim, Telmário Mota e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando
Collor, Humberto Costa e Jaques Wagner, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
5/2021-BLPRD).
87. Em 22.02.2021, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Roberto Rocha, que passa a atuar como 1º
suplente; e o Senador José Serra passa então a 2º suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 21/2021-
GLPSDB).
90. Em 23.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que passa a atuar como
suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 20/2021-GLPODEMOS).
89. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Simone Tebet, Fernando Bezerra Coelho, Rose de Freitas e Mecias de Jesus foram
designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Gomes, Veneziano Vital do Rêgo, Marcio Bittar, Luiz do Carmo, Jader Barbalho e Flávio
Bolsonaro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 7/2021-GLMDB).
88. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru, Weverton e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e os Senadores Alessandro
Vieira, Cid Gomes e Eliziane Gama, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 11/2021-
BLSENIND).
91. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre e o Senador Antonio Anastasia a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado.
92. Em 24.02.2021, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-BLVANG).
93. Em 24.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-BLVANG).
94. Em 24.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 16/2021-GLDPP).
95. Em 24.02.2021, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, que passa a atuar como
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 26/2021-BLSENIND).
96. Em 24.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Lasier Martins, que passa a membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 23/2021-GLPODEMOS).
97. Em 25.02.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão
(Of. nº 36/2021-GLPSD).
98. Em 25.02.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, que passa a ocupar vaga de
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente na comissão (Memo 28/2021-BLSENIND).
99. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
100. Em 08.04.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 46/2021-GLPSD).
101. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
102. Em 30.04.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 39/2021-GLPODEMOS).
103. Em 13.05.2021, o Senador Sérgio Petecâo foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 51/2021-GLPSD).
104. Em 17.05.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, deixando de ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, na comissão (Of. 27/2021-GSEGAMA).
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marcelo Castro (MDB-PI)  (45)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros (PSB-DF)  (45)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (7,44)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (7,44)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (7,44)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (8,44)

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (8,44,46)

Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (9)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (10,23,27,39)

   

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (7,44)

 2.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (8,44)

 3.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (13,30,31,35,38,48)

 4.    VAGO    (14)

 5.    VAGO    (21,53)

 6.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (48)

 7.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (48)

 8.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (5,42)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (6,41)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (6,41)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)   (6,41,51)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (11,42)

Senador  Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)   (55)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (5,42)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (5,42)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (6,41)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (6,32,41)

 5.    VAGO    (12,37,41)

 6.    VAGO    (19,26)

PSD
Senador  Antonio Anastasia    (1,2,40)

Senador  Carlos Viana    (1,20,40)

Senador  Vanderlan Cardoso    (1,34,36,40)

   

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (1,40)

 2.  Senador  Otto Alencar    (1,22,34,36,40)

 3.  Senador  Sérgio Petecão    (1,20,40)

 4.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (3)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 2.  Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (16,52)

 3.  Senador  Romário   (PL-RJ)   (18,33,49,50,54)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (4,43)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4,15,17,43)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (4,43)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (4,43)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4,43)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4,43)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, CIDADANIA, REDE, PSB )
Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (47)

Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (24,28,29,47)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (41,47)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (25,47,56)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (47)

 3.  Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (47)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Carlos Viana e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad,
Arolde de Oliveira e Irajá, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº9/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 32/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Jorginho Mello, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e o Senador
Zequinha Marinho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim, Fernando Collor e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates,
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 7/2019-
BLPRD).
5. Em 13.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSDB).
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6. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson, Lasier Martins e Eduardo Girão foram designados membros titulares, e os Senadores Romário e
Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GABLID).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Dário Berger e Confúcio Moura foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 07/2019-GLMDB).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Marcio Bittar e Luiz Carlos foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Braga, membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLMDB).
9. Em 13.02.2019, o Senador Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).
10. Em 14.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-
GLDPP).
11. Em 19.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
27/2019-GLPSDB).
12. Em 19.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-GSEGIRÃO).
13. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
04/2019-BPUB).
14. Em 26.03.2019, o Senador Fernando Bezerra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 126/2019-GLMDB).
15. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).
16. Em 04.07.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
45/2019-BLVANG).
17. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 72/2019-BLPRD).
18. Em 07.08.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
50/2019-BLVANG).
19. Em 29.08.2019, o Senador Antônio Anastasia foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
101/2019-GLPSDB).
20. Em 11.09.2019, os Senadores Irajá e Carlos Viana permutam e passam a ocupar, respectivamente, vaga de titular e suplente pelo PSD, na
Comissão (Of. 133/2019-GLPSD).
21. Em 02.10.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 15/2019-GLUNIDB).
22. Em 16.10.2019, o Senador Arolde de Oliveira deixou de ocupar a vaga de suplente pelo PSD, na Comissão (Of. 151/2019-GLPSD).
23. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
234/2019-GLMDB).
24. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo nº 158/2019-GLBSI).
25. Em 05.02.2020, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Of. nº 005/2020-BLSENIND).
26. Em 03.03.2020, o Senador Antônio Anastasia deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 23/2019-GLPSDB).
27. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
28. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
29. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of.
nº 034/2020-BLSENIND).
30. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
31. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).
32. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).
33. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
34. Em 05.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que passa a atuar como
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 68/2020-GLPSD).
35. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
36. Em 02.02.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Carlos Fávaro
passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 3/2021-GLPSD).
37. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
38. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 5/2021-GLDPP).
39. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
9/2021-GLDPP).
40. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia, Carlos Viana e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores
Nelsinho Trad, Otto Alencar e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPSD).
41. Em 18.02.2021, os Senadores Flávio Arns e Styvenson Valentim são designados membros titulares, e os Senadores Eduardo Girão, Lasier Martins
e Romário, suplentes, pelo Podemos (Of. nº 7/2021-GLPODEMOS).
42. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPSDB).
43. Em 19.02.2021, os Senadores Zenaide Maia, Paulo Paim e Fernando Collor foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates,
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-
BLPRD).
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44. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Confúcio Moura, Rose de Freitas, Marcelo Castro e Dário Berger foram designados membros
titulares, e os Senadores Eduardo Gomes e Veneziano Vital do Rêgo membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. 27/2021-GLMDB).
45. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcelo Castro e a Senadora Leila Barros o Presidente e a Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado.
46. Em 23.02.2021, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
27/2021-GLMDB).
47. Em 23.02.2021, os Senadores Cid Gomes, Leila Barros e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge Kajuru,
Randolfe Rodrigues e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº
12/2021-BLSENIND).
48. Em 23.02.2021, o Senador Jarbas Vasconcelos foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. 29/2021-GLMDB).
49. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).
50. Em 26.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
21/2021-BLVANG).
51. Em 04.03.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em vaga cedida ao PL, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL,
para compor a comissão (Of. 12/2021-BLPPP).
52. Em 04.03.2021, o Senador Carlos Portinho deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 23/2021-BLVANG).
53. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).
54. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
27/2021-BLVANG).
55. Em 28.04.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 40/2021-GLPODEMOS).
56. Em 17.05.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Of. 27/2021-GSEGAMA).

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A

Telefone(s): 3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE ESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E FORMAÇÃO
DE CATEGORIAS DE BASE

Finalidade: Criada pelo REQ nº 1/2019-CE para constituição de Subcomissão Permanente sobre Esporte,
Educação Física e Formação de Categorias de Base no Esporte Nacional. 

(Requerimento 1, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros  (PSB-DF)  (2)

Instalação: 29/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Confúcio Moura   (MDB-RO)   (1)

Senador Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (1)

Senadora Leila Barros   (PSB-DF)   (1)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (1)

  VAGO    (1,3,4)

 1.  Senadora Mailza Gomes   (PP-AC)   (1)

 2.  Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

 3.  Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)   (1)

 4.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 5.  Senador Carlos Viana   (PSD-MG)   (1)

 
Notas:
1. Em 14.05.2019, os Senadores Confúcio Moura, Lasier Martins, Leila Barros, Zenaide Maia e Marcos do Val foram designados membros titulares;
e os Senadores Mailza Gomes, Styvenson Valentim, Wellington Fagundes, Humberto Costa e Carlos Viana, membros suplentes, para compor o
Colegiado (Memo. 06/2019-CE)
2. Em 29.05.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Leila Barros e o Senador Marcos do Val Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Memo. 01/2019-CEEEFCB).
3. Em 28.08.2019, vago, em função da saída do Senador Marcos do Val da Comissão de Educação (Memo 118/2019-GLBSI)
4. Em 28.08.2019, vago, em função da saída do Senador Marcos do Val da Comissão de Educação (Memo 118/2019-GLBSI)

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A

Telefone(s): 3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jaques Wagner (PT-BA)  (1,47)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Confúcio Moura (MDB-RO)  (1,47)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (10,17,28,34,42,43,46)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (10,42,43,46)

  VAGO    (10,23,27,29,35,42)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (13)

   

 1.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (6,16,42,43,46)

 2.  Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (16,17,37,43,46)

 3.    VAGO    (17,42)

 4.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (17)

 5.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (8,40)

Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (9,36,40)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (15)

Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)   (19,39)

 1.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (11,36,40)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (14,40)

 3.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (15,30,33,39,48)

 4.  Senador  Giordano   (PSL-SP)   (19,22,31,49)

PSD
Senador  Carlos Fávaro    (2,21,24,25,38)

Senador  Otto Alencar    (2,38)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (2,21,38)

 2.  Senador  Carlos Viana    (2,18,26,38)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (4)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (4)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (5)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (12,32,44)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (7,41)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (7,41)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (7,41)

 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (7,41)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, CIDADANIA, REDE, PSB )
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3,45)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (3,20,45)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (3,45)

 2.  Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (3,45)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Fabiano Contarato e o Senador Jaques Wagner a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CMA).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº10/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Leila Barros, Marcos do Val e Fabiano Comparato foram designados membros titulares; e os Senadores Randolfe
Rodrigues e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 5/2019-
GLBSI).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a comissão (Of. nº 4/2019).
5. Em 13.02.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão
(Of. nº 3/2019).
6. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo
Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-BLPRD).
8. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
13/2019-GLPSDB).
9. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 09/2019-GLIDPSL).
10. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos, Confúcio Moura e Marcelo Castro foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLMDB).
11. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).
12. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
10/2019).
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13. Em 14.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 15/2019-GLDPP).
14. Em 13.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 21/2019-GLPSDB).
15. Em 26.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular; e o Senador Alvaro Dias, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 27/2019-GLPODE).
16. Em 12.3.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado primeiro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a ser segundo
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 40/2019-GLMDB).
17. Em 26.03.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular; e os Senadores José Maranhão e Jader Barbalho, membros suplentes,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 124/2019-GLMDB).
18. Em 26.03.2019, o Senador Omar Aziz foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão, em substituição ao Senador Sérgio
Petecão (Of. nº 68/2019-GLPSD).
19. Em 08.04.2019, o Senador Styvenson Valentin foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 30/2019-GSEGIRAO).
20. Em 19.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, deixando de ocupar vaga de
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, na comissão (Memo. nº 110/2019-GLBSI).
21. Em 21.08.2019, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a compor a comissão
como membro suplente, pelo PSD(Of. nº 128/2019-GLPSD).
22. Em 09.10.2019, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 112/2019-GLPODE).
23. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 233/2019-GLMDB).
24. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
25. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 049/2020-GLPSD).
26. Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Osmar Aziz, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 54/2020-GLPSD).
27. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
28. Em 15.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 30/2020-GLMDB).
29. Em 15.10.2020, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 31/2020-GLMDB).
30. Em 16.10.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 39/2020-GLPODEMOS).
31. Em 19.10.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo PSDB, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLPSDB).
32. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
33. Em 21.10.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 41/2020-GLPODEMOS).
34. Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 37/2020-GLMDB).
35. Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Esperidião Amin, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLMDB).
36. Em 05.02.2021, os Senadores Soraya Thronicke e Major Olimpio deixaram as vagas de titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
37. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
38. Em 11.02.2021, os Senadores Carlos Fávaro e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Carlos Viana,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 26/2021-GLPSD).
39. Em 18.02.2021, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo Bloco Parlamentar
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPODEMOS).
40. Em 19.02.2021, os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2021-GLPSDB).
41. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares, e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo
Rocha membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 10/2021-BLPRD).
42. Em 22.02.2021, os Senadores Marcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e o Senador Confúcio Moura,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLMDB).
43. Em 22.02.2021, os Senadores Márcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura e
Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2021-GLMDB).
44. Em 23.02.2021, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 12/2021-BLVANG).
45. Em 23.02.2021, os Senadores Randolfe Rodrigues e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e as Senadoras Eliziane Gama e Leila
Barros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 18/2021-BLSENIND).
46. Em 23.02.2021, os Senadores Confúcio Moura e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Rose de Freitas e
Marcio Bittar, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLMDB).
47. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Jaques Wagner e o Senador Confúcio Moura a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado.
48. Em 24.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a
comissão (Of. nº 21/2021-GLPODEMOS).
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).
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Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa (PT-PE)  (50)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Fabiano Contarato (REDE-ES)  (50)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (9,32,49)

Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (13,49)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)   (13,18,20)

Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (15)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (24,32)

   

 1.  Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)   (9,13,49)

 2.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (10,13,14,16,20,36,37,42,44)

 3.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (14,22)

 4.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (27,49)

 5.    VAGO    (29,35)

 6.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (7,46)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (7,46)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (8,25,47)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (11,26,47)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (6,26,33,47)

 2.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (7,46,55)

 3.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (8,38,47)

 4.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (12,25,47,54)

PSD
Senador  Irajá    (1,40,41,43,45)

  VAGO    (1)

   

 1.  Senador  Carlos Viana    (1,2,45)

 2.    VAGO    (1,31,34)

 3.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (4)

  VAGO    (21,39,53)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (23)

 2.  Senador  Romário   (PL-RJ)   (57)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5,48)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (5,48)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (5,17,48)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (5,48)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, CIDADANIA, REDE, PSB )
  VAGO    (3,51,56)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (3,51,52)

 1.  Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (3,28,30,51,52)

 2.    VAGO    (19)

Notas:
*. A 19ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Nelsinho Trad foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Lucas
Barreto, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº7/2019-GLPSD).
10. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of.nº s/n/2019-GLDPP).
9. Em 13.02.2019, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular; e o Senador Luiz do Carmo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-GLMDB).
8. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, e o Senador Rose de Freitas, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GABLID).
7. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e o Senador Romário, membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GABLID).
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).
5. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide Maia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 15/2019-BLPRD).
4. Em 13.02.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
4/2019).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Flávio Arns, Acir Gugacz e Leira Barros foram designados membros titulares; e o Senador Alessandro Vieira, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GLBSI).
2. Em 13.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Carlos Viana para compor a
comissão (Of. nº20/2019-GLPSD).
11. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).
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12. Em 27.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 51/2019-GLPSDB).
13. Em 28.03.2019, o Senadores Marcelo Castro e José Maranhão foram designados membros titulares; e o Senadores Jarbas Vasconcelos e Mecias
de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 125/2019-GLMDB).
14. Em 28.03.2019, a Senadora Mailza Gomes passou a ocupar a vaga de 3ª suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em decorrência da
indicação do Senador Mecias de Jesus para a vaga de 2º suplente (Of.nº 125/2019-GLMDB).
15. Em 03.04.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 08/2019-BLUNIDB).
16. Em 08.04.2019, o Senador Mecias de Jesus, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 10/2019-
BLUNIDB).
17. Em 10.04.2019, o Senador Paulo Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao
Senador Humberto Costa, para compor a comissão (Of. nº 45/2019-BLPRD).
18. Em 24.04.2019, o Senador José Maranhão, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 146/2019-
BLMDB).
19. Em 07.05.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Memo. nº 79/2019-GLBSI).
20. Em 04.07.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular; e a Senadora Daniella Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 51/2019-GLDPP).
21. Em 13.08.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
52/2019-BLVANG).
22. Em 13.08.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 58/2019-GLDPP).
23. Em 19.08.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão
(Of. nº 57/2019-BLVANG).
24. Em 23.09.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 215/2019-GLMDB).
25. Em 25.09.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em permuta
com o Senador Lasier Martins, que passa a ocupar vaga como suplente (Of. nº 110/2019-GLPSDB).
26. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa a atuar como
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 94/2019-GLIDPSL).
27. Em 15.10.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 220/2019-GLMDB).
28. Em 07.11.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 136/2019-GLBSI).
29. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 236/2019-GLMDB).
30. Em 11.12.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 146/2019-GLBSI).
31. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
32. Em 11.03.2020, os Senadores Márcio Bittar e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, em substituição aos Senadores Jader
Barbalho e Eduardo Gomes, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Memo. nº 17/2020-GLMDB).
33. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
34. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 053/2020-GLPSD).
35. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
36. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
37. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).
38. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).
39. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
40. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
41. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 67/2020-GLPSD).
42. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
43. Em 02.02.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 6/2021-GLPSD).
44. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 5/2021-GLDPP).
45. Em 11.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Carlos Viana, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of.
nº 27/2021-GLPSD).
46. Em 12.02.2021, os Senadores Eduardo Girão e Flávio Arns foram designados membros titulares e o Senador Romário membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLPODEMOS).
47. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 12/2021-GLPSDB).
48. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Paim e Humberto Costa foram designados membros titulares; e os Senadores Zenaide Maia e Telmário Mota,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 7/2021-BLPRD).
49. Em 22.02.2021, os Senadores Rose de Freitas e Márcio Bittar foram designados membros titulares, e os Senadores Nilda Gondim e Jarbas
Vasconcelos membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 12/2021-GLMDB).
50. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Humberto Costa e o Senador Fabiano Contarato a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado.
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52. Em 23.02.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição à Senadora Leila Barros, que passa para a vaga de
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 22/2021-BLSENIND).
51. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Leila Barros foram designados membros titulares; e o Senador Fabiano Contarato, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 15/2021-BLSENIND).
53. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).
54. Em 03.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a
comissão (Of. nº 13/2021).
55. Em 04.03.2021, o Senador Styvenson Valetim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 26/2021).
56. Em 10.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 36/2021-BLSENIND).
57. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
27/2021-BLVANG).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quinta-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE MOBILIDADE URBANA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 7/2019-CDH, do Senador Acir Gurgacz, com o objetivo de
debater a mobilidade urbana e acessibilidade nos municípios brasileiros. 

(Requerimento 7, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PROS-RR)  (3)

Instalação: 06/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

Senador Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (1)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (1)

 1.     
 2.     
 3.     
 4.  Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

 5.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)   (2)

 
Notas:
1. Em 15.03.2019, os Senadores Eduardo Girão, Styvenson Valentim, Lasier Martins, Acir Gurgacz e Telmário Mota foram designados membros
titulares, para compor a comissão (Of. nº03/2019-CDH).
2. Em 26.03.2019, os Senadores Flávio Arns e Paulo Paim foram designados membros suplentes, para compor a comissão (Of. nº04/2019-CDH).
3. Em 27.03.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Acir Gurgacz e o Senador Telmário Mota, a Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. 10/2019-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quinta-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO
Finalidade: Subcomissão Temporária criada pelo REQ nº 48/2019-CDH, para, no prazo de 210 (duzentos
e dez) dias, debater questões relacionadas ao sistema penitenciário brasileiro. 

(Requerimento 48, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Prazo final: 03/02/2020

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

  VAGO    (1,2)

Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (1)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (1)

 1.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 2.     
 3.     
 4.     
 5.     

 
Notas:
1. Em 14.05.2019, os Senadores Eduardo Girão, Styvenson Valentim, Juíza Selma, Soraya Thronicke e Zenaide Maia foram designados membros
titulares; e o Senador Paulo Paim, membro suplente, para compor o Colegiado (Ofício. 47/2019-CDH)
2. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quinta-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu (PP-TO)  (1,47)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO   (1,22)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (9,49,52)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (9,49,52)

Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (9,49,52)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)   (11,49,50,52)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (5,17,21,41)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)

 1.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (9,49,51,52)

 2.  Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (9,49,52)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (8,49,52)

 4.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)  
(4,21,33,34,37,39,49,50,52,54)

 5.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (10,41)

 6.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (7,29,30,44)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (7,44)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (12,38,53)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (19,24,43)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (7,25,27,32,44)

 2.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (13,44)

 3.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (14,38,53)

 4.  Senador  Giordano   (PSL-SP)   (19,24,26,35,43,55,57)

PSD
Senador  Antonio Anastasia    (2,42)

Senador  Nelsinho Trad    (2,28,42)

Senador  Carlos Viana    (46)

 1.  Senador  Lucas Barreto    (2,31,42)

 2.  Senador  Sérgio Petecão    (2,28,42)

 3.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (3,36)

Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 1.  Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (3)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (6,16,20,45)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6,45)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (6,45)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (6,15,45)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, CIDADANIA, REDE, PSB )
Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (48)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (23,48)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (48,56)

 2.  Senador  Weverton   (PDT-MA)   (48)

Notas:
*. A 19ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Nelsinho Trad e o Senador Marcos do Val a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. 1/2019-CRE).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Ângelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos
Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e os Senadores Marcos Rogério e Maria
do Carmo Alves, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
6. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Collor e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-BLPRD).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSDB).
8. Em 13.02.2019, a Senadora Simone Tebet foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 10/2019-GLMDB).
9. Em 13.02.2019, os Senadores Mecias de Jesus, Jarbas Vasconcelos e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores Renan
Calheiros e Fernando Bezerra, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 10-A/2019-GLMDB).
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).
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11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
12. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
07/2019-GLIDPSL).
13. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).
14. Em 18.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 7/2019-GSEGIRÃO).
15. Em 13.03.2019, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Zenaide Maia, pelo Bloco Parlamentar
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 23/2019-BLPRD).
16. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).
17. Em 28.05.2019, a Senadora Daniella Ribeiro retirou sua indicação como titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº
45/2019-GLDPP).
18. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (OF s/n de 02.07.2019.)
19. Em 13.02.2019, o Senador Romário foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 8/2019-GABLID).
20. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 71/2019-BLPRD).
21. Em 07.08.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular; e a Senadora Daniella Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 55/2019-GLDPP).
22. Em 20.08.2019, o Senador Marcos do Val, Vice-Presidente, deixou de compor este colegiado.
23. Em 20.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 111/2019-GLBSI).
24. Em 21.08.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, que passou a integrar a comissão
como membro suplente, na vaga do Senador Oriovisto Guimarães, pelo PODEMOS(Of. nº 91/2019-GLPODE).
25. Em 22.11.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador Roberto Rocha (Of. nº 123/2019-GLPSDB).
26. Em 28.11.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado membro suplente, pelo Podemos, para compor a comissão, em substituição ao senador
Romário (Of. nº 130/2019-GLPODE).
27. Em 05.02.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador Izalci Lucas (Of. nº 1/2020-GLPSDB).
28. Em 20.02.2020, o Senador Anastasia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Angelo Coronel, que passa a atuar como suplente,
em vaga antes ocupada pelo Senador Carlos Viana, pelo PSD (Of. nº 23/2020-GLPSD).
29. Em 20.02.2020, vago, em virtude da filiação do Senador Antonio Anastasia ao PSD.
30. Em 03.03.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, deixando
vago o cargo de suplente(Of. nº 22/2020-GLPSDB).
31. Em 14.09.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD (Of. nº
62/2020-GLPSD).
32. Em 17.09.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão(Of. nº
35/2020-GLPSDB).
33. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
34. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).
35. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).
36. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
37. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
38. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passa a ocupar a vaga
de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
39. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 5/2021-GLDPP).
40. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
41. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a ocupar a vaga de
suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 6/2021-GLDPP).
42. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia e Nelsinho Trad foram designados membros titulares; e os Senadores Lucas Barreto e Sérgio
Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 23/2021-GLPSD).
43. Em 12.02.2021, os Senadores Marcos do Val e Romário foram indicados membros titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a Comissão (Of. 11/2021-GLPODEMOS).
44. Em 19.02.2021, os Senadores Mara Gabrilli e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Tasso Jereissati,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLPSDB).
45. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Humberto Costa foram designados membros titulares, e os Senadores Fernando Collor e Telmário
Motta membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 16/2021-BLPRD).
46. Em 22.02.2021, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Ofício nº 33/2021-GLPSD).
47. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu a Senadora Kátia Abreu a Presidente deste colegiado.
48. Em 23.02.2021, os Senadores Cid Gomes e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores Eliziane Gama e Weverton,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 13/2021-BLSENIND).
49. Em 23.02.2021, os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Nilda Gondim e Flávio Bolsonaro foram designados membros titulares;
e os Senadores Dário Berger, Marcio Bittar, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 31/2021-GLMDB).
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50. Em 23.02.2021, o MDB cede a vaga ao Republicanos.
51. Em 25.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLMDB).
52. Em 26.02.2021, os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Jarbas Vasconcelos e Nilda Gondim foram designados membros
titulares; e os Senadores Dário Berger, Marcio Bittar, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 45/2021-GLMDB).
53. Em 26.02.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição à Senadora Soraya Thronicke, que passa para a vaga de
suplente, em substituição ao Senador Major Olimpio, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 25/2021-
GLPODEMOS).
54. Em 02.03.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 48/2021-GLMDB).
55. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).
56. Em 30.03.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, em substituição a
Senadora Eliziane Gama, para compor a comissão (Memo 40/2021-BLSENIND).
57. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A VENEZUELA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 8/2019-CRE, do Senador Marcio Bittar, para acompanhar
a situação na Venezuela. 

(Requerimento 8, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PROS-RR)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcio Bittar  (MDB-AC)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Marcio Bittar   (MDB-AC)   (2)

Senador Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (2)

Senador Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (2)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (2)

Senador Carlos Viana   (PSD-MG)   (2)

Senador Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (2,3)

 1.  Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (2)

 2.  Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (2)

 3.  Senador Jaques Wagner   (PT-BA)   (2)

 4.  Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)   (2)

 5.  Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2)

 6.  Senador Marcos Rogério   (DEM-RO)   (2)

 
Notas:
1. Em 14.03.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Telmário Motta e o Senador Marcio Bittar a Presidente e a Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 06/2019-CRE).
2. Em 14.03.2019, os Senadores Marcio Bittar, Flávio Bolsonaro, Marcos do Val, Telmário Mota, Carlos Viana e Chico Rodrigues foram designados
membros titulares; e os Senadores Mecias de Jesus, Soraya Thronicke, Jaques Wagner, Nelsinho Trad, Randolfe Rodrigues e Marcos Rogério,
membros suplentes, para compor a comissão (Of. nº05/2019-CRE).
3. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

26 Junho 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 167

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D2A3BE8003DAC1B. 

00100.066438/2021-65



7.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O FAVORECIMENTO À LEROS
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 52/2019-CRE, do Senador Jaques Wagner, para se informar
sobre a tentativa de favorecimento ilegal à empresa de energia Leros. 

(Requerimento 52, de 2019)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Nelsinho Trad  (PSD-MS)  (2)

RELATOR:  Senador Jaques Wagner  (PT-BA)  (2)

Instalação: 10/09/2019

Prazo prorrogado: 20/12/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)   (1)

Senador Jaques Wagner   (PT-BA)   (1)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (1)

 1.  Senador Antonio Anastasia   (PSD-MG)   (1)

 2.  Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (1)

 3.  Senador Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 30.08.2019, os Senadores Nelsinho Trad, Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares, e os Senadores Antonio
Anastasia, Soraya Thronicke e Chico Rodrigues, membros suplentes, para compor o Colegiado (Of. 138/2019-CRE)
2. Em 10.09.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Nelsinho Trad a Presidente, e designou o Senador Jaques Wagner como relator deste
Colegiado (Of. 148/2019-CRE).
3. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
*. Em 31.10.2019, foi prorrogado o prazo da Subcomissão para 60 (sessenta) dias (Of. 182/2019-CRE).

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Dário Berger (MDB-SC)  (1,42)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos (DEM-MT)  (1,42)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (7,39)

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (7,39)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (7,39)

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (7,39)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (8)

Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)   (11,47)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (46)

 1.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (7,39)

 2.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (7,39)

 3.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (7,39)

 4.  Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (6,12,13,30,33)

 5.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (14,39)

 6.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (16)

 7.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (46)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Giordano   (PSL-SP)   (5,36,49)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (9,19,23,29,36)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (15,36)

      (18,20)

  VAGO    (18,28,38)

 1.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (5,36)

 2.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (5,31)

 3.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (10,24,36,45)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (35)

 5.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)   (18,35)

PSD
Senador  Angelo Coronel    (2,21,25,34)

Senador  Carlos Viana    (2,34)

Senador  Lucas Barreto    (2,34)

 1.  Senador  Carlos Fávaro    (2,34,44,48)

 2.  Senador  Otto Alencar    (2,34)

 3.  Senador  Vanderlan Cardoso    (2,34)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (3)

Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (40)

 1.  Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (3,40,43)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (4,37)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (4,37)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4,37)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (4,37)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, CIDADANIA, REDE, PSB )
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (22,26,27,41)

Senador  Weverton   (PDT-MA)   (41)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (41)

 2.  Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (26,41)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério e o Senador Wellington Fagundes a Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CI).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto, Carlos Viana e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Nelsinho
Trad e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e
Zequinha Marinho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Telmário
Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 9/2019-BLPRD).
5. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular; e os Senadores José Serra e Izalci Lucas, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSDB).
6. Em 13.02.2019, o Senador Confúcio Moura foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 08-A/2019-GLMDB).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Jarbas Vasconcelos, Eduardo Gomes e Fernando Bezerra foram designados membros titulares; e os
Senadores Marcelo Castro, Jader Barbalho e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 08/2019-GLMDB).
8. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
9. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
10/2019-GLIDPSL).
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10. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 08/2019-GLIDPSL).
11. Em 19.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 18/2019-GLDPP).
12. Em 24.04.2019, o Senador Confúcio Moura, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 146/2019-
BLMDB).
13. Em 15.05.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 154/2019-GLMDB).
14. Em 23.05.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 158/2019-GLMDB).
15. Em 03.06.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
80/2019-GLPSDB).
16. Em 04.07.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 52/2019-GLDPP).
17. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (OF s/n de 02.07.2019.)
18. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson e Elmano Ferrer foram designados membros titulares, e os Senadores Oriovisto Guimarães e
Lasier Martins, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 7/2019-GABLID).
19. Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 111/2019-GLIDPSL).
20. Em 05.02.2020, o Senador Styvenson Valentim, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS (Of. nº 004/2020-GLPODE).
21. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
22. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Of. nº
004/2020-BLSENIND).
23. Em 05.02.2020, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
17/2020-GLPSDB).
24. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
25. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 048/2020-GLPSD).
26. Em 28.04.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 028/2020-BLSENIND).
27. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
28. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).
29. Em 19.10.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em substituição
ao Senador Tasso Jereissati (Of. nº 40/2020-GLPSDB).
30. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
31. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício
nº 18/2021-GSOLIMPI).
32. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
33. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 9/2021-GLDPP).
34. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel, Carlos Viana e Lucas Barreto foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Fávaro,
Otto Alencar e Vanderlan Cardoso, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 20/2021-GLPSD).
35. Em 12.02.2021, os Senadores Lasier Martins e Oriovisto Guimarães permutaram suas vagas de suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/
PSDB/PLS, na Comissão (Of. 9/2021-GLPODEMOS).
36. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Rodrigo Cunha e Tasso Jereissati,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPSDB).
37. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Fernando Collor foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Telmário
Mota membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 15/2021-BLPRD).
38. Em 22.02.2021, o Senador Alvaro Dias deixa de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 19/2021-
GLPODEMOS)
39. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Dário Berger, Fernando Bezerra Coelho e Eduardo Gomes foram designados membros titulares, e
os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Jarbas Vasconcelos, Marcelo Castro e Jader Barbalho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. 17/2021-GLMDB).
40. Em 23.02.2021, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. 9/2021-BLVANG).
41. Em 23.02.2021, os Senadores Acir Gurgacz e Weverton foram designados membros titulares; e os Senadores Randolfe Rodrigues e Alessandro
Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 17/2021-BLSENIND).
42. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Dário Berger e o Senador Jayme Campos a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado.
43. Em 24.02.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
18/2021-BLVANG).
44. Em 24.02.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. 35/2021-GLPSD).
45. Em 24.02.2021, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 25/2021-GLPSDB).
46. Em 02.03.2021, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular e o Senador Flávio Bolsonaro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 02/2021-GLREP).
47. Em 04.03.2020, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em vaga cedida pelo PP, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para
compor a comissão (Of. 17/2021-GLDPP).
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48. Em 08.04.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 47/2021-GLPSD).
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
15/2021-BLPPP).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor (PROS-AL)  (1,40)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Bolsonaro (PATRIOTA-RJ)  (12,40)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (10,36,41)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)   (10,36,41)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)   (5,13,23,41)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)
Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (39)

 1.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (10,36,41)

 2.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (9,11,41)

 3.    VAGO    (14,27,28,30)

 4.    VAGO    (19)

 5.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (7,35)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (7,35)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (7,8)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (17,22,33)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (7,35)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (7,35)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (18,24,33)

 4.  Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (17,33)

PSD
Senador  Angelo Coronel    (2,21,25,32)

Senador  Carlos Fávaro    (2,32)

 1.  Senador  Irajá    (2,32)

 2.  Senador  Nelsinho Trad    (2,32)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (4,29)

Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (4)

 2.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (6,34)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (6,34)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (6,34)

 2.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (6,34)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, CIDADANIA, REDE, PSB )
Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (3,26,37)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (3,37)

 1.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (3,15,20,37)

 2.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3,38)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Izalci Lucas Presidente deste colegiado (Mem. 1/2019-CDR).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Omar Aziz foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº8/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Randolfe Rodrigues e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores
Leila Barros e Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GLBSI).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e o Senador Jorginho Mello, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
6. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Humberto
Costa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-BLPRD).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas, Plínio Valério e Soraya Thronicke foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e
Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-GLPSDB).
8. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 09/2019-GLIDPSL).
9. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 12-A/2019-GLMDB).
10. Em 13.02.2019, os Senadores Marcelo Castro e Dário Berger foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLMDB).
11. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2019-GLMDB).
12. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Zenaide Maia para Vice-Presidente deste colegiado (Mem. 02/2019-CDR).
13. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro, designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a
comissão(Of. nº 06/2019-BPUB).
14. Em 02.04.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-BLUNIDB).
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15. Em 12.06.2019, a Senadora Leila Barros, designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, deixou de compor a
comissão(Memo. nº 95/2019-GLBSI).
16. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
17. Em 13.02.2019, o Senador Elmano Ferrer foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID).
18. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 08/2019-GLIDPSL).
19. Em 18.10.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 221/2019-GLMDB).
20. Em 22.10.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão(Memo. nº 131/2019-GLBSI).
21. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
22. Em 05.02.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 011/2020-GLPODEMOS).
23. Em 03.03.2020, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 02/2020-BLUNIDB).
24. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
25. Em 24.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 047/2020-GLPSD).
26. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
27. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
28. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
30. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
31. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
32. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel e Carlos Fávaro foram designados membros titulares; e os Senadores Irajá e Nelsinho Trad,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLPSD).
33. Em 12.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro titular, e os Senadores Eduardo Girão e Flávio Arns membros suplentes,
pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPODEMOS).
34. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Fernando Collor foram designados membros titulares; e os Senadores Zenaide Maia e Jean Paul
Prates, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-BLPRD).
35. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Plínio Valério foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPSDB).
36. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Marcelo Castro e Nilda Gondim foram designados membros titulares, e o Senador Eduardo Gomes
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 11/2021-GLMDB).
37. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Cid Gomes, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 16/2021-BLSENIND).
38. Em 23.02.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão
(Memo. nº 24/2021-BLSENIND).
39. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Memo. nº 13/2021-GLDPP).
40. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Flávio Bolsonaro a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Memo. 1/2021-CDR).
41. Em 04.03.2021, os Senadores Marcelo Castro, Nilda Gondim e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores
Eduardo Braga e Eduardo Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 50/2021-GLMDB).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)  (12,40)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO   (12)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (9,37,38,44,46)

Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (8,37,38,44,46)

  VAGO    (8,32,44)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (10)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (45)

 1.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (9,19,37,38,44,46)

 2.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (11,44,46)

 3.    VAGO    (13,44)

 4.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (17,37,38,44)

 5.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (44)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (6)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (7,34)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (14,25,35)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (15,35)

 1.    VAGO    (5,35,41)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)   (7,30)

 3.  Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)   (16,22,24)

 4.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (35)

PSD
Senador  Carlos Fávaro    (1,23,26,33)

Senador  Sérgio Petecão    (1,27,33)

 1.  Senador  Irajá    (1,20,21,28,33)

 2.  Senador  Nelsinho Trad    (1,18,33)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (3,31,42)

Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 2.  Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (3,43)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (4,36)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4,36)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (4,36)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (4,36)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, CIDADANIA, REDE, PSB )
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (2,39)

  VAGO    (2)

 1.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (2,29,39)

 2.  Senador  Weverton   (PDT-MA)   (39)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Otto Alencar,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Acir Gurgacz, Kátia Abreu e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Veneziano Vital do
Rêgo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GLBSI).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Jayme Campos foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha Marinho e
Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Telmário Mota e Zenaide Maia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-BLPRD).
5. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 15/2019-GLPSDB).
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 09/2019-GLIDPSL).
7. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, e a Senadora Rose de Freitas, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GABLID).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos e José Maranhão foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14-A/2019-GLMDB).
9. Em 13.02.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLDPP).
10. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
12. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Soraya Thronicke e o Senador Luis Carlos Heinze o Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CRA).
13. Em 15.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 17/2019-GLDPP).
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14. Em 18.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
5/2019-GSEGIRÃO).
15. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
22/2019-GLPSDB).
16. Em 20.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 1/2019-GSADIA).
17. Em 12.3.2019, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 39/2019-GLMDB).
18. Em 21.05.2019, o Senador Angelo Coronel foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a
comissão(Of. nº 106/2019-GLPSD).
19. Em 23.05.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador
Mecias de Jesus, para compor a comissão (Of. nº 159/2019-GLMDB).
20. Em 28.05.2019, o Senador Nelsinho Trad deixou de compor a comissão, pelo PSD, cedendo a vaga de suplente ao Partido Democratas - DEM. (Of.
nº 109/2019-GLPSD).
21. Em 29.05.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado membro suplente, pelo PSD, em vaga cedida ao Partido Democratas - DEM, para
compor a comissão. (Of. nº 40/2019-BLVANG).
22. Em 04.02.2020, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 002/2020-GLPODE).
23. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
24. Em 11.02.2020, o Senador Elmano Férrer foi designado membro suplente, para compor a comissão (Of. nº 20/2020-GLPODEMOS).
25. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
26. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 050/2020-GLPSD).
27. Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 55/2020-GLPSD).
28. Em 23.04.2020, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 55/2020-GLPSD).
29. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
30. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).
31. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
32. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
33. Em 11.02.2021, os Senadores Carlos Fávaro e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Irajá e Nelsinho Trad, membros
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 22/2021-GLPSD).
34. Em 12.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado, novamente, membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a
Comissão (Of. 15/2021-GLPODEMOS).
35. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 17/2021-GLPSDB).
36. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares, e os Senadores Zenaide Maia e Telmário Mota
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 11/2021-BLPRD).
37. Em 22.02.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador Dário Berger, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLMDB).
38. Em 23.02.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger e Rose de
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 24/2021-GLMDB).
39. Em 23.02.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular; e os Senadores Cid Gomes e Weverton, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 19/2021-BLSENIND).
40. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Acir Gurgacz a Presidente deste colegiado.
41. Em 24.02.2021, o Senador Plínio Valério deixou o cargo de suplente na comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 24/2021-
GLPSDB).
42. Em 24.02.2021, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 17/2020-BLVANG).
43. Em 24.02.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
19/2020-BLVANG).
44. Em 24.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger
e Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 40/2021-GLMDB).
45. Em 26.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
7/2021-GLDPP).
46. Em 24.03.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger e Rose de
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 52/2021-GLMDB).

Secretário(a): Pedro Glukhas Cassar Nunes
Reuniões: Quartas-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
E-mail: cra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Cunha (PSDB-AL)  (1,24,28,44)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO   (13)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (9,40,42)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (9,40,42)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (6,27)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (10,23)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)   (42)

 1.  Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (9,40,42)

 2.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PATRIOTA-RJ)   (9,43)

 3.    VAGO    (9)

 4.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (5,15)

 5.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (8,38)

Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (8,38)

      (18,26)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (17,37)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (8,38)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (8,38)

 3.    VAGO    (19,33,38)

 4.  Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (17,37)

PSD
Senador  Angelo Coronel    (2,30,31,32,36)

Senador  Vanderlan Cardoso    (2,3,36)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (2,3,36)

 2.  Senador  Carlos Viana    (2,25,32,36)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (4,29)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (4)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (22)

 2.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)   (35)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (7,39)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (7,39)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (7,14,20,39)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (7,39)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, CIDADANIA, REDE, PSB )
  VAGO    (11,41,46)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (21,41)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (12,37,41)

 2.    VAGO    (41,45)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Vanderlan Cardoso para Presidente deste colegiado (Memo. 1/2019-CCT).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos Viana foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Sérgio
Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº6/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel passou a ocupar vaga de titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passou a ocupar vaga de
suplente, pelo PSD, na comissão (Of. nº 23/2019-GLPSD).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
5. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
6. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Rogério
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-BLPRD).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e Plínio Valério,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLPSDB).
9. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Eduardo Gomes foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura, Dário
Berger e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLMDB).
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
11. Em 19.02.2019, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, a CCT(Memo. nº 17/2019-GLBSI).
12. Em 20.02.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, em substituição ao
Senador Fabiano Contarato, para compor a comissão (Memo. nº 20/2019-GLBSI).
13. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Selma Arruda para Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2019-CCT).
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14. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).
15. Em 09.04.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao
Senador Ciro Nogueira, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-BLUNIDB).
16. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
17. Em 13.02.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 12/2019-GABLID).
18. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).
19. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).
20. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 70/2019-BLPRD).
21. Em 27.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão,
em substituição ao Senador Marcos do Val (Memo. nº 115/2019-GLBSI).
22. Em 23.09.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
nº 66/2019-BLVANG).
23. Em 03.03.2020, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão,
em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso(Of. nº 15/2020-GLDPP).
24. Em 04.03.2020, a Comissão reunida elegeu a Senadora Daniella Ribeiro para Presidente deste colegiado (Of. 2/2020-CCT).
25. Em 12.03.2020, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Petecão (Of. nº 36/2020-GLPSD).
26. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
27. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
28. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno.
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
30. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
31. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 66/2020-GLPSD).
32. Em 02.02.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Sérgio
Petecão passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 5/2021-GLPSD).
33. Em 05.02.2021, o Senador Major Olimpio deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).
34. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
35. Em 10.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
03/2021-BLVANG).
36. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Carlos
Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 16/2021-GLPSD).
37. Em 18.02.2021, o Senador Styvenson Valentim deixa de atuar como suplente, sendo designado membro titular, em substituição ao Senador
Oriovisto Guimarães; e o Senador Flávio Arns passa a atuar como suplente, pelo Podemos (Of. nº 12/2021-GLPODEMOS).
38. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Roberto Rocha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 11/2021-GLPSDB).
39. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram reconduzidos como membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e
Rogério Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 6/2021-BLPRD).
40. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Gomes e Confúcio Moura foram designados membros titulares, e a Senadora Simone Tebet membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 10/2021-GLMDB).
41. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Fabiano Contarato e Leila
Barros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 14/2021-BLSENIND).
42. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Gomes, Confúcio Moura e Rose de Freitas foram designados membros titulares, e a Senadora Simone
Tebet membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 23/2021-GLMDB).
43. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Memo. nº 14/2021-GLDPP).
44. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Rodrigo Cunha para Presidente deste colegiado.
45. Em 05.03.2021, a Senadora Leila Barros deixa de compor, como membro suplente, a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente
(Memo. 34/2021-BLSENIND).
46. Em 10.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 35/2021-BLSENIND).

Secretário(a): Leomar Diniz
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33031120
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)  (6,20)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Mecias de Jesus (REPUBLICANOS-RR)  (6,20)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (4)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (7,8,9)

   

 1.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (7)

 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (18)

  VAGO    (11,12,19)

   

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (18)

 2.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (11)

 3.     

PSD
Senador  Omar Aziz    (1,16)

   
 1.  Senador  Angelo Coronel    (1,13,14,16)

 2.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (2,5)  1.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (3,17)  1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (3,17)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, CIDADANIA, REDE, PSB )
Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (21)  1.     
Notas:
*. A 11ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, o Senador Irajá foi designado membro titular; e o Senador Arolde de Oliveira, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 30/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
4/2019).
3. Em 13.02.2019, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular; e a Senadora Zenaide Maia, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-BLPRD).
4. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 18/2019-GLMDB).
5. Em 19.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que passa a atuar
como suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 15/2019).
6. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Mecias de Jesus e Zequinha Marinho o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. 1/2019-CSF).
7. Em 26.02.2019, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, e o Senador Marcelo Castro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 35/2019-GLMDB).
8. Em 06.06.2019, o Senador Marcio Bittar, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº
163/2019-GLMDB).
9. Em 21.06.2019, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of.
nº 181/2019-GLMDB).
10. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
11. Em 14.02.2019, o Senador Capitão Styvenson foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019).
12. Em 10.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo PODEMOS, para
compor a comissão (Of. nº 100/2019-GLPODEMOS).
13. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
14. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 69/2019-GLPSD).
15. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
16. Em 11.02.2021, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular e o Senador Angelo Coronel, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 24/2021-GLPSD).
17. Em 19.02.2021, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular, e a Senadora Zenaide Maia membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 12/2021-BLPRD).
18. Em 19.02.2021, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular; e o Senador Plínio Valério, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPSDB).
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19. Em 22.02.2021, o Senador Alvaro Dias deixa de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 19/2021-
GLPODEMOS)
20. Em 24.03.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Izalci Lucas e Mecias de Jesus o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 1/2021-CSF).
21. Em 31.05.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão, pelo Bloco Senado Independente (Of. 28/2021-GSEGAMA).

Secretário(a): Andréia Mano
Telefone(s): 61 3303-4488
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Reguffe (PODEMOS-DF)  (39)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos do Val (PODEMOS-ES)  (9,39)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (5,38)

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (5,12,38)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (5,38)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (8)

   

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (6,38)

 2.    VAGO    (5,38)

 3.    VAGO    (5,11,25,29)

 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (4,35)

Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (4,13,35)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (20,28,31,37)

Senador  Reguffe   (PODEMOS-DF)   (18,23,34)

 1.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (4,35)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (4,13,35)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (21,37)

 4.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (18,19,24,34)

PSD
Senador  Irajá    (1,33)

  VAGO    (1)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (1,22,27,33)

 2.    VAGO    (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
  VAGO    (2,30)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (2,7)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (7)

 2.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (14,15,16)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3,36)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (3,36)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (3,36)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (3,36)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, CIDADANIA, REDE, PSB )
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (26,40)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (40)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (10,40)

 2.    VAGO 
Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Omar Aziz,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco e Jorginho Mello foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a comissão (Of. nº 4/2019).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Rogério
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 8/2019-BLPRD).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Cunha e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSDB).
5. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho, José Maranhão e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores
Eduardo Braga e Eduardo Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15-A/2019-
GLMDB).
6. Em 13.02.2019, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 15/2019-GLDPP).
7. Em 14.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular; e o Senador Jorginho Mello, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 11/2019).
8. Em 20.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
21/2019-GLDPP).
9. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Rodrigo Pacheco o Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2019-CTFC).
10. Em 12.03.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Leila Barros, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 59/2019-GLBSI).
11. Em 20.03.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 78/2019-GLMDB).
12. Em 02.04.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, em substituição ao Senador José Maranhão, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 138/2019-GLMDB).
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13. Em 20.05.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular para compor a Comissão, em substituição à Senadora Mara Gabrilli, que
passou a ocupar vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 76/2019-GLPSDB).
14. Em 04.07.2019, o Bloco Parlamentar Vanguarda cedeu, provisoriamente, a segunda vaga de suplência ao Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática (Of. nº 46/2019-BLVANG).
15. Em 09.07.2019, o Bloco Parlamentar Vanguarda cedeu, provisoriamente, a segunda vaga de suplência ao Bloco Parlamentar PSDB/PSL, ficando
seu efeito a cessão do Of. nº 46/2019-BLVANG (Of. nº 48/2019-BLVANG).
16. Em 10.07.2019, o Senador José Serra foi designado membro suplente para compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, que cedeu a
vaga de suplência ao Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Of. nº 86/2019-GLPSDB).
17. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
18. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 13/2019-GABLID).
19. Em 20.02.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, em substituição ao Senador
Oriovisto Guimarâes, para compor a comissão (Memo. nº 16/2019-GABLID).
20. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº08/2019-GLIDPSL).
21. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of.nº 07/2019-GLIDPSL).
22. Em 03.09.2019, o Senador Carlos Viana, membro suplente pelo PSD, deixou de compor a comissão(Of. nº 134/2019-GLPSD).
23. Em 24.09.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, pelo PODEMOS, em substituição ao Senador Eduardo Girão, para compor a
comissão(Of. nº 108/2019-GLPODEMOS).
24. Em 29.10.2019, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, em substituição à Senadora Rose de Freitas, para
compor a comissão (Of. nº 115/2019-GLPODEMOS).
25. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 235/2019-GLMDB).
26. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Of. nº
004/2020-BLSENIND).
27. Em 03.03.2020, o Senador Irajá foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 26/2020-GLPSD).
28. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
29. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
30. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
31. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº
18/2021-GSOLIMPI).
32. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).
33. Em 11.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão
(Of. nº 28/2021-GLPSD).
34. Em 18.02.2021, o Senador Reguffe foi designado membro titular e o Senador Styvenson Valentim, membro suplente, pelo Podemos, para compor
a comissão (Of. nº 16/2021-GLPODEMOS).
35. Em 19.02.2021, os Senadores Mara Gabrilli e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 20/2021-GLPSDB).
36. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Rocha e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Rogério
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-BLPRD).
37. Em 22.02.2021, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição à Senadora Soraya Thronicke; e o Senador Eduardo Girão,
membro suplente, em substituição do Senador Major Olimpio, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº
17/2021-GLPODEMOS).
38. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Dário Berger e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e o Senador Renan
Calheiros, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLMDB).
39. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Reguffe a Presidente e o Senador Marcos do Val a Vice-Presidente deste colegiado (Of.
1/2021-CTFC).
40. Em 23.02.2021, os Senadores Randolfe Rodrigues e Acir Gurgacz foram designados membros titulares, e o Senador Fabiano Contarato, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 20/2021-BLSENIND).

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Terças-feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

26 Junho 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 181

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D2A3BE8003DAC1B. 

00100.066438/2021-65



13.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A QUALIDADE DOS GASTOS PÚBLICOS E
COMBATE À CORRUPÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ 04, de 2019-CTFC, com a finalidade de debater e avaliar a
qualidade dos gastos públicos e as medidas de governança e combate à corrupção. 

(Requerimento 4, de 2019)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)  (2)

Instalação: 03/09/2019

Prazo final: 10/07/2020

 

TITULARES SUPLENTES
  VAGO    (1,5)

Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (1)

Senadora Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (1)

 1.  Senador Reguffe   (PODEMOS-DF)   (1,3,4)

 2.  Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (1)

 3.     
 

Notas:
1. Em 02.07.2019, as Senadoras Juíza Selma, Mara Gabrilli e Eliziane Gama foram designadas membros titulares; e os Senadores Eduardo Girão e
Izalci Lucas, membros suplentes, para compor o Colegiado (Memorando nº 29/2019-CTFC)
2. Em 03.09.2019, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Mara Gabrilli presidente do colegiado (Of. 34/2019-CTFC)
3. Em 25.09.2019, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor o Colegiado, pois não pertence mais ao quadro da CTFC
(Memorando nº 05/2019-CTFCGPCC)
4. Em 12.02.2020, o senador Reguffe foi designado membro suplente na subcomissão (Of. nº 1/2020-CTFCGPCC).
5. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Terças-feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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14) COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  - CSP
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Omar Aziz (PSD-AM)  (10)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos do Val (PODEMOS-ES)  (10)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (9)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (9)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (9)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (9)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (6)

Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)   (6)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (9)

 2.     
 3.     
 4.     
 5.     
 6.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (1)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (8)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (3)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (3)

 1.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (11)

 2.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (12)

 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (3)

 4.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (3)

PSD
Senador  Omar Aziz    (2)

Senador  Otto Alencar    (2)

Senador  Carlos Viana    (2)

 1.  Senador  Angelo Coronel    (2)

 2.  Senador  Nelsinho Trad    (13)

 3.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (4)

Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (4)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (7)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (7)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (7)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (7)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, CIDADANIA, REDE, PSB )
Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (5,14)

Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (5)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (14)

 2.     
Notas:
1. Em 16.03.2021, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 28/2021-GLPODEMOS).
2. Em 16.03.2021, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Carlos Viana foram designados membros titulares; e o Senador Angelo Coronel, membro
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 40/2021-GLPSD).
3. Em 16.03.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Tasso Jereissati e Plínio Valério,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 42/2021-GLPSDB).
4. Em 17.03.2021, os Senadores Wellington Fagundes e Marcos Rogério foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. nº 25/2021-BLVANG).
5. Em 22.03.2021, os Senadores Eliziane Gama e Alessandro Vieira foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo. nº 38/2021-BLSENIND).
6. Em 22.03.2021, os Senadores Daniella Ribeiro e Elmano Férrer foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLDPP).
7. Em 23.03.2021, os Senadores Rogério Carvalho e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Zenaide
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPRD).
8. Em 23.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 14/2021-BLPPP).
9. Em 23.03.2021, os Senadores Eduardo Braga, Simone Tebet, Renan Calheiros e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, e o Senador
Fernando Bezerra Coelho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 51/2021-GLMDB).
10. Em 24.03.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Omar Aziz e Marcos do Val a Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 1/2021-CSP).
11. Em 24.03.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 32/2021-GLPODEMOS).

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

26 Junho 2021 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 183

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6D2A3BE8003DAC1B. 

00100.066438/2021-65



12. Em 24.03.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a
comissão (Of. nº 33/2021-GLPODEMOS).
13. Em 24.03.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLPSD).
14. Em 25.03.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Memo. nº 39/2021-BLSENIND).

Secretário(a): VAGO
Reuniões: Quintas-feiras às 9:00hs -
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Roberto Rocha  (PSDB-MA) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO
Atualização:  27/06/2017

Notas:
1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 18 de setembro de 2019.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5258

E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos (DEM-MT) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB) 

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015
11ª Eleição Geral:  30/05/2017

 

TITULARES SUPLENTES
Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)
Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)
Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)
  VAGO    (1)

 1.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)
 2.     
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL ( PODEMOS, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (2)

Senador  Major Olimpio   (Sem Partido-SP)
 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, CIDADANIA, REDE, PSB )
Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)
Senador  Weverton   (PDT-MA)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 2.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)
  VAGO    (5)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)
Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)

 1.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (3)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (4)

PODEMOS
Senador  Marcos do Val   (ES)  1.  Senador  Eduardo Girão   (CE)

Atualização:  07/06/2017
Notas:
1. Vago devido à renúncia do Senador Confúcio Moura, de acordo com o Memorando - MEMO nº048/2019 - GSMOURA, data: 25/09/2019.
2. Senador eleito na sessão do dia 25/09/2019, indicado pelo líder do PSDB, Roberto Rocha, por meio do Ofício nº 109/2019 - GLPSDB.
3. Senador eleito na sessão do dia 25/09/2019, indicado pelo líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, Paulo Rocha, por meio do Ofício
nº 095/2019 - BLPRD.
4. Senadora eleita na sessão do dia 25/09/2019, indicada pelo líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, Paulo Rocha, por meio do
Ofício nº 095/2019 - BLPRD.
5. Vago devido ao pedido de desligamento imediato do Senador Chico Rodrigues, de acordo com o Ofício n°37/2020 - GSCRODRI, data: 19/10/2020.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Senado Federal - Anexo Principal - Térreo

Telefone(s): 3303-5258
E-mail: saop@senado.leg.br
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3) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, Portaria do Presidente nº 7, de 2019)

PRESIDENTE:Senador Antonio Anastasia  (PSD-MG)
 

MEMBROS
DEM

Senador  Rodrigo Pacheco   (MG)
PSD

Senador  Irajá   (TO)
PSDB

Senador  Antonio Anastasia   (PSD-MG)
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4) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Rose de Freitas  (MDB-ES) PROCURADORA

Atualização:  03/02/2017
SECRETARIA GERAL DA MESA

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento
Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo

Telefone(s): (61) 3303-5255
Fax: (61) 3303-5260

E-mail: scop@senado.leg.br
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5) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de

2005 )

SENADOR CARGO
Senador Plínio Valério  (PSDB-AM)  (1) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/02/2019
Notas:
1. Designado por meio da Portaria do Presidente do Senado Federal nº1, de 2021.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

E-mail: saop@senado.leg.br
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6) CONSELHO EDITORIAL DO SENADO FEDERAL
(Portaria do Presidente Nº 10, 2019)

Número de membros: 1 titulares

PRESIDENTE:Senador Randolfe Rodrigues  (REDE-AP)
 

MEMBROS
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)
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7) COMENDA DE INCENTIVO À CULTURA LUÍS DA CÂMARA CASCUDO
(Resolução do Senado Federal nº 7, de 2018)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  
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